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Editorial Avaliação de Polí-
ticas públicas efeti-

vamente é um tema que vem ganhando espa-
ço na agenda governamental e se firmando 
como área de estudos e pesquisas de rele-
vância para o país. O novo cenário político 
do país, ademais, ao projetar a continuidade 
do modelo de desenvolvimento que marcou a 
primeira década do presente século, reforça 
essa tendência.
A realização, no Brasil, da Copa de Mundo 
de 2014 e das Olimpíadas de 2016, os dois 
maiores eventos esportivos de repercussão 
mundial, deverão ainda movimentar recursos 
públicos e privados de grande monta que, de 
forma direta e indireta, impactam diferentes 
áreas da economia, com efeitos sobre cadeias 
produtivas da construção civil, da tecnologia 
e comunicações, da indústria turística, da in-
fraestrutura de bens e serviços, gerando pro-
gramas de investimento e desenvolvimento 
de projetos em diferentes áreas. 
Por outro lado, todo este conjunto de ações, 
mais aqueles já em andamento no âmbito 

do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), se por um lado se apresentam com 
indicativos positivos ao aquecer a economia 
e abrir novas oportunidades de emprego, 
devem preocupar os formuladores, imple-
mentadores e avaliadores de políticas pú-
blicas quanto aos efeitos que tais ações po-
dem provocar sobre populações que habitam 
regiões que se tornarão de interesse para a 
efetivação das obras. Tudo isto, em razão do 
curto tempo para efetivação de um número 
expressivo de obras gera questionamentos, 
importantes aos avaliadores de políticas pú-
blicas, na esfera acadêmica e governamen-
tal.
A AVAL – Revista Avaliação de Políticas Pú-
blicas, espera, com o lançamento do seu sé-
timo exemplar, continuar contribuindo para 
estas reflexões dada a variedade de temas 
que aborda e as questões que suscita a cada 
número publicado.

Lea Carvalho Rodrigues
p/editores 
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Avaliação da metodologia de reassentamento dos atingidos pela 
Barragem do Castanhão, Ceará

Evaluation of the resettlement methodology of the affected 
people by Castanhão Dam, Ceará

Évaluation de la méthodologie pour la réinstallation des 
personnes touchées pour le Barrage du Castanhão, Ceará

Evaluación de la metodología de reasentamiento de los 
afectados por el dique del embalse Castanhão, Ceará

Francisca Silvania de Sousa Monte*
Luiz Antônio Maciel de Paula**

Resumo: O objetivo deste trabalho é avaliar 
a metodologia do Plano de Reassentamento 
das famílias atingidas pela Barragem do Açu-
de Castanhão, localizada na região centro-sul 
do Ceará. É importante compreender como 
se deu a participação dos sujeitos envolvidos 
nessa grande obra pública de infraestrutura 
hídrica. Para tanto, foram realizadas entre-
vistas com líderes comunitários, represen-
tantes da Igreja Católica, técnicos e atingidos 
pela Barragem, possibilitando a avaliação na 
percepção dos principais atores. Conclui-se 
que a relação das comunidades com o Estado 
foi sempre muito difícil, apesar da utilização 
de uma abordagem participativa. Verifica-se 
que o desenvolvimento das etapas de traba-
lho estava em consonância com a referida 
estratégia, mas ainda necessitando de ade-
quações à realidade do assentamento invo-
luntário.

Palavras-Chave:  Plano de reassentamen-
to; avaliação; metodologia participativa.

Abstract: The objective of this paper is to 
evaluate the methodology of the Plan of Re-
settlement of the families reached for the 
Barrage of the Castanhão Dam, located 
in the region center-south of the Ceará. It 
is important to understand as if it gave the 
participation of the involved citizens in this 
great public work of hydro infrastructure. For 
in such a way, interviews with leaders com-
munitarian, representative of the Church had 
been carried through Catholic, technician 
and reached by the Barrage, making possible 
the evaluation in the perception of the main 
actors. One concludes that the relation of the 
communities with the State was always very 
difficult, although the use of a participative 
approach. It is verified that the development 
of the stages of work was in accord with the 
related strategy, but still needing adequacies 
to the reality of the involuntary nesting.

Keywords: Resettlement plan; evaluation; 
participatory methodology.

* Doutora em Planejamento Urbano e Regional pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), é professora do 
departamento de Economia Doméstica e do corpo docente do Mestrado Profissional em Avaliação de Políticas 
Públicas,  da Universidade Federal do Ceará (UFC). E-mail: silvaniamonte@uol.com.br.

** Doutor em Economia Agrícola pela Universidade do Tennessee, EUA, é professor do departamento de Economia 
Agrícola e membro do corpo docente do Mestrado Profissional em Avaliação de Políticas Públicas, da Universidade 
Federal do Ceará (UFC). E-mail: ldepaula@ufc.br.
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IntroduçãoA abordagem tra-
dicional de exten-

são rural utilizou como instrumento de ação 
o crédito rural aliado à elaboração de proje-
tos de financiamentos, tratados constante-
mente como se fossem projetos de desen-
volvimento (Fonseca, 1985; Souza, 1995). 
Em geral, as ações das instituições públicas 
e de técnicos que atuam no setor rural fo-
ram fortemente influenciadas pela escola 
difusionista de pesquisa agrícola e extensão 
rural (Souza, 1995).

Por considerar que esta abordagem 
tradicional não foi suficiente nem ade-
quada para o desenvolvimento das co-
munidades rurais, algumas instituições 
têm optado por práticas alternativas que 
incluem o planejamento participativo 
para a implantação de programas sociais 
e de infraestrutura. Desde os anos 1990, 
um modelo chamado inicialmente de “au-
todiagnóstico” e depois intitulado Inter-
venção Participativa dos Atores – INPA 
(Souza e Furtado, 2000) foi desenvolvido 
e implementado pelo Instituto de Desen-
volvimento Agrário do Estado do Ceará 
– IDACE com o objetivo de estimular os 
agricultores assentados a refletirem so-
bre a sua realidade, conhecerem a si mes-
mos, problematizarem sobre a sua situa-
ção e apontarem alternativas de solução 
para os problemas identificados por meio 
da formulação de planos de desenvolvi-
mento, denominados planos de ação. O 
modelo prevê que essa abordagem será 
capaz de gerar “núcleos de assentados 
capacitados para a gestão participativa 
do Assentamento; renda agropecuária 
adequada capaz de dar sustento às fa-
mílias o ano todo; autossustentabilidade 
do assentamento e abertura do processo 
de emancipação do mesmo da tutela do 
Estado” (IDACE, 1996, p. 1).

Com o processo de desapropriação 
das áreas atingidas pela Barragem Cas-
tanhão1, o IDACE adaptou essa metodo-
logia para ser utilizada por ocasião da 
elaboração do plano de reassentamento 
das famílias localizadas na área rural de 
inundação.

Verifica-se que esta metodologia 
enquadra-se no contexto das teorias de 
pesquisa participante (Hurtado, 1992; 
Brandão; 1984; Freire, 1983). Entretan-
to, o modo particular como ela foi con-
cebida carece de registros na literatura 
científica. Além disto, a análise contínua 
da implementação e a avaliação dos re-
sultados, requisitos básicos do autodiag-
nóstico, ainda não foram efetivadas neste 
caso particular.

Em se tratando de projetos comuni-
tários que resultam de políticas públicas, 
é preciso considerar como alguns pro-
blemas surgem e repercutem nas insti-
tuições responsáveis, o que é feito sobre 
eles e como a avaliação de programas e 
projetos influencia na determinação des-
ses problemas e nas soluções procuradas, 
uma vez que o objetivo principal da ava-
liação é contribuir para a melhoria social, 
suprindo as instituições com informações 
essenciais (Mark; Henry; Julnes, 2000). 
No estágio seguinte à implementação de 
um programa ou projeto, devem ser pro-
cedidas a revisão e a reconsideração dos 
mesmos. Neste estágio, o papel institu-
cional é reexaminar os problemas, metas, 
objetivos e operações. As questões rele-
vantes identificadas na revisão dos pro-
gramas e projetos devem ser usadas para 
monitorar a implementação, mostrar re-
sultados que não são aparentes, explicar 
impactos e dar sugestões.

Segundo Rossi, Freeman e Lipsey 
(1999), entre as questões típicas da ava-
liação formativa, ou de processo, estão 
aquelas relativas à operação do programa 
e à entrega dos serviços. Por exemplo, é 
necessário identificar se os objetivos ad-
ministrativos e de serviço estão sendo 
realizados, se os beneficiários estão sa-
tisfeitos e se as funções de pessoal (téc-
nicos), administrativas e organizacionais 
estão sendo bem desempenhadas.

Avaliação formativa é, portanto, 
aquela desenhada para facilitar o aperfei-
çoamento de programas. De acordo com 
Faria (1998, p. 45), a avaliação formati-
va é aquela que possibilita ao avaliador 
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“acompanhar, observar e testar o ‘de-
sempenho’ do programa para aprimorá-
lo”. Durante o acompanhamento, podem 
ser diagnosticadas falhas nos instrumen-
tos, nos procedimentos, nos conteúdos e 
nos métodos. 

Assim, dentro do contexto de um 
projeto de construção de grande barra-
gem e reassentamento de um número 
significativo de famílias, é provável que 
os atingidos acabem sendo apenas figu-
rantes e não participem como atores im-
portantes no processo.

Portanto, este trabalho pretende 
avaliar como a metodologia do plano de 
reassentamento foi implementada, con-
siderando o seu aspecto participativo. As 
fontes e os métodos de coleta de dados 
incluíram entrevistas com líderes comu-
nitários, representantes da Igreja Cató-
lica de Jaguaribara, técnicos do IDACE e 
atingidos pela Barragem, em pesquisas 
que vêm sendo desenvolvidas na região 
desde o ano de 1999.

O Plano de Reassentamento 
do Castanhão: estratégias 

desenvolvidas institucionalmente 
junto à população do 
reassentamento rural

Com o objetivo de estudar a inter-
venção institucional no processo de re-
assentamento dos atingidos da barragem 
do Castanhão, foi analisada a sequência 
descrita no Plano de Reassentamento 
elaborado pelo IDACE.

Nivelamento dos Conhecimentos Técnicos

A primeira etapa do Plano deve ser 
realizada por meio de levantamento e 
análise de dados secundários e pesquisa 
de campo. De acordo com os técnicos, 
com as oficinas de capacitação previa-
mente realizadas, percebeu-se que era 
possível adaptar a metodologia, para os 
reassentamentos de famílias rurais atin-

gidas por obras de infraestrutura. Seria 
uma maneira de trabalhar para “os tra-
balhadores entenderem a gente e a gen-
te entender os trabalhadores. Nem seria 
só a nossa fala, nem só a fala deles; en-
contrar um meio-termo” (palavras de um 
dos técnicos). 

O trabalho dos técnicos do IDACE 
teve início na região em dezembro de 
1996. Antes de ir a campo, fizeram o le-
vantamento de dados e buscaram infor-
mações secundárias na região. A princi-
pal fonte de informação foi a Igreja, na 
pessoa da irmã Bernadete. Foi por inter-
médio da Irmã que se identificaram as 
lideranças e o grau de organização de 
cada comunidade. Antes, já havia sido 
feito um levantamento de dados gerais, 
tais como informações sobre educação e 
saúde, junto à Prefeitura. Outras institui-
ções públicas e sindicatos foram visita-
dos para o levantamento de dados. De 
posse dessas informações, os técnicos se 
dirigiram às comunidades.

No início dos trabalhos, logo após a 
chegada da equipe em Jaguaribara2, al-
gumas comunidades vieram até os técni-
cos antes que eles fossem visitá-las. Foi 
o caso de Malhada Vermelha, uma das 
primeiras comunidades a serem traba-
lhadas. Além de Malhada Vermelha, vie-
ram representantes de Barra do Rio do 
Santo, de Alagamar e de Aningas.

Como já foi dito, a metodologia que 
vinha sendo utilizada em assentamentos 
de reforma agrária sofreu algumas adap-
tações. A abordagem é a mesma, mas as 
dificuldades são bem maiores. Isto ficou 
claro com o desenrolar dos trabalhos. Por 
exemplo, existe a particularidade de um 
universo que abrange quatro municípios. 
Isto exigia o levantamento preliminar de 
dados também nos municípios vizinhos, 
envolvendo Jaguaribara, Jaguaretama, 
Alto Santo e Jaguaribe. 

Em Alto Santo, particularmente, vi-
sitaram a Igreja local já que a popula-
ção que foi para o Assentamento Caroba 
pertencia à paróquia daquele município. 
O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
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Alto Santo também foi importante fonte 
de informações. O mesmo não pode ser 
dito do Sindicato de Jaguaribara, onde 
o apoio maior foi da Igreja. Foi possível 
constatar em Alto Santo que as famílias 
atingidas pelo eixo da barragem em ge-
ral, não tinham apoio institucional. Atra-
vés das informações do padre Juliano, os 
técnicos visitaram a área. Os próprios 
dirigentes do Sindicato disseram que ra-
ramente iam nessa área, alegando que o 
acesso era muito difícil. 

O trabalho teve início com a nucle-
ação3 prévia. Por meio da ação realizada 
em Jaguaribara pela irmã Bernadete, já 
havia uma nucleação que estava regis-
trada em mapa da região onde estavam 
identificadas as comunidades assistidas 
pela Igreja. Também havia um cadas-
tro que identificava aproximadamente o 
quantitativo de pessoas daquelas comu-
nidades. A Igreja já tinha feito um tipo de 
nucleação e os técnicos passaram a usar 
o termo já comum àquela região, fazendo 
algumas adaptações. 

Os técnicos também dispunham de 
dados secundários que resultaram de 
levantamento do próprio IDACE que fez 
esse trabalho para a regularização fundi-
ária. Com isto, eles tinham um cadastro 
com dados sobre proprietários e possei-
ros. 

Definição da Estratégia de Mobilização e 
Nucleação

Com relação à estratégia de mobili-
zação, a pesquisa também procurou veri-
ficar como foi feita a apresentação da pro-
posta de trabalho para a população que ia 
ser atingida. Os técnicos destaca ram que, 
como o reassentamento do Cas tanhão é 
de responsabilidade do Departamento Na-
cional de Obras Contra as Secas – DNOCS 
e por ter acontecido uma experiência re-
cente e negativa no reassentamento na 
região do Açude Trussu, no município de 
Iguatu, houve uma pressão da comunida-
de em defesa de seus direitos. Em parte 
por conta desta pressão, o Governo do 

Estado assinou um decreto trazendo o re-
assentamento para o âmbito estadual. Os 
técnicos também perceberam que seria 
importante atuar nas reuniões do “gru-
pão4”, que era composto por todas as en-
tidades organizadas no município.

A proposta de trabalho foi apresen-
tada parcialmente porque havia sempre 
uma ou outra questão que a população 
estava querendo discutir. Como naque-
le primeiro momento toda a comunidade 
participava, ou seja, havia proprietário, 
posseiro e morador, as discussões cres-
ciam para os mais variados temas. Ob-
servou-se que os moradores eram os que 
pareciam menos incomodados. Por outro 
lado, naquela época, o posseiro queria 
saber quando iria receber o título e o pro-
prietário queria saber quanto era a sua 
indenização. Como o IDACE tinha feito o 
trabalho de identificação, de cadastro e 
de avaliação para a regularização, ficava 
sempre a expectativa de que os técnicos 
teriam as respostas para as suas inquie-
tações.

Identificação de Problemas e Tipificação de 
Famílias

Nas discussões com os atingidos, os 
técnicos faziam a apresentação da obra 
como um todo, destacando que a mesma 
traria benefícios mas que alguns proble-
mas poderiam ser causados pelo deslo-
camento da população. O objetivo desta 
abordagem era estimular os moradores a 
falar sobre os problemas que eles acha-
vam que iriam enfrentar. À medida que 
os problemas iam sendo identificados, 
os técnicos perguntavam de quem era 
aquele tipo de problema para poder tipi-
ficar a família. Neste sentido, foi possível 
agrupar proprietários, posseiros e mora-
dores e sugerir a conveniência de tratar 
os detalhes de cada um em separado.

Em um primeiro momento, os atin-
gidos apresentavam os problemas como 
se todos fossem decorrentes da obra. 
Os técnicos procuraram mostrar a eles 
que já existiam outros problemas antigos 
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e que era necessário identificá-los com 
precisão para tentarem solucioná-los. A 
partir daí vieram reuniões em separado. 
As agendas de discussão nas reuniões fo-
ram sendo modificadas de acordo com a 
realidade de cada grupo. 

Autodiagnóstico Preliminar

A pesquisa procurou identificar em 
que consistia este diagnóstico preliminar 
e como se deu a participação dos atin-
gidos em sua elaboração. Vale ressaltar 
que, na primeira reunião, também já se 
apresentavam os critérios para o reas-
sentamento. Esses critérios de seleção 
dos reassentáveis foram criados pelo 
IDACE e já estavam sendo utilizados no 
Complexo Industrial e Portuário de Pe-
cém (Monte, 1999). Foram feitas algu-
mas adaptações introduzindo critérios 
que o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária – INCRA já utilizava 
para os assentamentos de reforma agrá-
ria. Quando os técnicos apresentavam os 
critérios, as pessoas que se enquadra-
vam neles, já começavam a participar 
das reuniões seguintes. 

Naquele momento, os técnicos rea-
lizaram um levantamento sobre a renda, 
selecionando, dentro daquela comuni-
dade que estava sendo trabalhada, uma 
amostra de 3 a 5 pessoas e começavam 
a levantar informações sobre receita e 
despesas familiares. Os técnicos então 
indagavam se antes da obra a situação 
deles era diferente daquela que estava 
sendo apresentada ali. A resposta era 
sempre da seguinte forma: “Não, a gente 
sempre foi assim, sempre trabalhou com 
o proprietário, nunca teve dinheiro, nun-
ca sobrou muito”.

De acordo com os técnicos, eles con-
seguiam enxergar que, além da obra, ti-
nham outros problemas econômicos, so-
ciais, de qualidade de vida. Procurou-se, 
assim, sensibilizar e mostrar que a vida 
deles, independente da barragem, não 
era digna do que eles mereciam. Para os 
técnicos, chamar atenção para o proble-

ma da renda, de serem explorados pelo 
proprietário, fazer cálculos das receitas e 
das despesas e questionar se a situação 
de educação e saúde era diferente da si-
tuação anterior à barragem possibilitou 
mostrar que o problema já existia.

Aquele momento também possibili-
tou aos técnicos mais uma comparação 
entre assentamento e reassentamento. 
No caso do autodiagnóstico preliminar, a 
diferença não está apenas na questão do 
tempo. Fazer um autodiagnóstico em um 
núcleo, onde as famílias moram em locais 
distintos e formam relações diferentes de 
vizinhança e vão encontrar realidades di-
ferentes quando chegarem à área de re-
cepção, não parece coerente com a me-
todologia. Portanto, a equipe de técnicos 
decidiu não fazer o autodiagnóstico pre-
liminar considerando que seria mais ade-
quado fazê-lo quando chegassem à área 
de recepção, dentro do Plano de Ação.

Identificação de Alternativas Gerais de 
Solução

Trabalhar as alternativas tinha o ob-
jetivo de contribuir para que os atingidos 
enxergassem o futuro. De acordo com os 
técnicos, era comum ouvir relatos tais 
como este: “Um dos nossos problemas 
é que não temos para onde ir! Sabemos 
que temos que sair, mas não sabemos 
para onde!” Ao mesmo tempo, eles es-
peravam que os técnicos dissessem que 
iriam tirá-los de lá e colocá-los em deter-
minada área já escolhida. Naquele mo-
mento, os técnicos trabalharam para que 
eles dissessem para onde queriam ir e 
mostraram quais seriam as opções: as 
fazendas e o reassentamento em área de 
sequeiro ou em área de irrigação. Tinha 
gente que dizia: “Eu não quero nenhum 
desses três! Eu não quero apoio! Eu tomo 
conta da minha vida!” 

Para os técnicos, isto demonstrava 
como eles não conseguiam ver a realida-
de na qual estavam inseridos. O momento 
seguinte era o da opção: uns queriam ir 
para as fazendas (reassentamentos), ou-
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tros para as áreas de irrigação. A opção 
foi respeitada e as reuniões seguintes já 
eram organizadas por grupos específicos. 

Definição das Famílias a serem 
assentadas, Identificação e 

Escolha de Imóveis de Chegada

Na definição das famílias reassen-
táveis, aplicavam-se os critérios de se-
leção anteriormente citados. Os técnicos 
viam nesse processo a possibilidade de 
apresentar todos os subsídios para que 
os atingidos fizessem a opção conscien-
te. Muitos se organizaram e foram em 
busca de propriedades. Ocorre que uma 
boa parte das propriedades que eles in-
dicaram foi inviabilizada. Muitas em vir-
tude da pequena dimensão – fazendas 
com áreas de 350 ou 400 hectares – e 
outras que eram muito próximas à nova 
cidade, já que a intenção de muitos deles 
era de ficar na cidade. Entretanto, a pos-
sibilidade de irem para a nova cidade foi 
excluída, uma vez que somente as famí-
lias que habitavam o núcleo urbano da ci-
dade antiga poderiam optar por isto. Esta 
decisão dificultou o trabalho dos técnicos 
porque, neste caso, a vontade dos atingi-
dos deixa de ser concretizada.

Os técnicos reconhecem que eles ti-
nham pouco poder de intervenção a partir 
do momento que saiam do núcleo para o 
assentamento. Por exemplo, sabe-se que 
os técnicos do IDACE trabalharam para a 
concretização do Projeto de Assentamen-
to Caroba. Foi criado um espaço de tra-
balho considerável. Em relação ao próprio 
IDACE, viu-se que era possível realizar 
um bom Plano de Ação. Mas, se por aca-
so o INCRA quisesse alijar os técnicos do 
processo, isto poderia acontecer. Ou seja, 
trata-se de uma questão de competência 
para trabalhar no assentamento.

Ainda segundo os técnicos, quando 
comparados com os trabalhadores rurais 
sem-terra que lutam pela reforma agrá-
ria, os atingidos por barragem são muito 
frágeis. Os sem-terra enfrentam a lutam 

e ocupam as terras. Por outro lado, aque-
les que estão sendo transferidos de for-
ma involuntária, têm a concepção de que 
não deveriam sair dali.

Também não é fácil tratar a questão 
do individualismo. Tradicionalmente isto 
era comum para a grande maioria dos 
agricultores. Muitos não se reuniam nem 
com a própria esposa para tomar deci-
sões. De repente, eles vão ter que ir para 
um sistema no qual se trabalha também 
coletivamente e terão que cumprir uma 
série de normas. 

Quando aconteciam as reuniões para 
fazerem as opções, os técnicos procura-
vam explicar que o pessoal dos assenta-
mentos da área de sequeiro, continuaria 
recebendo a assistência do IDACE. Expli-
cavam que os técnicos iriam acompanhar 
essas famílias, desde a chegada delas 
ao assentamento e dando continuidade 
às reuniões até elaborarem um plano de 
ação. Quanto às pessoas que escolheram 
os projetos de irrigação, teriam que se 
dirigir ao DNOCS e à Secretaria de Re-
cursos Hídricos – SRH, órgãos competen-
tes para aquelas áreas. 

Obtenção de Áreas de Chegada 
e Regularização Fundiária

Uma das limitações para a escolha 
das áreas era um fator condicionante da 
própria comunidade. O INCRA passou a 
apresentar opções em outros municípios 
tais como Russas e Morada Nova, mas os 
atingidos preferiam ficar próximos a Ja-
guaribara. Também colocavam como im-
portante a aquisição de terras nas quais 
eles pudessem desenvolver a pecuária 
leiteira, que era uma das tradições de-
les. Estas particularidades contribuíram 
para a decisão das famílias que hoje se 
encontram nos Projetos de Assentamen-
to Caroba e Sossego/Contendas. Entre-
tanto, algumas famílias que optaram pelo 
assentamento Sossego/Contendas ale-
garam que depois desistiram da escolha 
porque as terras não eram boas. Para os 
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técnicos, essas famílias não queriam se 
submeter às decisões do coletivo, em 
particular, à limitação do número de ca-
beças de gado que cada um poderia ter 
no assentamento. 

Com relação aos critérios para esti-
mar a capacidade das famílias reassumi-
rem suas atividades nas novas áreas, ba-
sicamente considerou-se o módulo fiscal5 
da região, que é de 50 hectares. Como 
muitas das propriedades indicadas pelos 
núcleos estavam abaixo deste limite, elas 
se tornavam inviáveis. 

Indenização

Como as áreas a serem desapro-
priadas para o reassentamento foram 
indicadas para o INCRA, os critérios con-
siderados para as indenizações dos imó-
veis eram aqueles do Programa de As-
sentamento de Trabalhadores Sem Terra 
do Governo Federal, sobre os quais os 
técnicos do IDACE não tinham nenhuma 
ingerência. Vale ressaltar que o IDACE ti-
nha participado de avaliações conjuntas 
com técnicos do INCRA. 

Com relação às indenizações dos 
atingidos pelas obras da barragem, os 
técnicos não puderam precisar o núme-
ro de famílias que foram indenizadas. De 
acordo com eles, esta informação estaria 
com o DNOCS. Muitas famílias que foram 
atingidas ainda não tinham recebido a in-
denização, uma vez que foi decidida uma 
ordem de prioridade para o pagamento 
das indenizações. O pagamento deveria 
ser feito seguindo uma sequência na qual 
os primeiros beneficiados seriam aque-
les que estavam próximos à barragem e 
assim sucessivamente até chegar ao últi-
mo à montante. A intenção era evitar que 
houvesse a interferência política, benefi-
ciando uns em detrimento dos outros.

Implantação de Infraestrutura Mínima

Em termo de infraestrutura, o que 
havia nas áreas de chegada era muito 

pouco. Existiam algumas casas precisan-
do de reformas, estábulos em estado mui-
to precário e poços profundos também 
precisando ser recuperados. Em Caroba, 
por exemplo, havia dois poços que esta-
vam sem funcionar há bastante tempo. 
Os açudes também estavam precisando 
de recuperação. 

Após a desapropriação e a mudança 
para as áreas de chegada, os beneficiá-
rios passaram a ter acesso aos créditos 
de instalação fornecidos pelo programa 
de assentamento. O cronograma de im-
plantação de infraestrutura nos assen-
tamentos não foi cumprido em virtude, 
principalmente, da falta e/ou da demora 
na liberação dos recursos financeiros.

Plano de Ação da Área de Chegada

De acordo com os técnicos, o pro-
cesso de elaboração de um Plano de Ação 
em assentamentos, sejam eles estaduais 
ou federais, é sempre muito complexo. 
O início se dá com a mobilização daquela 
população. No caso de Caroba, não foi di-
fícil conseguir uma boa participação nas 
reuniões porque as famílias já estavam 
morando dentro ou próximas ao imóvel.

Na verdade, Caroba é um caso bas-
tante peculiar tendo em vista que muitas 
daquelas famílias moravam no local des-
tinado para ser o eixo da barragem. Em 
parceria com o INCRA, os cadastros fo-
ram elaborados e a prioridade no assen-
tamento foi dada aos atingidos, particu-
larmente o pessoal do eixo da barragem. 
Antes do deslocamento das famílias para 
a área definitiva, houve um trabalho pre-
liminar que os técnicos denominaram de 
“um reassentamento provisório”. Isto é, 
os atingidos foram retirados da área de 
risco e colocados ainda dentro da área de-
sapropriada. Somente em seguida eles fo-
ram transferidos para Caroba. Houve um 
atraso na transferência definitiva que foi 
causado, em grande parte, pela demora 
na construção das casas em Caroba.

Já em Sossego/Contendas o pro-
cesso de transição atrasou a elaboração 
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do plano. Cabe aqui uma observação que 
explica os dois procedimentos diferentes: 
no caso de Sossego/Contendas, a prio-
ridade era a criação e formalização da 
associação comunitária. Muitas das pri-
meiras inversões no assentamento, tais 
como a eletrificação, dependiam da cons-
tituição desta associação. Desta forma, 
os técnicos, juntamente com a comuni-
dade, decidiram por um caminho diferen-
te. Depois de seis meses trabalhando na 
implantação dos créditos, a construção 
das casas foi se concretizando. Naque-
le momento, alguns dos atingidos já es-
tavam dentro da fazenda e outros ainda 
relutavam em ir para lá, mesmo com a 
disponibilidade de crédito para as casas. 

O trabalho era realizado em reuniões 
semanais e esse tempo era também divi-
dido com os técnicos do Projeto Lumiar6. 
Ou seja, o plano foi elaborado em meio 
às discussões sobre custeio agrícola, va-
cinação de gado e outros temas ligados 
à assistência técnica. Este é um dos mo-
tivos peloslquais o plano demorou a fi-
car pronto. Também havia a angústia dos 
assentados por resolver de imediato os 
problemas do dia a dia, que muitas vezes 
eram trazidos para as reuniões. 

A complexidade do trabalho é tam-
bém visível no relato de um dos técnicos: 
“Quando nós fomos pegar os dados se-
cundários, a gente sentiu que essa comu-
nidade, que essas famílias que foram para 
Caroba, elas não tinham o costume de se 
reunir... Eles viviam isolados praticamente 
de tudo e quando nós iniciamos o traba-
lho, sentimos uma dificuldade tremenda”.

Transferência das Famílias

Muitos foram os motivos que impedi-
ram ou que dificultaram o reassentamento 
de todas as famílias7. Por um lado, existia o 
problema da não disponibilidade das áreas 
reivindicadas por eles e também o proble-
ma da indenização que não era paga em 
curto prazo a todos os atingidos. Por ou-
tro lado, os próprios moradores decidiam 
não sair de suas terras enquanto não re-

cebessem a indenização. Argumentavam 
que tinham medo de sair e não receberem 
aquilo a que tinham direito.

Além disso, há que se considerar a 
própria cultura da população que há anos 
vivia em um sistema individual de explo-
ração da agropecuária e, então, surgia a 
possibilidade de trabalhar coletivamente. 
De acordo com um dos técnicos: 

“Isso para eles assusta muito; é uma coi-
sa nova. Então, tem que ser muito bem 
trabalhado e muitas vezes nós não temos 
tempo para aprofundar nestas questões. 
Nós iniciamos aqui o trabalho com mais 
de dez técnicos e hoje nós estamos só 
com quatro”.

Também deve ser levado em consi-
deração o fato de que esta é uma região 
que não tinha tradição de assentamentos. 
Desta forma, o pouco conhecimento das 
próprias famílias atingidas sobre seu sig-
nificado dificultava o trabalho de reassen-
tamento delas. Os técnicos destacaram 
que este desconhecimento era tão forte 
que o trabalho deles tinha que ser intensi-
ficado para atingir os objetivos.

Na verdade, isto parece resultado 
do não aprofundamento de determinadas 
questões em razão das limitações de tem-
po e/ou do número de técnicos de campo. 
Em alguns núcleos, muitas pessoas rea-
giram e saíram em busca de alternativas 
de solução para o problema da terra. Os 
técnicos ressaltaram que não tiveram a 
oportunidade de voltar àquelas comuni-
dades para fazer um trabalho mais apura-
do e saber realmente como estava o pro-
cesso de conscientização da realidade. A 
propaganda negativa que muitos proprie-
tários faziam do assentamento era muito 
prejudicial para o trabalho dos técnicos, 
segundo a própria avaliação deles.

Consolidação do Plano

O prazo para a consolidação do pla-
no de reassentamento do Castanhão foi 
condicionado ao ritmo de trabalho em 
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virtude da grande área de abrangência. 
Inicialmente, foi feito o planejamento 
para trabalhar com 2.000 famílias rurais, 
incluindo todos os atingidos da zona ru-
ral. Tomou-se a decisão de trabalhar por 
núcleo e que cada núcleo seria composto 
por 50 famílias, totalizando 40 núcleos. 
Entretanto, os técnicos perceberam que 
na prática esta divisão não se concreti-
zaria. Ao iniciarem os trabalhos de mo-
bilização, viram que havia uma “ordem 
natural” que deveria ser preservada. No 
caso de Malhada Vermelha, por exemplo, 
o núcleo foi formado com mais de 160 
famílias respeitando a história de organi-
zação desta comunidade. 

As comunidades elegeram um re-
presentante em cada núcleo que deve-
riam participar posteriormente da elabo-
ração de um “plano global” para todos 
os núcleos, como explicam os técnicos. 
Entretanto, percebia-se um certo pessi-
mismo da parte dos profissionais que es-
tavam mais diretamente envolvidos com 
o reassentamento. É provável que em 
parte isto fosse decorrência da herança 
deixada pelo trabalho inicial que foi reali-
zado quando da desapropriação e indeni-
zação das famílias atingidas.

Considerações finais

Sabe-se que o deslocamento invo-
luntário de famílias residentes em áre-
as selecionadas para a construção de 
barragens tem-se revelado doloroso, na 
maioria dos casos. Em geral, foi prioriza-
da a “desocupação” da área ou a “trans-
ferência” das famílias, valorizando pri-

meiramente a implantação da obra de 
infraestrutura física em detrimento das 
condições de vida das pessoas atingidas.

O resgate da trajetória da constru-
ção do Castanhão, sob o ponto de vista 
das lideranças locais, dos técnicos que 
participaram do processo de reassenta-
mento e da população rural atingida, pôde 
evidenciar características bastante pecu-
liares a esse tipo de intervenção. De um 
modo geral, a comunidade procurou atu-
ar em defesa dos seus interesses desde 
o processo de discussão do projeto até a 
luta pela garantia de um reassentamento 
digno e diferenciado daqueles que tiveram 
oportunidade de conhecer. Pode-se inferir 
que a relação com o Estado foi sempre 
muito difícil, mesmo na fase do reassenta-
mento, apesar da utilização de uma abor-
dagem participativa de planejamento.

A literatura especializada é caren-
te de trabalhos que tenham enfatizado 
algum modelo alternativo de reassenta-
mento rural. Mais recentemente, a expe-
riência dos projetos de assentamentos de 
reforma agrária no Ceará tem possibilita-
do a adaptação dessa abordagem para a 
problemática enfrentada pelos atingidos 
de barragens. 

O “autodiagnóstico”, enquanto es-
tratégia de reassentamento, foi aqui 
analisado por meio do estudo das etapas 
de trabalho propostas no Plano de Reas-
sentamento do Castanhão. Mesmo com 
alguns ajustes necessários, verificou-se 
que o desenvolvimento das etapas de 
trabalho estava em consonância com a 
referida estratégia, muito embora ainda 
se requeira uma avaliação sobre a efeti-
vidade desta metodologia para atingidos 
por barragens.
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Resumé: L’objectif de cette étude est 
d’évaluer la méthodologie du plan de réins-
tallation des familles affectées par le barrage 
du Castanhão, situé dans la région centre-
sud du Ceará. Il est important de compren-
dre comment a été la participation des per-
sonnes impliquées dans cette grande œuvre 
de l’infrastructure publique d’eau. À cette 
fin, des entretiens ont eu lieu avec les diri-
geants communautaires, des représentants 
de l’Eglise catholique, de techniciens et des 
personnes touchées par la construction du 
barrage, permettant l’évaluation sur la per-
ception des principaux acteurs. Il est con-
clu que les relations des communautés avec 
l’État ont toujours été très difficiles, malgré 
l’utilisation d’une approche participative. Il 
semble que les étapes de développement du 
travail ont été en ligne avec cette stratégie, 
mais ont encore besoin d’être ajustées à la 
réalité des implantations involontaires.

Mots clés: plan de réinstallation, l’évaluation, 
la méthodologie participative.

Resumen: El objetivo de ese trabajo es 
evaluar la metodología del Plan de Reasen-
tamiento de las familias afectadas por el di-
que del embalse Castanhão ubicado en la 
región centro-sur de Ceará. Es importante 
comprender cómo se ha dado la participa-
ción de los sujetos imbricados en esa gran 
obra pública de infraestructura hídrica. Para 
ello, se han realizado entrevistas con líderes 
comunitarios, representantes de la iglesia 
católica, técnicos y personas afectadas por 
el dique, que posibilitasen la evaluación en la 
percepción de los principales actores. Se ha 
concluido que la relación de las comunida-
des con el Estado ha sido siempre muy difícil, 
pese la utilización de un abordaje participati-
vo. Se ha verificado que el desarrollo de las 
fases del trabajo estaba en conformidad con 
la referida estrategia, pero necesitan todavía 
adecuaciones a la realidad del asentamiento 
involuntario.

Palabras Clave: Plan de reasentamiento; 
evaluación; metodología participativa.
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Notas

1 Localizado na bacia hidrográfica do rio Jaguaribe, Ceará, o açude Castanhão está situado nos municípios de Alto 
Santo, Jaguaribara, Jaguaretama e Jaguaribe. Três vezes e meio maior que o açude Orós, o Castanhão tem capa-
cidade para armazenar 6,7 bilhões de metros cúbicos de água.

2 Cidade localizada na região que foi inundada sendo substituída por Nova Jaguaribara.
3 Nucleação é o processo de identificação de grupos afins.
4 O Grupo Multiparticipativo para o Projeto Castanhão, o “grupão”, foi criado por decreto do Governo estadual e pre-

cedeu o início das obras do açude Castanhão. Fazem parte dele os promotores do projeto e a sociedade civil, 
representada pelo poder municipal dos quatro municípios diretamente envolvidos, e representatividades das 
comunidades locais. 

5 O Módulo Fiscal é uma unidade de medida expressa em hectares, definida para cada município, levando em consi-
deração: o tipo de exploração predominante; a renda obtida na exploração; outras explorações existentes e o 
conceito de propriedade familiar.

6 Programa de capacitação e assistência técnica nos assentamentos de área de atuação do INCRA.
7 Até 2003, foram implementados os reassentamentos rurais de Caroba, Sossego, Alegre, Borges, Barra II, Santa 

Bárbara, Barra do Rio do Sangue e Velame, assegurando o reassentamento de 564 famílias.
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Investigación sobre la evaluación de los Fondos Rotatorios 
Solidarios 
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financement rotatifs - FONDS Rotaifs Solidaires

Alicia Ferreira Gonçalves*

Resumo: Este artigo apresenta os primeiros 
resultados de uma experiência de investigação: 
trata-se da pesquisa de avaliação das políticas 
sociais de finanças solidárias – os Fundos Ro-
tativos Solidários (FRS) no Estado da Paraíba. 
Os FRS são instrumentos de finanças solidárias 
(a fundo perdido) direcionadas às comunidades 
camponesas que praticam a autogestão dos 
referidos fundos, formando uma poupança a 
ser reinvestida na própria comunidade. O foco 
central da política é fortalecer a solidariedade 
e o circuito da reciprocidade como práticas an-
cestrais do universo camponês, e, simultane-
amente, inserir a produção agrícola no circuito 
mercantil com vistas ao incremento da renda 
e ao desenvolvimento territorial. A pesquisa 
em curso visa avaliar a efetividade da políti-
ca a partir da visão de mundo da comunidade 
e dos indicadores locais de sustentabilidade. 
Avaliação preliminar sinaliza para o potencial 
dos fundos no fortalecimento da agricultura fa-
miliar, no debate das questões de gênero e das 
práticas agroecológicas.

Palavras-chave: Avaliação de Políticas Sociais, 
Finanças Solidárias, Fundo Rotativo Solidário, 
Solidariedade, Desenvolvimento territorial.

Abstract: This paper presents the first re-
sults of a research experience: it is the 
evaluation research of social policies of so-
lidarity finance – the Solidarity Revolving 
Funds (GRF) in the State of Paraíba. The 
FRS are instruments of solidarity finan-
ce (grants) targeted to the farming com-
munity who practice self-management of 
these funds, creating savings to be reinves-
ted in the community. The central focus of 
this policy is to strengthen solidarity and re-
ciprocity as a circuit of ancient practices of 
the peasant world, and simultaneously enter 
the commercial agricultural production in 
the circuit with a view to increasing inco-
me and regional development. Ongoing re-
search aims to evaluate the effectiveness of 
the policy from the worldview of the com-
munity and local indicators of sustainabili-
ty. Preliminary evaluation indicates the po-
tential for funds to strengthen the family 
farm, in the discussion of gender and agro-
ecological practices.

Keywords: Evaluation of Social Policies, Fi-
nancial Solidarity,Solidarity Revolving Fund, 
Solidarity, Land Development.
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Introdução Les hommes des  
societés sauvages ou tradionnelles 
ń ignoraient pas ĺ intérêt matériel. 
Mais ils se refusaient à légitimer 
son autonomisation (Caillé, 2003). 

A existência de uma economia ba-
seada na dádiva nas sociedades ditas 
“arcaicas” foi demonstrada por Marcel 
Mauss no Ensaio sobre a dádiva. No En-
saio, o autor contrapõe uma economia 
mercantil baseada no lucro e na compe-
tição individual a uma economia moral 
baseada na dádiva, demonstrando a re-
levância dos laços de reciprocidade para 
o tecido social e do equilíbrio entre indi-
vidualismo e moralidade nas sociedades 
industriais capitalistas. Em 1924, esse 
era o argumento de Marcel Mauss. 

O argumento do autor vem sendo 
retomado por um grupo de intelectuais 
vinculado ao Movimento Anti-Utilitarista 
nas Ciências Sociais (M.A.U.S.S.) na aná-
lise de processos contemporâneos, tais 
como, o fato associativo (associativismo), 
a economia (dita social ou solidária) e o 
estatuto político (democracia). O Movi-
mento dirigido por Alain Caillé critica a 
visão economicista e utilitarista presente 
nas ciências sociais e as políticas neolibe-
rais. Esses autores argumentam que onde 
o estado e o mercado se mostraram inca-
pazes de apresentar soluções para os pro-
blemas por eles mesmos criados, como a 
desigualdade de renda e a pobreza, os la-
ços sociais presentes nos movimentos as-
sociativos e na dinâmica democrática se 
apresentam como uma dimensão estraté-
gica no combate a desigualdade social e a 
pobreza em várias regiões, a exemplo da 
França, Brasil, África e Índia. 

No caso brasileiro, as pesquisas em-
píricas realizadas em comunidades rurais 
no sertão nordestino têm comprovado 
a atualidade do pensamento de Marcel 
Mauss e a pertinência do argumento do 
M.A.U.S.S. sobre a relevância do laço so-
cial para a economia nessa região. Tais 
pesquisas vêm demonstrando que nessas 

localidades paralelamente às relações de 
trocas mercantis coexistem prestações 
econômicas não mercantis baseadas em 
teias de reciprocidade1. São práticas eco-
nômicas tradicionais presentes há muitos 
anos no seio dessas comunidades e que 
têm assumido historicamente um pa-
pel crucial para a sua sobrevivência, tal 
como demonstra a pesquisa de campo 
realizada por Eric Sabourin (1999, p.41): 

Nas comunidades rurais do Sertão Nor-
destino, paralelamente às relações de 
câmbio mercantil, encontram-se presta-
ções econômicas não mercantis que cor-
respondem às permanências de práticas 
de reciprocidade camponesa, ancestrais 
ou readaptadas em contexto novo. 

A existência das práticas de reci-
procidade pode ser observada mediante 
mecanismos de dádiva, de ajuda mútua 
e convites essenciais à organização so-
cial e produtiva dessas comunidades si-
tuadas em ambientes rurais de clima se-
miárido, onde as condições de vida são 
marcadas historicamente pela ausência 
de infraestrutura tecnológica e produ-
tiva, serviços de saúde, de educação, 
sem a propriedade da terra e longos pe-
ríodos de seca2. São condições de vida 
que revelam a permanência de “lógicas 
camponesas”, segundo Sabourin (2009, 
p13), de resistência e de reprodução 
para responder3,

Às situações de acesso precário e insufi-
ciente de recursos produtivos, especial-
mente a terra e a água. Trata-se de uma 
singular experiência de gestão da ferti-
lidade destes recursos, diretamente po-
tencializado pelo trabalho, que, por esta 
razão, é sempre coletivo, no interior da 
família e da comunidade local.
 
Tais práticas têm se constituído há 

longos anos como uma instância central 
para a sobrevivência dessas comunidades, 

A constituição dos dotes (enxovais), a 
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realização das festas familiares e religio-
sas, a hospitalidade (estendidas aos re-
banhos dos vizinhos em caso de seca), 
são tantas formas de dádiva que levam 
ao crescimento da produção, na medida 
das possibilidades das famílias e das con-
dições do clima (Sabourin, 1999, p.2).

Neste sentido, afirma Dominique 
Temple (1997), a reciprocidade via re-
distribuição é um fator essencial para a 
produção da subsistência e do exceden-
te entre os agricultores, promovendo via 
economia da dádiva a inserção do grupo 
à economia mercantil. 

No Brasil, a partir de 2003, o gover-
no federal por meio da Secretaria Nacio-
nal de Economia Solidária (SENAES) em 
articulação com os movimentos sociais 
no campo e setores da igreja católica 
institucionalizou tais práticas recíprocas 
com a denominação de Fundos Rotativos 
Solidários (FRS). Os fundos têm atualiza-
do uma espécie de economia da dádiva 
que tem o potencial de fortalecer a orga-
nização social e produtiva dos pequenos 
agricultores e promover (paradoxalmen-
te?) sua inserção à economia mercantil4. 

Os FRS podem ser caracterizados 
como uma política de finanças solidárias5 
destinada aos pequenos agricultores que 
vivem com as suas famílias no semiárido 
nordestino e na região litorânea, geral-
mente beneficiários do Programa Bolsa 
Família (PBF) e do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF).6 

Os Fundos Rotativos Solidários

A prática de fundos solidários é an-
cestral, podemos identificar nos movi-
mentos camponeses messiânicos, no sé-
culo XIX, a exemplo de Canudos situado 
no Sertão da Bahia. “Exemplo claro de 
uma multiplicidade de motivações, como 
reação ao domínio do latifúndio e a re-
solução do problema da terra, a supera-
ção das condições de miséria e o socor-
ro aos desvalidos” (Grupo Esquel, 2008, 

p.33). Ou, no movimento social das Ligas 
Camponesas no Sertão de Pernambuco, 
Paraíba e Alagoas que se iniciaram em 
meados dos anos 1940. Em 1955, a co-
munidade se organizou de forma associa-
tiva para gerir recursos financeiros for-
mando uma poupança para enterrar seus 
mortos. No século XXI é reavivada pelas 
comunidades eclesiais de base e as pas-
torais da terra. 

No Estado da Paraíba a ideia de 
Fundos Rotativos Solidários que circula 
na comunidade é antiga; data de trin-
ta anos, quando pequenos agricultores 
apoiados pelas Comunidades Eclesiais de 
Base (CEB́ s) se associavam para dispo-
nibilizar e gerir recursos financeiros, vi-
sando atender as necessidades imediatas 
da comunidade. As famílias ressarciam 
tais recursos trocando produtos entre si 
(como porcos, cabras, galinhas e semen-
tes) configurando, desde longa data, a 
partir das relações de troca, o circuito da 
dádiva. 

Estes podem ser caracterizados 
como uma forma de associação de cré-
dito rotativo. Segundo Duque e Oliveira 
(2007, p.1), “baseia-se na cooperação 
dos atores envolvidos, a partir dos laços 
sociais de solidariedade, confiança e re-
ciprocidade entre eles estabelecidos.” Os 
recursos circulam na própria comunidade 
e a reposição desses fundos obedece a 
uma lógica da solidariedade baseada nas 
regras tradicionais de reciprocidade que 
levam qualquer agricultor a compartilhar 
água de beber porque “no sertão, água 
não se nega” ou ainda criar seus animais 
em áreas de pastagens comuns, os fun-
dos de pasto.7 

A experiência piloto com os FRS foi 
desenvolvida na comunidade de Caiça-
ra, no município de Soledade, no ano de 
1993 – ano de seca na região, onde os 
fundos foram aplicados na construção de 
cisternas. As primeiras cisternas foram 
construídas pelo Programa de Aplicação 
de Tecnologia Apropriada às Comunida-
des (PATAC) e em sistema de mutirão, 
tomando por base as cisternas de placa 
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projetadas na Bahia. Duque e Oliveira 
(2007, p.3), pesquisadoras experientes 
dos FRS na Paraíba, nos contam em ri-
queza de detalhes como funciona a ges-
tão dos fundos nas comunidades a partir 
da lógica da reciprocidade e de sua res-
pectiva organização social. Esta é base-
ada no “conselho” formado pelos chefes 
de família e na unidade básica que é a 
família do pequeno agricultor composta 
por pessoas ligadas por laços de sangue, 
afinidade e compadrio.8

No final de 2000, no Estado da Pa-
raíba, foi lançado pela ASA/Brasil o Pro-
grama de construção de um milhão de 
cisternas (P1MC) viabilizado pela política 
dos FRS. Contudo, se as ações iniciais da 
ASA/PB e das comunidades foram mobi-
lizadas para a construção das cisternas, 
a partir de então, os FRS foram utilizados 
para viabilizar outros empreendimentos 
como a criação de animais, cercado para 
aves, a criação de um banco de sementes 
comunitário, beneficiamento e comer-
cialização de frutas nativas, tanque de 
pedra e barragens subterrâneas, dentre 
outros9. São empreendimentos que via-
bilizam a convivência com o semiárido a 
partir de uma nova concepção e também 
dos saberes (tecnologias) tradicionais da 
comunidade. Para além da lógica finan-
ceira tradicional é importante ressaltar 
que os FRS segundo seu desenho, obje-
tivos e sua metodologia têm o papel de 
fortalecer experiências já existentes, ou 
seja, fortalecer a organização produtiva 
e social de pequenos agricultores organi-
zados em associações ou cooperativas e 
possibilitar a sua autonomia em relação 
às práticas clientelistas dos poderes lo-
cais constituídos. 

Como citado antes, a partir da cria-
ção da Secretaria Nacional de Economia 
Solidária (SENAES) no ano de 2003 e do 
Fórum Brasileiro de Economia Solidária 
(FBES), a política dos fundos via pres-
são dos movimentos sociais e entidades 
como a Cáritas e a ASA começa a ser 
institucionalizada no aparelho do Esta-
do pleiteando recursos do Ministério do 

Trabalho e do Emprego (MTE), do Minis-
tério do Desenvolvimento Social (MDA) e 
dos Bancos de Desenvolvimento, como 
o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e 
do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Social (BNDES).10 Segundo Heck (2006, 
p.2), 

A idéia é disponibilizar recursos financei-
ros, não reembolsáveis e sem burocra-
cia para viabilizar experiências de fundos 
rotativos solidários, projetos associativos 
e comunitários de produção de bens e 
serviços. Os recursos podem ser originá-
rios do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), de fundos de ação social, serem de 
origem orçamentária ou de bancos públi-
cos. 

Heck afirma que os FRS se configu-
ram como uma política pública comple-
mentar ao PRONAF e ao PBF, 

As 8,7 milhões de famílias que recebem 
o Bolsa Família, as mais pobres do país, 
precisam de um instrumento de apoio 
para que possam construir as ‘portas de 
saída’, provendo seu auto-sustento e sua 
emancipação. Hoje não existe nenhum 
programa governamental que garan-
ta este apoio, a não ser alguns tipos de 
PRONAF, para o meio rural. Há um vácuo 
de crédito para famílias como as que re-
cebem o Bolsa Família, e que precisa ser 
ocupado. Só no Nordeste existem hoje 
180 organizações que trabalham com 
fundos de crédito solidário. Imagina-se 
que existam hoje no Brasil mais de 15 mil 
empreendimentos e grupos de geração 
de trabalho e renda que, potencialmen-
te, podem ser participantes ou estão à 
espera de apoio.A idéia é disponibilizar 
recursos financeiros, não reembolsáveis 
e sem burocracia para viabilizar (Heck, 
2006,p.1).

Para além do crédito não reembolsá-
vel, o foco central dos fundos são os inte-
resses das comunidades e a solidariedade 
tecida em suas relações sociais como po-
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deroso instrumento na geração da renda 
e no combate à pobreza. Portanto, em 
seu desenho e metodologia o papel atri-
buído aos FRS não é de prover o crédito 
segundo uma lógica financeira tradicional 
e/ou segundo uma lógica clientelista11, 
mas sim político-pedagógica. Esta viabili-
za a emancipação das comunidades bene-
ficiárias a partir da lógica da solidarieda-
de e das práticas de reciprocidade, como 
sinaliza a pesquisa realizada por Mota no 
município de Irauçuba, aquele com maior 
índice de desertificação no sertão do Es-
tado do Ceará (2009, p.5), 

A existência de um Fundo Rotativo Solidá-
rio aumenta a autonomia e a capacidade 
de autogestão e dessa forma a romper 
com as práticas clientelistas tão arraiga-
das nas pequenas comunidades rurais. 
Além disso, desperta valores sociais im-
portantes, como a adoção de novas ativi-
dades produtivas, aumento da capacidade 
econômica e financeira das famílias parti-
cipantes, bem como serve de instrumento 
para implementação de novas parcerias 
e conseqüentemente alocação de novos 
recursos. O Fundo Rotativo Solidário es-
timula o compartilhamento, a solidarieda-
de, altera-se o foco do “eu” e se retoma a 
discussão dos interesses coletivos.

Em 2011 a ASA-PB avalia que as ex-
periências com os FRS se desenvolvem 
em aproximadamente mil comunidades, 
distribuídas em 147 municípios do semi-
árido paraibano. Atualmente seis experi-
ências são financiadas pelo Banco do Nor-
deste do Brasil (BNB), em parceria com a 
Secretaria Nacional de Economia Solidária 
(SENAES), em comunidades rurais, aten-
dendo aproximadamente 504 famílias que 
vivem no Litoral, Médio e Alto sertão. 

No BNB, a experiência com os FRS 
foi instituída no ano de 2004 mediante 
parceria e convênio firmado com o Mi-
nistério do Trabalho e Emprego (MTE) e 
a SENAES, para viabilizar a execução de 
projetos produtivos solidários, “preven-

do o aporte de recursos financeiros para 
viabilizar ações produtivas associativas e 
sustentáveis, que assumam os princípios 
da Economia Solidária, por meio de Fun-
dos Rotativos Solidários”.12

A pesquisa de avaliação dos FRS fi-
nanciados pelo BNB em parceria com a 
SENAES foi desenvolvida ao longo dos 
anos de 2009 e 2010 em cinco projetos 
rurais envolvendo dezenove comunida-
des rurais (assentamentos e sítios) situa-
das no litoral sul, agreste e alto sertão do 
estado da Paraíba. Trata-se da primeira 
avaliação dos impactos dos Fundos Rota-
tivos Solidários nas comunidades.13 

Metodologia 

A metodologia desenvolvida na pes-
quisa é a avaliação em profundidade ba-
seada na perspectiva etnográfica que en-
volveu os seguintes procedimentos:14 

1- Revisão bibliográfica pertinente a temática 
em foco;

2- Reuniões (quatro meses) semanais de dis-
cussão dos textos teóricos e do delinea-
mento da pesquisa de campo;

3- Pesquisa de campo com observações in loco 
(trinta dias)15; 

4- Aplicação de 90 questionários com pergun-
tas abertas e fechadas, cuja finalidade foi 
mapear o perfil socioeconômico, da proprie-
dade, da produção, da renda e da gestão do 
FRS;16 

5- Registros visuais das atividades financiadas e,
6- Mapeamento e desenvolvimento de indica-

dores de sustentabilidade dos empreendi-
mentos.17 

Selecionamos em conjunto com 
membros do PATAC e da ASA/PB cinco 
projetos financiados pelo Banco em três 
mesorregiões: litoral sul, agreste e alto 
sertão, com a finalidade de abordar a di-
versidade das experiências com a gestão 
de fundos públicos. Nessas mesorregiões 
focalizamos dezenove comunidades, e, 
nas comunidades as famílias que partici-
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pavam dos FRS. Além das questões fecha-
das os questionários contemplaram ques-
tões abertas sobre a experiência da gestão. 
Ademais, foram realizadas dez entrevistas 
qualitativas e três visitas ao campo. A aná-
lise levou em consideração os relatos dos 
sujeitos da pesquisa, ou seja, as suas res-
pectivas impressões sobre a gestão do 
fundo. Quem respondia era o (a) partici-
pante do FRS, acompanhado de membros 
da comunidade e da família. A definição da 
amostra obedeceu também a critérios de 
intencionalidade: facilidade de acesso ao 
pesquisador, condições básicas para a re-
alização da pesquisa (hospedagem), custos 
da pesquisa tendo em vista os recursos 
disponíveis e a aceitação da pesquisa pela 
comunidade. 

Como citado anteriormente, a expe-
riência da gestão foi apreendida do ponto 
de vista da comunidade (ou a perspectivas 
êmica) – como contraponto à perspecti-

va do formulador e do financiador da su-
pracitada política. Assim, a pesquisa tem 
base etnográfica, porque entre outros fato-
res, considera na análise a visão de mun-
do das pessoas que participam da política 
em tela, bem como, os significados que lhe 
atribuem.18 Neste sentido, sua perspectiva 
epistemológica é hermeneuta e semiótica, 
porque analisa as diversas visões e signifi-
cações sobre a política: 1) institucional; 2) 
entidade de mediação 3) comunidade e 4) 
campo intelectual. Isto significa que os re-
latos êmicos coletados nas entrevistas se 
constituem como um componente funda-
mental na análise, assim como, a observa-
ção do contexto onde se desenrola a expe-
riência com os fundos.

Por razões de espaço, no presente ar-
tigo vou relatar a experiência do Assenta-
mento Acauã situado no município de Apa-
recida localizado no Alto Sertão do estado 
da Paraíba. 

A pesquisA etnográficA AssentAmento AcAuã

Figura 1: Localização geográfica do Município de Aparecida- PB;
 Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Aparecida_(Paraíba)

O município de Aparecida situa-se a 
cerca de 450 km da capital João Pessoa, 
sua população é composta de 7.607 habi-
tantes, seu clima é tropical, seco e quente, 
sem um período definido de chuvas. A eco-
nomia do município gira em torno da agri-
cultura familiar de subsistência, aposenta-
doria e pequenos comércios de artesanatos. 
Em Aparecida, a pesquisa foi realizada no 

assentamento Acauã, distante três quilô-
metros da zona urbana. No assentamento, 
a experiência com os fundos iniciou-se há 
vinte meses mediante convênio com o Sin-
dicato dos Trabalhadores Rurais (STR). 

Os FRS financiam diversos projetos 
de grupos produtivos solidários. O primei-
ro grupo é composto de 15 mulheres arte-
sãs que confeccionam redes com bordas e 
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varandas, trata-se de um grupo não for-
malizado juridicamente. O segundo grupo 
é o de apicultores composto por 63 parti-
cipantes organizados em uma associação. 
O terceiro grupo é o de horticultores com-
posto por 13 participantes que produzem 
alface, coentro, pepino, cenoura, couve e 
cebolinha. O quarto grupo é composto de 
viveiro de mudas composto por 13 mem-
bros entre adolescentes e crianças que 
produzem mudas de algaroba, andiroba 
e frutas. Os grupos produtivos recebem 
apoio do Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais (STR) articulado ao ASA/PB. Em um 
primeiro momento a pesquisa mapeou o 
perfil dos participantes dos FRS, com a 
seguinte indagação: quem são as pesso-
as que participam da política dos fundos? 
Ficamos surpresos com a expressiva par-
ticipação de jovens, crianças e das mulhe-
res e com o alto grau de identificação das 
pessoas com a terra e a agricultura.

Em Acauã vivem 114 famílias; den-
tre estas, trinta famílias participam do 
FRS. 97% dos participantes declaram-se 
de origem paraibana e 3% afirmaram ter 
como localidade de origem o estado do 
Pernambuco. O assentamento foi organi-
zado pelo MST ( a partir de 1995), antigo 
latifúndio da familia Gadelha.

figurA 2. gênero 

demais atividades, horticultura e no vivei-
ro de mudas essa segregação não existe, 
contudo o maior número de participante é 
do sexo masculino. É Importante ressaltar 
a expressiva participação das mulheres no 
artesanato e jovens e crianças na horticul-
tura. A participação das mulheres, crianças 
e dos jovens no FRS pode potencializar re-
modelações nas relações de gênero? 

 figurA 3. envolvimento dos grupos etários 
no progrAmA frs

 

51% 

49% 

MASCULINO       FEMININO 
Fonte: Pesquisa FRS, 2010

51% dos participantes são do sexo 
masculino e 49% são do sexo feminino. 
Contudo é necessário expor que as ativida-
des obedecem a uma divisão sexual e so-
cial do trabalho, o artesanato possui parti-
cipante exclusivamente do sexo feminino. 
Na apicultura encontramos dois participan-
tes do sexo feminino e 61 homens.19 Nas 

Fonte: Pesquisa FRS, 2010

Quanto à idade dos participantes do 
FRS há um maior número de participantes 
com a idade entre 11 a 20 anos, o que mos-
tra uma significativa participação dos jovens 
em atividades como viveiro de mudas e ar-
tesanato. Há também um grande número 
de adultos que participam do FRS, na faixa 
entre 31 a 40 e 41 a 50 anos. Considera-
mos significativa a participação das crianças 
e dos jovens no FRS o que sinaliza para a 
construção de uma cultura agroecológica e 
solidária na comunidade e com perspectivas 
de transmissão às gerações futuras.

figurA 4. Anos de estudo dos pArticipAntes 
do progrAmA frs

 Fonte: Pesquisa FRS, 2010
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O item escolaridade aponta que 
grande parte dos participantes do FRS 
tem entre um e cinco anos de escolari-
dade formal, havendo um número signi-
ficativo de participantes que possuem de 
seis a dez e onze a quinze anos de esco-
laridade formal. No assentamento Acauã 
encontramos pessoas com mais anos de 
estudo na escola em relação aos outros 
assentamentos pesquisados. 

 
figurA 5 estAdo civil

ciações ou sindicatos. 30% responderam 
que não se encontram vinculadas a ne-
nhum tipo de associação. 30% declara-
ram que são vinculadas simultaneamente 
ao Sindicato (STR) e a Associações Co-
munitárias e 23% estão vinculadas ape-
nas a Associações Comunitárias. 

Indicadores de sustentabilidade 

Os indicadores foram mapeados a 
partir da perspectiva dos sujeitos assen-
tados da reforma agrária que participam 
dos FRS na Paraíba. São dimensões da 
vida cotidiana fundamentais do ponto 
de vista dos pequenos agricultores para 
a sustentabilidade das suas respectivas 
atividades desenvolvidas nos assenta-
mentos. Por exemplo, liderança demo-
crática potencializa a emancipação das 
comunidades e a dinâmica produtiva, en-
quanto que, relações patrimonialistas se 
constituem como um limite para a dinâ-
mica produtiva e emancipatória. Foi por 
meio do questionário que os participan-
tes do FRS relataram a satisfação com os 
líderes sindicais: segundo Seu Felisberto, 
Dona Geralda Dona Maria do Socorro e 
Dona Maria Vilani: Qual a sua opinião so-
bre a gestão dos FRS? “Muito boa, ótima. 
O grupo que escolhe por meio de vota-
ção é muito organizada”;: “ Bom demais, 
tá ótimo”:“ Nota dez, tudo é decidido em 
grupo: “ Bom, muito bom, ótimo” e tam-
bém no âmbito da solidariedade, haven-
do um fortalecimento da solidariedade 
entre os grupos.

A observância do Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA) para a merenda 
escolar pelos municípios é um indicador 
robusto de sustentabilidade porque asse-
gura um mercado para escoar o exceden-
te da produção agrícola. O domínio da ca-
deia produtiva é outro indicador robusto 
que sinaliza para a sustentabilidade dos 
empreendimentos financiados pelos FRS. 

1. Economia – domínio da cadeia produti-
va: a base produtiva no assentamento 
Acauã é a agricultura em pequena es-

Fonte: Pesquisa FRS, 2010

58% dos participante do FRS consi-
deram-se casados, 33% dos participan-
tes são solteiros. O gráfico demonstra a 
significativa participação dos jovens sol-
teiros nas atividades financiadas pelos 
FRS. 

figurA 6. pAnorAmA gerAl de AfiliAções A 
sindicAtos, AssociAções, coperAtivAs dos 

pArticipAntes do progrAmA frs

Fonte: Pesquisa FRS, 2010
 
O gráfico acima demonstra a inser-

ção das famílias que participam das ati-
vidades financiadas pelos FRS em asso-
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cala, algo em torno de 80% é produ-
zido para consumo da família e 20% 
é comercializado na feira local do mu-
nicípio que disponibilizou um espaço 
para a feira solidária. Neste sentido, 
vendendo diretamente ao cliente final 
eliminam o atravessador. A maioria 
das famílias trabalha com plantações 
de alimentos como: milho, feijão, ba-
tata, tomate, pepino, entre outros. Os 
agricultores produzem seus alimentos 
sem agrotóxicos na horta comunitá-
ria do assentamento e vendem seus 
produtos na feira livre do município. 
As artesãs produzem seus produtos 
na associação comunitária do assen-
tamento e vendem em eventos típicos 
da região, contudo não encontram um 
mercado para comercializar seus pro-
dutos. Os apicultores vendem sua pro-
dução de mel para a prefeitura com o 
programa PAA (Programa de Aquisição 
de Alimentos). À exceção das artesãs, 
os demais grupos produtivos dominam 
a cadeia produtiva da agricultura fami-
liar, ou seja, têm assegurado um nicho 
de mercado para escoar seus produtos, 
sem a intermediação do atravessador. 

2.Relações de Poder: Há ligações simbi-
óticas com a prefeitura, pois o vice-
prefeito é assentado em Acauã e pre-
sidente do STR. Esta proximidade tem 
favorecido os grupos produtivos. Se-
gundo os relatos, o estilo da liderança 
é democrático e legitimo. 

3. Organização Social e simbolismo: To-
dos os participantes entrevistados de-
monstram grande apego e identifica-
ção com a “terra” e com a agricultura 
familiar, pois participaram das lutas 
pela conquista do assentamento jun-
to ao Movimento dos Sem Terra e do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Ao 
longo do processo de luta social cons-
truíram uma identidade de interesses 
em torno da terra. 

4. Tecnologias de armazenamento da 
água e novas tecnologias agrícolas: 
Há cisternas no assentamento Acauã e 
também o sistema de produção agríco-

la denominado de mandala. O sistema 
lógico dos cultivos em círculo ordena as 
plantações em ciclos facilitando a sua 
irrigação: As plantações em círculos fa-
vorecem o desempenho conjunto: no 
primeiro ciclo a banana, no segundo o 
mamão, no terceiro as hortaliças e nos 
demais as outras plantas como a ma-
caxeira. 

5. Redes de Proteção Social: 100% dos 
participantes com filhos na escola são 
beneficiados com o Programa Bolsa Fa-
mília (PBF). O indicador sinaliza que a 
renda das famílias é composta pelo PBF 
e pelo excedente da produção agrícola.

6. Concepções e Projetos de desenvolvi-
mento Local do Município e da Comu-
nidade: Podemos considerar os Fundos 
Rotativos como uma política de de-
senvolvimento territorial porque visa 
o fortalecimento das dinâmicas locais 
via financiamento de atividades produ-
tivas. 

7. Sistema de Educação (acesso à rede 
pública de ensino): Nas comunidades 
rurais há escola pública até o Ensino 
Fundamental I, a partir do Ensino Fun-
damental II encontra-se apenas na 
cidade. O município fica próximo de 
um grande polo sertanejo, a cidade 
de Sousa, para onde muitos estudan-
tes que concluem o Ensino Médio se 
deslocam para fazer o ensino superior 
ou técnico, na Universidade Federal. A 
prefeitura local disponibiliza transpor-
te para a locomoção dos estudantes, 
embora não esteja em bom estado de 
conservação

Considerações finais

Em vinte meses de atividades finan-
ciadas pelos FRS podemos sinalizar os im-
pactos na vida das comunidades em qua-
tro dimensões: 1) organização produtiva 
e política: os FRS são geridos pelas co-
munidades, neste sentido, há um proces-
so de aprendizado do exercício da demo-
cracia, em que o STR desempenha papel 
de relevo. Deste modo, foi perceptível o 
nível de organização de diversos grupos 
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em conjunto com os líderes sindicais que 
discutiam durante as reuniões o aprimo-
ramento do FRS dentro da comunidade 
e também visando uma ampliação deste 
programa para comunidades que ainda 
não são contempladas. Vale ressaltar que 
a democracia é um valor muito aprecia-
do pelas comissões e pelos participan-
tes, havendo transparência na gestão dos 
projetos financiados pelo FRS, buscando 
envolver os participantes nas reuniões, 
alertando-os para uma produção solidária 
e consciente; 2) Relações de gênero – a 
expressiva participação das mulheres nas 
atividades é outro indicador significativo; 
3) construção de uma cultura agroecoló-
gica por meio da participação dos jovens 
e das crianças; 4) Identidades – ressigni-
ficação das identidades camponesas em 
contexto novo como diria Sahlins (1999). 
A experiência de Acauã nos permite suge-

rir que os FRS têm mais efetividade onde 
já existia uma densidade nos laços so-
ciais, reforçados pelo fundo, e, em comu-
nidades organizadas politicamente para 
reivindicar seus direitos. 

Ao mesmo tempo, a pesquisa apon-
ta para o potencial da etnografia e dos 
indicadores locais para a avaliação de po-
líticas sociais segundo a perspectiva das 
comunidades, ou seja, de suas respecti-
vas visões de mundo, ao mesmo tempo, 
nos revela os fatores estruturais que limi-
tam a efetividade das mesmas, a exemplo 
da acessibilidade da comunidade à rede 
publica de ensino e às novas tecnologias 
de informação. Neste sentido, o grande 
embate oscila entre a reprodução de uma 
estrutura social excludente e as mudan-
ças sociais emancipatórias que as políti-
cas sociais podem nos trazer.
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Resumen: Este trabajo presenta los prime-
ros resultados de una experiencia de investi-
gación: la evaluación de las políticas sociales 
de las finanzas solidarias - los Fondos Rota-
torios Solidarios (FRS) en el Estado de Para-
íba. El FRS son instrumentos de las finanzas 
solidarias (subvenciones) dirigidos a la comu-
nidad de agricultores que practican la auto-
gestión de estos fondos, la creación de un 
ahorro que se reinvierte en la comunidad. El 
foco central de la política es el fortalecimien-
to de la solidaridad y la reciprocidad como 
un circuito de prácticas antiguas del mundo 
campesino, y al mismo tiempo entrar en la 
producción agrícola comercial en el circuito 
con el fin de aumentar los ingresos y el de-
sarrollo regional. La investigación en curso 
tiene como objetivo evaluar la eficacia de la 
política desde la cosmovisión campesina y 
de los indicadores de sostenibilidad. La eva-
luación preliminar indica que los fondos tie-
nen el potencial para fortalecer la agricultura 
familiar, de promocionar la discusión de las 
prácticas de género y agro-ecológicas.

Palabras clave: evaluación de políticas socia-
les, financiación solidaria, Fondos Rotatorios 
Solidarios, solidaridad, desarrollo territorial

Resumé: Cet article présente les premiers 
résultats d’une recherche d’investigation: 
il s’agit de l’évaluation des politiques socia-
les de financement rotatifs - FONDS Rotatifs 
Solidaires(RFS) dans l’Etat de Paraíba. Les RFS 
sont un instrument de financements solidai-
res (fonds disparus) ciblant les communautés 
des cultivateurs qui pratiquent l’autogestion 
des fonds, et ainsi forment une épargne à être 
réinvestie dans ces mêmes communautés. Le 
but de la politique est renforcer la solidarité et 
le circuit de réciprocité comme des pratiques 
ancestrales de l’univers paysan, et, au même 
temps, insérer la production agricole dans le 
circuit mercantile avec l’objectif d’augmenter 
les revenus et le développement territorial. La 
recherche en cours prétend évaluer l’efficacité 
de la politique à partir du point de vue de la 
communauté et des indicateurs de développe-
ment durable. L’évaluation préliminaire révèle 
le potentiel des fonds dans le renforcement 
de l’agriculture familiale, - dans le débat de la 
question du genre et pratiques agro-écologi-
ques.

Mots clés: évaluation des politiques socia-
les, financements solidaires, Fond Rotatif So-
lidaire, solidarité, développement territorial 



30 jan./jun. 2011 Artigos inéditos

Notas

1 Cf. Lanna (1995); Sabourin (1999); Oliveira (2006); Duque (2008); Duque & Oliveira (2007) e Mota (2009), para o 
caso de comunidades rurais no semiárido cearense dentre outros.

2 Segundo Lanna (2000, p.3), Mauss definia a dádiva de modo amplo: “presentes, visitas, esmolas, heranças, mulhe-
res, um sem números de ‘prestações’ que podem ser totais ou agonísticas”. Até mesmos os tributos poderiam 
ser considerados dádivas.

3 Para Klaas Woortmann (1990, p.23) a noção de campesinidade se refere a uma ordem moral, a um qualificativo 
presente em maior ou menor grau nos grupos sociais. Segundo o autor, nas sociedades camponesas, a terra, a 
família e o trabalho são categorias interdependentes. “Nas culturas camponesas não se pensa a terra sem pensar 
a família e o trabalho, assim como não se pensa o trabalho sem pensar a terra e a família”. Trabalho, família e 
terra se articulam a valores classificatórios como, honra, liberdade, reciprocidade e hierarquia.  

4 Segundo Klaas Woortmann (1990), o espírito da reciprocidade, enquanto princípio moral, presente nas sociedades 
camponesas, nega e se contrapõe ao espírito do lucro. 

5 As finanças solidárias são constituídas pelos Bancos Comunitários, moedas sociais, sistema de trueque e os fundos 
solidários. Trata-se de um sistema de crédito baseado em práticas recíprocas em contraposição ao sistema oficial 
representado pelo Sistema Financeiro Nacional de crédito baseado no lucro e no individualismo. 

6 A expressão “ semiárido” é utilizada comumente para designar um tipo climático caracterizado por forte insolação, 
temperaturas relativamente altas e um regime de chuvas marcado pela escassez, irregularidade e concentração 
das precipitações num curto período. A esse tipo climático corresponde a formação vegetal de Caatinga, forma-
ção lenhosa, caracterizada por uma máxima adaptação dos vegetais à carência hídrica, com espécies, na sua 
maioria, caducifólias, espinhosas, com folhas pequenas ou de lâminas subdivididas, existindo, inclusive, algumas 
sem folhas (áfilas) para reduzir ao máximo a perda de água por transpiração. A sua fisionomia varia de acordo 
com as condições climáticas e edáficas” (MOREIRA E TARGINO, 2007) Disponível em: http://www2.fct.unesp.br/
nera/revista/10/moreira.pdf. Consulta em 23 jan. 2012. O semiárido abrange os nove estados da região Nordes-
te, na Paraíba compreende 80% da superfície do Estado o que demonstra a relevância das políticas públicas de 
desenvolvimento local no combate à pobreza. 

7 Cf. documento da ASA/Brasil.
8 Ao aderirem aos FRS, as comunidades assinam um termo de adesão, elaboram um regimento, convocam reuniões, 

elaboram a sua ata e fazem o controle contábil. Trata-se de um processo pedagógico, porque pequenos agricul-
tores com baixo nível de escolaridade formal aprendem a elaborar uma ata, por exemplo, ou a fazer um controle 
contábil básico dos recursos que entram e circulam. 

9 A construção do banco de sementes comunitário revelou a biodiversidade do semiárido, onde foram identificadas 18 
variedades de feijão no Agreste, 20 no Brejo e 26 no Curimataú (DUQUE, 2008, p.10).

10 A trajetória da ASA/PB está relatada em Diniz (2002) e resumida em Duque (2008). 
11 A respeito da lógica clientelista presente em comunidades rurais e em projetos de economia solidária ver Gonçalves 

(2008, 2009a).
12 O BNB criado pela Lei Federal nº 1.649, de 19 de julho de 1952, é uma instituição voltada para o desenvolvimento 

regional sustentável, com atuação em 1.986 municípios situados nos nove Estados nordestinos e no norte dos 
Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. Opera como órgão executor de políticas públicas destinadas a redu-
zir as desigualdades socioeconômicas entre sua área de atuação e as regiões mais desenvolvidas do país. (BNB, 
2005, p.11). 

13 Cf. Gonçalves (2009). “Avaliação dos Fundos Rotativos Solidários no Estado da Paraíba”, fruto do convênio BNB/
CODISMA formalizado no ano de 2009 quando foi publicado o Convênio no Diário Oficial da União em 24.07.09 
(seção três, página 94).

14 Sobre uma proposta de avaliação em profundidade consultar Rodrigues (2008 e 2011). 
15 Sobre diário de campo da pesquisa de avaliação consultar Rufino (2010). 
16 O crédito da pesquisa deve ser dado aos alunos de graduação do curso de Ciências Sociais da UFPB, Michele Nunes 

Rufino, Celly Souza e Marcio que realizaram a pesquisa de campo sob minha orientação. 
17 Cf. Gonçalves (2009b). 
18 É sabido que etnografia é um conceito polissêmico à medida que incorpora vários sentidos, segundo os autores e 

as suas respectivas filiações teóricas. Entretanto, neste projeto me inspiro na noção de descrição densa formu-
lada por Clifford Geertz (1989). A descrição densa envolve o desvendar dos significados atribuídos aos processos 
sociais em análise. Segundo essa perspectiva, envolve em se considerar na análise a perspectiva êmica que se 
confronta e se articula no texto etnográfico à perspectiva do antropólogo. Contudo, sempre é importante su-
blinhar que a boa etnografia como diz Mariza Peirano é aquela que a partir dos dados etnográficos coletados na 
pesquisa de campo re- atualiza as categorias e os conceitos clássicos da disciplina, tais como o de dádiva e de 
reciprocidade.

19 Gênero é uma categoria analítica que nos ajuda a compreender as relações de distinção, oposição e assimetria 
entre os sexos, enquanto relações construídas histórica e culturalmente. A questão é como essa diferença se 
transforma historicamente em assimetria e desigualdade? E quais as implicações desta assimetria? Inspiramo-
nos em duas autoras Verena Stolcke (2004) (Universidade de Barcelona) e Joan Scott (1992) (Princeton Universi-
ty). “Scott propõe um uso do gênero muito mais abrangente, incluindo o homem e a mulher em suas múltiplas conexões, 
suas hierarquias, precedências e relações de poder”.
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Resumo: Este artigo visa à discussão sobre 
a utilização de instrumentos urbanísticos em 
cidades médias, no Brasil, refletindo na pro-
dução do espaço urbano, com ênfase no ins-
trumento Concessão de Direito Real de Uso, 
tendo como estudo de caso a cidade de Pre-
sidente Prudente, localizada no Oeste do Es-
tado de São Paulo. A pesquisa parte dos le-
vantamentos realizados sobre habitação social 
executados na cidade, focando principalmente 
nas ações do Poder Público local, e as diretri-
zes definidas nas políticas públicas municipais, 
com a perpetuação de ações populistas, mas 
que beneficiam grande parcela da população.

Palavras-chave: Política Urbana; Habitação 
de Interesse Social; Expansão Urbana.

Abstract: This article discusses the use of 
urban instruments in medium cities in Bra-
zil, reflecting on the production of urban 
space, with emphasys in the instrument 
Concession of Real Right of Use, as a case 
study the city of Presidente Prudente, loca-
ted in the western part of São Paulo state. 
The study uses the surveys carried out on 
social housing in the city, focusing mainly 
on the actions of the Municipality, and the 
guidelines set for the municipal public po-
licies, although we notice the perpetuation 
of popular actions, but that benefits a large 
portion of the population.

Keywords: Urban Politics, Social Housing, 
Urban Expansion.
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IntroduçãoEste artigo tem 
como foco a aná-

lise de políticas urbanas locais e a recen-
te produção da habitação popular no es-
paço urbano de cidades de porte médio, 
com estudo de caso na cidade de Presi-
dente Prudente, no interior do Estado de 
São Paulo, analisando a aprovação e o uso 
de instrumentos urbanísticos pelo Governo 
Municipal.

O intenso processo de urbanização 
no Brasil ocasiona uma série de déficits 
ao acesso a moradia e carência de in-
fraestrutura de saneamento básico, de 
transporte e de políticas urbanas habi-
tacionais, que provocam a diminuição da 
qualidade de vida nos centros urbanos.

A moradia deve ser encarada como 
um bem de necessidade básica, e “direi-
to que integra o direito à subsistência, o 
qual, por sua vez, representa a expres-
são mínima do direito à vida” (Lorenzet-
ti, 2001 p.4) e a Declaração dos Direitos 
Humanos (1948) afirma fazer parte dos 
itens que garantem um padrão de vida 
mínimo às pessoas como alimentação, 
vestimenta, atendimento médico, entre 
outros. 

Desde o fim do século XIX, o pro-
blema de acesso à moradia se instalou 
no país e com ele a segregação espacial 
(Bonduki, 1998). Atualmente o nível de 
miséria continua se propagando junta-
mente com o processo de urbanização. 
Frente a essa situação, são necessárias 
políticas urbanas articuladas de plane-
jamento e gestão urbanas relacionadas 
ao uso do solo urbano, à habitação, à 
infraestrutura de saneamento básico e 
de transportes, a fim de se estabelecer 
ambientes urbanos equilibrados e justos, 
“promovendo social e ambientalmente o 
desenvolvimento sustentável dos assen-
tamentos humanos e a aquisição de abri-
go adequado para todos”, como propõe o 
programa HABITAT da Organização das 
Nações Unidas - ONU (Antonucci, 2009 
p. 4).

O histórico da habitação social no 
Brasil configura-se na maior parte em 

construções de habitações nas periferias 
dos núcleos urbanos em locais distantes, 
deficientes em infraestrutura, transpor-
te, serviços e equipamentos urbanos, co-
mércio, etc. (Bonduki, 1998).

Especialmente após a Constituição 
Federal de 1988, os temas relacionados 
à política e à gestão urbanas passaram a 
ter  mais destaque em várias esferas ins-
titucionais, políticas e sociais, com o for-
talecimento do Município como um dos 
entes federativos conjuntamente com o 
Estado e a União. E o Município passou a 
ter como sua estratégia central, no cam-
po da concepção das políticas urbanas, a 
política habitacional, pois a provisão de 
moradia para grande parte da população 
constitui um de seus principais proble-
mas.

Na cidade de Presidente Prudente 
desde a sua fundação, o coronelismo se 
instalou como prática política, e, no Go-
verno Vargas, passou a ser identificada 
com as práticas populistas (Abreu, 1996). 
Entre as décadas de 1930 a 1950, a ma-
lha urbana apresentou significativa ex-
pansão, porém sem regularização legal, 
por meio da informalidade na organiza-
ção fundiária do território (Spósito,1983). 
No ano de 1968 foi desenvolvido o pri-
meiro Plano Diretor municipal. Em 1996 
foi elaborado um novo Plano Diretor ba-
seado na Constituição Federal de 1988.

Em 2008 foi sancionado o novo Pla-
no Diretor, a partir da revisão do anterior. 
Nele constam alguns instrumentos volta-
dos à habitação de interesse social, mas 
sem fazer menção a alguns instrumen-
tos urbanísticos que possibilitam mais 
controle sobre o espaço urbano, como a 
Zona Especial de Interesse Social (ZEIS).

O desenvolvimento das políticas 
públicas se dá em resposta a proble-
mas urbanos, que abrangem a previsão 
de bens coletivos e serviços públicos, o 
controle do espaço urbano, e o plane-
jamento e a gestão municipais. Segun-
do Honda (2011), a análise das políticas 
urbanas, seja conceitualmente como no 
estudo das ações e seus resultados, é 
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fundamental, sendo crucial a constante 
adequação da gestão das políticas. Para 
Villaça (1999a, p.180), as políticas urba-
nas “devem referir-se às reais ações e 
às propostas consequentes de ação do 
Estado sobre o urbano”.

Estudando a política urbana, pode-
se considerar diferentes campos interli-
gados como o da planificação dos movi-
mentos sociais urbanos (Castells, 2000). 
A planificação pode ser tratada como 
uma intervenção política sobre a ques-
tão econômica, buscando a igualdade no 
espaço. Na esfera da estruturação da 
sociedade, o campo econômico é funda-
mental, pois abrange a luta política de 
classes, com a manutenção do aparelho 
do Estado. 

Para Honda (2011), existem diver-
sas possibilidades de áreas de atuação 
do Poder Público no âmbito local, como 
a política habitacional, considerada uma 
política urbana específica, setorial. Em-
bora faça parte da política urbana, a po-
lítica habitacional pode envolver progra-
mas de responsabilidade de qualquer um 
dos níveis de Governo – federal, estadu-
al e municipal. A fim de ser exercida com 
excelência, é necessário que as esferas 
política e técnico-científica estejam em 
conformidade nos objetivos.

Dessa forma, a aprovação, regula-
mentação e utilização de instrumentos 
urbanísticos possibilitam uma adequada 
gestão do espaço municipal.

Na cidade de Presidente Prudente-
SP, embora tenha ocorrido a aprovação 
de dois Planos Diretores à luz da Cons-
tituição Federal de 1988, não se pode 
verificar a importância real dos instru-
mentos urbanísticos, devido à omissão 
de sua grande maioria, nesses planos.

Em contraposição, o instrumento 
concessão de direito real de uso, não 
aprovado em nenhum Plano Diretor mu-
nicipal de Presidente Prudente, tem sido 
utilizado pelo Governo Municipal. Essa 
análise é foco deste artigo, visando às 
ações do Poder Público local no que tan-
ge a perpetuação de ações populistas, 

mas que beneficiam parcela significativa 
da população urbana.

Constituição Federal de 1988 e 
Políticas Urbanas

Em função do processo de urbani-
zação brasileiro e do déficit de moradia, 
renasce, na década de 1980, a ideia de 
reforma urbana, ressurgindo as discus-
sões sobre os temas relacionados ao pla-
nejamento urbano, e aos instrumentos 
de regulação fundiária e controle de ter-
ras urbanas.

Durante o processo de elaboração 
da nova Constituição Brasileira, a Assem-
bleia Constituinte recebeu uma emenda 
popular baseada na reforma urbana, que 
foi parcialmente aprovada e incluída na 
Constituição como capitulo “Da Políti-
ca Urbana“ – artigos 182 e 183. A partir 
dessa Constituição, sancionada em 1988, 
o Município passou a ser ente federativo, 
assim como os Estados e a União, com 
competências específicas, exclusivas, as-
sim como competências comuns.

Segundo o que consta no artigo 30, 
o Município deve “legislar sobre os as-
suntos de interesse local, suplementar a 
legislação federal e a estadual” no que 
for necessário, ou seja, o Município tem 
a obrigação sobre o espaço urbano, por 
meio de um “adequado ordenamento ter-
ritorial, mediante planejamento e contro-
le do uso, do parcelamento e da ocupa-
ção do solo urbano”.

No artigo 182, há afirmação sobre a 
política de desenvolvimento urbano, que 
deve ser executada pelo Município, com 
o objetivo do “pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes”, possuin-
do como instrumento básico da política o 
Plano Diretor municipal.

Rolnik et al (2004) afirmam que o 
Plano Diretor municipal deve ser nortea-
do pelos princípios que estão no Estatuto 
da Cidade, sendo o instrumento básico 
de orientação da política de desenvolvi-
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mento e coordenar a expansão urbana 
do Município. O Estatuto da Cidade (Lei 
nº.10.257, de 10 de julho de 2001) regu-
lamenta os artigos 182 e 183 da Cons-
tituição Federal, e estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá outras pro-
vidências.

O Plano Diretor é definido por Villa-
ça (1999b,) como um conjunto de pro-
postas, de curto, médio e longo prazos, 
para o desenvolvimento social, econômi-
co, espacial, e de infraestrutura urbana, 
seja para a cidade como para todo o Mu-
nicípio, partindo de diagnósticos cientí-
ficos de âmbito político, administrativo, 
econômico, social e físico, e aprovadas 
por lei municipal. Assunto que será trata-
do no próximo item.

Plano Diretor e Instrumentos Urba-
nísticos

A Lei Complementar nº.10.257, de 
10 de julho de 2001 denominada Estatuto 
da Cidade, regulamentou os artigos 182 e 
183 da Constituição Federal de 1988, so-
bre a Política Urbana. Esta Lei delegou a 
tarefa de formatação da definição sobre 
a função social da cidade e da proprieda-
de urbana aos Municípios e alguns instru-
mentos inovadores para intervenção no 
território, com sua inclusão e aprovação 
nos planos diretores.

O conjunto de novos instrumentos 
urbanísticos deve auxiliar ou direcionar 
a gestão urbana, e procura incentivar a 
coibição da especulação imobiliária, po-
rém, necessitam de aprovação pelo Po-
der Público Municipal e de legislação para 
sua regulamentação e uso (Souza, 2007; 
Rolnik, 2001).

Os instrumentos aprovados pela le-
gislação brasileira buscam garantir o ple-
no desenvolvimento e planejamento das 
cidades por meio da regularização legal 
e urbanização de assentamentos ilegais 
e precários, do combate à especulação 
imobiliária, da democratização ao aces-
so de serviços públicos e da participação 
popular na formulação das políticas pú-
blicas (Honda, 20011).

Importante destacar dois instru-

mentos listados no Estatuto da Cidade, 
em seu artigo 4º.: Concessão de Direito 
Real de Uso (alínea g) e Concessão de 
Uso Especial para fins de Moradia (alínea 
h). No corpo da referida lei, no entanto, 
não consta explicação ou definição de 
uso desses instrumentos, tendo sido ve-
tados todos os artigos que tratavam es-
pecificamente do instrumento de conces-
são de uso para fins de moradia (artigos 
15 a 20).

Em relação à concessão de direi-
to real de uso, há limitação apenas no 
artigo 48, informando que, em projetos 
e programas habitacionais de interesse 
social desenvolvidos por Poder Público 
em imóveis públicos, os contratos terão, 
para todos os fins de direito, caráter de 
escritura pública.

Para que sejam aplicados os ins-
trumentos urbanísticos, algumas ques-
tões devem ser consideradas como o 
não cumprimento da função social da 
propriedade urbana, haver definição das 
áreas passíveis de aplicação dos instru-
mentos do Plano Diretor, e ser aprova-
da legislação municipal específica sobre 
exigências e prazos para cumprimento da 
função social.

Presidente Prudente – Políticas 
Públicas e o Processo de 

Produção do Espaço Urbano

No contexto das políticas públicas, a 
análise sobre políticas urbanas é funda-
mental, conceitualmente e na avaliação 
das políticas; sendo necessária constante 
adequação de sua gestão.

Na análise conceitual, Villaça (1999a) 
afirma que as políticas urbanas se ba-
seiam nas ações e propostas de ação do 
Poder Público sobre o ambiente urbano. 
Alvim, Castro e Zioni (2010) completam 
que essas ações ocorrem por meio de 
metas e diretrizes relacionadas às neces-
sidades e demandas sociais no espaço 
urbano. São várias as áreas passíveis de 
atuação do Poder Público local, por meio 
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de políticas urbanas específicas, como 
a política habitacional; esta identificada 
com a oferta de programas de acesso à 
moradia, pode ocorrer em âmbito fede-
ral, estadual e municipal.

Sobre a política habitacional, Rolnik 
et al (2004) informam que passa, obriga-
toriamente, pela esfera municipal, e apre-
senta grande importância na gestão e no 
desenvolvimento urbanos, refletindo nos 
aspectos de reprodução social do espaço 
urbano, como territorial, pela expansão, 
reprodução e adensamento; social, com 
segregação; e econômico. Assim sendo, 
seu direcionamento deve ser dado com 
foco na sociedade à que se aplica.

Em Presidente Prudente, a ação do 
Poder Público municipal ocorre por meio 
de interesses diversos baseados no po-
pulismo (Abreu, 1996) e na falta de inte-
resse em controle da produção do espaço 
urbano.

Essa cidade, localizada no extremo 
oeste do Estado de São Paulo, teve sua 
base de colonização apoiada na implan-
tação da estrada de ferro Sorocabana, 
com inauguração da estação ferroviária 
em janeiro de 1919, e na produção agro-
pecuária. Sua estrutura urbana relacio-
na-se diretamente com a abertura dos 
dois primeiros loteamentos: Vila Goulart 
e Vila Marcondes. O primeiro assumiu o 
papel de centro comercial e área resi-
dencial das famílias mais abastadas, en-
quanto esse segundo loteamento passou 
a atrair as empresas de beneficiamento 
agrícola junto à linha ferroviária e bair-
ro residencial das classes de rendas mais 
baixas.

Em 1921, o município foi criado le-
galmente, representando o centro políti-
co e administrativo regional, reforçando 
seu papel de base comercial, de pres-
tação de serviços e de beneficiamento 
da produção agrícola regional. A cidade, 
assim como sua região, dependia dire-
tamente da produção agrícola, tendo o 
café como o produto base da economia 
da região até o início da década de 1930, 
quando se observa a entrada do algodão 

e a intensificação da pecuária de corte  
(Honda, 2000).

A estrutura política de Presidente 
Prudente se formou baseada no coro-
nelismo, apoiada inicialmente nas figu-
ras dos ‘coronéis’ Goulart e Marcondes, 
reproduzida ao longo dos anos. Segun-
do Abreu (1996, p. 48), a ‘Revolução de 
1930’, ocorrida no Brasil, não alterou 
significativamente as práticas políticas 
prudentinas, sendo que “o coronelismo 
continuasse sob a roupagem nova do po-
pulismo,  exercido por uma liderança lo-
cal que nada mais fazia do que seguir os 
modelos estadual e federal”.

Até a década de 1940 ocorreu uma 
grande expansão territorial urbana. E o 
período compreendido entre a segunda 
metade da década de 1950 e a de 1960 
ficou marcado por pequeno crescimento 
espacial urbano. A partir da década de 
1960, com a instituição do Governo Mi-
litar, a cidade de Presidente Prudente foi 
alvo de alterações sociais, econômicas, 
políticas e legais significativas, refletin-
do no processo de estruturação urbana. 
Verifica-se um crescimento do quadro in-
dustrial com ampliação do leque produti-
vo, aumento da população e desenvolvi-
mento das atividades terciárias.

Em 1968, o Centro de Pesquisas 
e Estudos Urbanísticos (CPEU), da Fa-
culdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (FAU-USP), 
iniciou a elaboração do primeiro Plano 
Diretor para a cidade. Segundo sua aná-
lise, o município de Presidente Pruden-
te apresentava vocação industrial, com 
posição geográfica estratégica. Consta 
nesse plano o projeto do primeiro distrito 
industrial implantado na cidade.

A expansão urbana, durante as dé-
cadas de 1970 e 1980, ocorreu com gran-
de força, sendo mais sentida na direção 
sudoeste, criando grandes vazios no tra-
çado da cidade, por longos períodos de 
tempo. A malha urbana praticamente do-
brou. O processo de expansão territorial 
em Presidente Prudente, nesse período, 
foi superior ao ritmo de crescimento po-
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pulacional e ao número de imóveis urba-
nos edificados. Muitos loteamentos foram 
abertos fora da malha urbana, mas so-
mente receberam moradores após serem 
utilizados para construção de habitação 
social.

A partir da década de 1970, segundo 
Marisco (2003), começa a se configurar 
um processo de urbanização altamente 
segregacionista na cidade, com ação no 
direcionamento da expansão urbana e 
na destinação das áreas e regiões volta-
das às populações de alta e baixa renda, 
por meio da participação direta de vários 
agentes - Poder Público local, incorpora-
dores imobiliários e proprietários fundiá-
rios.

Em relação à aquisição de habita-
ção social na cidade, historicamente, as 
faixas de renda partiam de três salários 
mínimos. Entretanto, pesquisas elabora-
das na Universidade Estadual Paulista – 
UNESP – Campus de Presidente Prudente 
(Marisco, 2003), verifica-se que a popu-
lação sem renda ou com renda familiar 
abaixo de três salários mínimos, entre as 
décadas de 1960 e 1980, recebeu muitos 
benefícios do Poder Público local por meio 
de direito de uso e ocupação (verbais) de 
áreas públicas municipais, como o Par-
que Furquim, cuja autorização foi dada 
pelo prefeito Pedro Furquim, na década 
de 1960, e Vila Brasil e Jardim Belo Ho-
rizonte, pelo prefeito Walter Lemes Soa-
res, ambos no início da década de 1970.

No ano de 1988, no entanto, ocor-
reu uma mudança na política habitacional 
municipal, segundo Spósito (1990), cujo 
discurso afirmava a busca pela resolução 
do problema habitacional. Nesse ano, foi 
sancionada a nova Constituição Federal, 
com inclusão de capítulo específico sobre 
política urbana e exigência de Plano Dire-
tor municipal. Em 1989, a aprovação da 
Constituição Estadual paulista, obrigou 
todos os municípios paulistas, indepen-
dentemente de sua população, a elabo-
rarem seus planos diretores.

No ano de 1990, foi aprovada a Lei 
Orgânica do município de Presidente Pru-

dente. Nesse mesmo ano, o Poder Públi-
co local lançou o Projeto de Lotes Urba-
nizados e Desfavelamento, buscando a 
remoção das famílias que habitavam áre-
as de risco ou irregulares; mas que não 
se efetivou, pois sua população buscava 
a urbanização das favelas e a permanên-
cia no local, por meio da Concessão do 
Direito Real de Uso, o que não ocorreu 
(Fernandes, 1998; Marisco, 2003).

No entanto, durante a gestão mu-
nicipal 1993-1996, ocorreu concessão de 
uso de 4.013 lotes urbanizados no mu-
nicípio, sem participação dos Governos 
Federal ou Estadual. Esses loteamentos 
localizam-se na franja urbana ou além da 
malha, no limite do perímetro urbano. A 
construção dos imóveis foi realizada por 
meio de autoconstrução. No último ano 
dessa gestão, foi aprovado o Plano Dire-
tor municipal (Lei Municipal nº. 29/1996), 
não incluindo tal instrumento na lei. Em 
janeiro de 2008, foi aprovada a revi-
são do Plano Diretor (Lei Municipal nº. 
151/2008), que também não contempla 
o referido instrumento.

A expansão urbana de Presidente 
Prudente tem demonstrado o maior in-
teresse nas áreas a sudoeste para lote-
amentos e condomínios das elites, e a 
oeste e norte para as camadas de menor 
poder aquisitivo. O processo de cresci-
mento com manutenção de grandes va-
zios urbanos tem permanecido.

Os Planos Diretores em 
Presidente Prudente

O processo de expansão urbana 
ocorrido em Presidente Prudente até o 
final da década de 1960 não teve regu-
lação urbanística ou normatização legal, 
podendo ser verificados vários períodos 
de ampliação da malha e do perímetro 
urbano.

Em 1968, o município foi objeto do 
primeiro Plano Diretor, denominado Pla-
no Diretor de Desenvolvimento Integra-
do (PDDI), com metodologia especificada 
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pelo Serviço Federal de Habitação e Urba-
nismo (SERFHAU). Marisco (1997) ressal-
ta que o PDDI visava a políticas e diretri-
zes para todo o município, mas não foram 
implantadas, com exceção do primeiro zo-
neamento urbano (Lei n°. 1.583/1973). O 
PDDI e o zoneamento urbano ficaram em 
vigor até meados da década de 1990.

No ano de 1990, foi sancionada a 
Lei Orgânica do município de Presidente 
Prudente, e, em 1996, aprovado o novo 
Plano Diretor municipal (Lei Municipal n°. 
29/1996). Entre as políticas setoriais de-
finidas, na seção sobre a política habita-
cional constam diretrizes gerais de ação 
pública, que, no entanto, não foi objeto 
de detalhamento e nem posteriormente 
de legislação específica. Do conjunto dos 
instrumentos previstos, constam o zo-
neamento, o parcelamento ou edificação 
compulsórios, e o IPTU progressivo no 
tempo; dos quais somente o zoneamento 
foi alvo de legislação específica (Lei Com-
plementar Municipal n°. 31/1996).

A primeira lei municipal que trata 
de Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS) foi aprovada em 1998 (Lei Comple-
mentar Municipal n°. 53/1998), mas que 
não define as áreas passíveis de aplicação 
do instrumento. Esta lei possibilitou que o 
proprietário imobiliário interessado viesse 
a requerer junto à Prefeitura a alteração 
do zoneamento de sua área para ZEIS.

No ano de 2001, foi sancionada a Lei 
Federal nº. 10.257/2001 (Estatuto da Ci-
dade), que regulamenta os artigos 182 e 
183 (“Da Política Urbana”) da Constituição 
Federal.  Mesmo tendo mais possibilidades 
de aplicação de instrumentos urbanísticos 
para controle, planejamento e gestão das 
cidades, a cidade de Presidente Pruden-
te não assumiu a posição de revisão do 
Plano Diretor. No entanto, em 2003, insti-
tuiu uma nova lei de zoneamento do solo 
urbano (Lei Complementar Municipal n°. 
128/2003), com inclusão de dois outros 
instrumentos urbanísticos, embora não 
definidos no Plano Diretor: o Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV) e a Outorga 
Onerosa do Direito de Construir.

Somente em 2007 ocorreu o proces-
so de discussão e revisão do Plano Diretor 
municipal, tendo sido aprovado no início 
de 2008 (Lei Municipal n°. 151/2008). No 
entanto, esse novo Plano não apresen-
ta objetivos, diretrizes ou estratégias de 
desenvolvimento, e, mais uma vez, não 
identifica áreas passíveis de aplicação 
dos instrumentos urbanísticos aprovados, 
sendo que estes são: parcelamento ou 
edificação compulsórios; imposto predial 
e territorial urbano progressivo, direito de 
preempção, direito de superfície, outorga 
onerosa do direito de construir.

No novo Plano Diretor, ocorreu a re-
petição da política habitacional do Plano 
anterior, e, da mesma maneira, não há 
menção à ZEIS, deixando que esse as-
sunto fosse tratado apenas na Lei Com-
plementar Municipal n°. 153/2008, que 
dispõe sobre o novo zoneamento de uso e 
ocupação do solo urbano. Esta lei também 
não define as áreas que deveriam ser al-
vos de ZEIS, mantendo a indicação que o 
proprietário poderá solicitar a alteração do 
zoneamento, de acordo com seus interes-
ses particulares. Apesar de o novo Plano 
incorporar alguns instrumentos urbanísti-
cos, observa-se que a maioria deles não 
foi regulamentada, ficando a produção do 
espaço urbano à mercê do mercado pri-
vado de terras.

A implantação de habitação social 
na cidade de Presidente Prudente tem-se 
mostrado dependente das ações publicas 
- federais e estaduais, e privadas. Conjun-
tos habitacionais têm sido construídos no 
município sem direcionamento do poder 
local sobre áreas prioritárias, ou mesmo 
buscando diminuir vazios urbanos ou áre-
as subutilizadas, que contribuiriam assim 
para reduzir a segregação socioespacial 
(Honda, 2011).

Conforme dito, em Presidente Pru-
dente a Prefeitura Municipal, durante os 
anos de 1993 a 1996, concedeu direito de 
uso de 4.013 lotes urbanizados, em seis 
loteamentos. Esses se localizam na fran-
ja urbana ou além da malha, no limite do 
perímetro urbano, todos na região norte 
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do município, sendo eles: Terceiro Milê-
nio, Humberto Salvador, Morada do Sol, 
Brasil Novo, Belo Galindo e Primavera, 
com 160, 1.330, 472, 1.250, 671 e 130 
unidades respectivamente.

A ausência de aprovação do instru-
mento em alguma lei municipal não limi-
tou o Poder Público a utilizá-lo, reforçando 
a visão populista do Governo Municipal, 
mas que possibilitou grande redução do 
déficit habitacional urbano nessa cidade; 
principalmente quando se verifica que a 
população urbana em 2000 (Censo IBGE 
2000) era de 185.229 pessoas.

Atualmente, no entanto, a Prefeitura 
Municipal não possui cadastros atualiza-
dos relacionando a população beneficiada 
e os atuais possuidores dos lotes, refor-
çando a falta de controle sobre a oferta e 
a demanda de habitação na cidade.

Considerações finais

Entre os instrumentos urbanísticos 
que constam do Estatuto da Cidade, há 
as figuras da Concessão de Direito Real 
de Uso e da Concessão de Uso Especial 
para fins de Moradia. Sendo que os ar-
tigos que definiam este instrumento fo-
ram vetados quando da sanção da Lei 
n°.10.257/2001, e não há tratamento es-
pecífico sobre aquele instrumento.

Apesar dessa postura legal, há pos-
sibilidade dos mesmos serem incluídos e 
aprovados em Planos Diretores munici-
pais, que, juntamente com leis comple-
mentares, poderiam ser utilizados pelo 
Poder Público local.

Analisando os Planos Diretores apro-
vados no município de Presidente Pruden-
te - SP e sua legislação complementar, 
pode-se verificar que a política urbana 
implementada não trata adequadamente 
dos instrumentos urbanísticos, e a pouca 
clareza das políticas urbanas deixam em 
aberto muitos caminhos de ação pública 
em prol do interesse coletivo.

No entanto, mesmo a política habi-
tacional municipal não se mostrando in-
clusiva, o Poder Público local tem utilizado 
instrumento urbanístico não aprovado ou 
regulamentado por legislação específica. 
Entre os anos de 1993 e 1996, ocorreu 
concessão de uso de vários lotes no pe-
rímetro urbano, reproduzindo a política 
urbana populista que historicamente tem 
ocorrido no município.

Apesar dessa identificação, o benefí-
cio dado à população urbana não pode ser 
negado, com oferta de lotes para aproxi-
madamente 10% da população municipal, 
no período compreendido; no entanto, 
concentrados na região norte da cidade, 
reforçando a segregação intraurbana.

Além disso, pode-se verificar a falta 
de controle sobre a oferta e a demanda de 
habitação na cidade, resultando na redu-
ção de controle sobre o próprio espaço e 
o processo de expansão urbana.

Dessa forma, o município carece de 
uma política urbana inclusiva, clara, e que 
trate adequadamente dos instrumentos 
do Estatuto da Cidade, visando uma ci-
dade menos segregada, e que não fique à 
mercê das ações não regulamentadas do 
Governo Municipal.
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Resumen: Este artículo discute la utiliza-
ción de instrumentos urbanísticos en ciu-
dades medianas, en Brasil, reflejando en la 
producción del espacio urbano, con énfasis 
en el instrumento Concesión del Derecho 
Real de Uso. Se basa en estudio de caso 
en la ciudad de Presidente Prudente, ubi-
cada en el oeste del estado de São Paulo. 
La investigación se basa en  recogidos de 
datos sobre vivienda social y las directri-
ces definidas en las políticas públicas del 
municipio, con la perpetuación de acciones 
populistas, pero beneficiando gran parcela 
de la población

Palabras claves: política urbana, viviendas 
de interés social, expansión urbana.

Resumé: Cet article vise à discuter sûr 
l’utilisation d’instruments de la planification 
urbaine dans les villes moyennes au Brésil, ce 
qui reflète la production de l’espace urbain, 
en mettant l’accent sur la Concession de Droit 
Réel d’Usage et prends comme exemple le 
cas de la ville de Presidente Prudente dans 
la région Ouest de l’État de São Paulo. La re-
cherche part des enquêtes realisées sur le lo-
gement social dans la ville et met en relief les 
actions des autorités publiques locales et les 
lignes directrices définies dans les politiques 
publiques municipales, avec la continuation 
des actions populistes, mais qui sont utiles à 
une grande partie de la population.

Mots clés: Politique urbaine, Logement so-
cial, l’Expansion urbaine.
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Resumo: Este artigo tem por objetivo ava-
liar o processo de implementação da política 
nacional de educação profissional e tecnoló-
gica operacionalizada por meio dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
Para tanto tomamos como campo empírico a 
implementação do Campus Osório do Instituto 
Federal do Rio Grande do Sul. Argumenta-se 
que o processo de implementação da política 
pública, para além de mera execução do pla-
no, constitui espaço de tomada de decisões 
que influencia sua configuração. O estudo 
identificou que a trajetória da implementação 
da política pública foi influenciada pela intera-
ção entre seu desenho e as ideias e visões de 
mundo dos atores que a executaram.

Palavras-chave: políticas públicas, imple-
mentação, avaliação, política de educação

Abstract: This paper aims to evaluate the 
implementation process of the national po-
licy for professional and technological edu-
cation, operationalized by Federal Institutes 
of Education, Science and Technology. For 
that matter, we took as empirical field the 
implementation of Osório campus at Rio 
Grande do Sul Federal Institute. Arguably, 
the public policy implementation process, 
besides mere plan execution, constitutes a 
decision making ground which influences its 
configuration. Accordingly, the public policy 
implementation trajectory will be influenced 
by the interaction of its sketch with ideas 
and world conceptions of the actors who 
shall execute it.

Keywords: public policy, evaluation, imple-
mentation, education policy.
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IntroduçãoA política nacio-
nal de educação, 

operacionalizada por meio do Plano de 
Desenvolvimento da Educação, tem como 
um de seus pilares o programa de educa-
ção profissional e tecnológica implemen-
tado pela Lei nº 11.892 de 2008. Tal lei 
cria a rede federal de educação profis-
sional, científica e tecnológica formada, 
entre outras instituições, pelos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia (Ifes).

Os Ifes são instituições de educa-
ção superior, básica e profissional, pluri-
curriculares e multicampi, especializados 
na oferta de educação profissional e tec-
nológica nas diferentes modalidades de 
ensino, com base na conjugação de co-
nhecimentos técnicos e tecnológicos com 
práticas pedagógicas específicas a eles. 
Desse modo, o Ministério da Educação 
(MEC) pretendeu criar novo modelo de 
instituição de educação com natureza ju-
rídica de autarquia, detentoras de auto-
nomia administrativa, patrimonial, finan-
ceira, didático-pedagógica e disciplinar.

Os Ifes visariam a permitir que o 
Brasil atingisse condições estruturais ne-
cessárias ao desenvolvimento econômi-
co. Eles deveriam responder, de forma 
ágil e eficaz, às demandas crescentes por 
formação profissional e difusão de conhe-
cimentos científicos e tecnológicos em 
suporte aos arranjos produtivos locais. 
Isso se daria por meio: da combinação do 
ensino das ciências naturais, humanida-
des e educação profissional e tecnológi-
ca; de processos de formação com base 
nas premissas da integração e articula-
ção entre ciência, tecnologia e cultura 
e do desenvolvimento da capacidade de 
investigação científica. Esses elementos 
deveriam ser traduzidos em ações de en-
sino, pesquisa e extensão. Essa é a no-
vidade dos Institutos Federais, já que o 
ensino técnico era desenvolvido já nos 
Centros Federais de Educação Tecnológi-
ca (Cefets). A integração entre “conhe-
cimentos específicos e desenvolvimento 
da capacidade de investigação científica” 

(MEC, 2008, p.9) é justamente a inova-
ção proposta pelo novo modelo. 

Para tanto, a lei estruturou a novi-
dade a partir do potencial instalado nos 
Cefets. Na direção da execução do pro-
jeto, as estruturas identitárias do Cefet, 
fortemente ligadas ao ensino técnico, te-
riam a responsabilidade de criar cultura e 
identidade novas, em pesquisa e exten-
são. A implementação da nova política 
seria responsabilidade dos atores vincu-
lados àquela que estava sendo suplanta-
da.  

Por outro lado, grande quantidade 
de novos atores vem ingressando por 
meio de concurso público. Eles formam a 
base da pirâmide hierárquica, provendo 
heterogeneidade à estrutura organiza-
cional. Tal característica pode ser com-
provada a partir de diferentes critérios: 
nível de formação, ocupação anterior, 
área de formação, região de origem. Em 
comum, todos estavam à procura de in-
serção profissional.

Desse modo, tem-se uma política 
pública que visa a modificar uma estrutu-
ra social em funcionamento. Isso se deu 
por meio de normatividade formal, da 
alocação de atores provenientes da polí-
tica precedente em posições hierárquicas 
superiores e da inserção de base com-
plementar formada por atores heterogê-
neos, majoritariamente sem experiência 
em instituições de ensino e pesquisa. 

Considerando essa conformação, 
interessa-nos avaliar o processo de im-
plementação dos Ifes para identificar as 
variáveis que contribuem e/ou limitam a 
efetivação da mudança pretendida pela 
política pública. Para tanto, elaboramos 
um marco teórico-metodológico que con-
juga as perspectivas analíticas tradicio-
nais em implementação de políticas pú-
blicas, a contribuição de Gramsci por 
meio do conceito de construção hegemô-
nica e variáveis ligadas às ideias, valores 
e concepções de mundo dos atores res-
ponsáveis pela implementação. Tomamos 
como campo empírico a implementação 
do Campus Osório do Instituto Federal do 
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Rio Grande do Sul. Essa é uma pesquisa 
qualitativa que utilizou dados primários, 
coletados por meio de observação par-
ticipante, e dados secundários, obtidos a 
partir de documentos oficiais. 

O argumento que será desenvolvido 
é o de que variáveis do contexto local in-
fluenciarão o processo de implementação 
à medida que a política pública consiste 
na mudança em uma estrutura social já 
estabelecida. A modificação na perspec-
tiva de educação profissional e tecnológi-
ca implica adesão dos implementadores 
à ideia para que, a partir daí, reestrutu-
rem suas práticas e relações entre si e 
com os grupos sociais. Tal dinâmica não 
se dá de forma automática à edição de 
regulamentações, mas é construída nas 
relações e atividades cotidianas daqueles 
que efetivamente irão executar a política 
pública. Neste sentido, suas ideias, va-
lores e aptidões serão mobilizados para 
empreender a implementação da política. 
Isto significa que o resultado desse pro-
cesso será uma função das capacidades 
e visões de mundo dos implementadores 
e dos incentivos promovidos pelo plano.  

O texto que segue está estruturado 
em duas partes além desta introdução 
e da conclusão. Na primeira parte apre-
sentamos o modelo teórico que elabora-
mos para guiar a análise e os argumen-
tos construídos a partir dele. O segundo 
tópico descreve e analisa o processo de 
implementação do campus Osório.   

Modelo Analítico

Na literatura sobre implementação 
de políticas públicas é possível encontrar 
referência a duas perspectivas de aná-
lise: os modelos top-down e bottom-up 
(Hill, 2007; Howlett e Ramesh, 1995).  Tal 
classificação relaciona-se com o nível de 
discricionariedade exercido pelos imple-
mentadores. Os modelos trabalham com 
diferentes níveis e possibilidades de au-
tonomia em relação ao plano ou normas 
que estabelecem os objetivos da política. 

O modelo top-down se assenta na 
abordagem sequencial que apresenta a 
política pública com uma sequência de 
etapas distintas e guiadas por lógicas di-
ferentes (Muller e Surel, 2002). Assim, 
enquanto o processo de formulação seria 
permeado pela lógica da atividade polí-
tica, a implementação estaria no âmbito 
da prática administrativa. Dessa forma, a 
implementação corresponderia “à execu-
ção de atividades [...] com vistas à obten-
ção de metas definidas no processo de 
formulação das políticas” (Silva e Melo, 
2000, p. 4). Assume-se que uma vez 
criada a política conforma-se um proces-
so técnico de implementação pelas agên-
cias administrativas de nível subnacional. 
Fica clara a distinção entre decisão e sua 
operacionalização, que possuem arenas 
e atores distintos.

Elmore (1996, p. 254) afirma que “el 
mayor defecto del diseño prospectivo es 
el supuesto implícito e incuestionado de 
que los elaboradores de políticas contro-
lan los procesos organizativos, políticos y 
tecnológicos que condicionan a la imple-
mentación”. Silva e Melo (2000, p. 9) sus-Silva e Melo (2000, p. 9) sus-
tentam que estudos empíricos “revelam 
um padrão muito distinto, onde prevale-
ce a troca, a negociação e barganha, o 
dissenso e a contradição quanto aos ob-
jetivos. Ao invés de controle, autoridade 
e legitimidade verifica-se ambiguidade 
de objetivos, problemas de coordenação 
[...], recursos limitados e informação es-
cassa”. 

O modelo bottom–up questiona o 
suposto da influência decisiva dos formu-
ladores sobre o processo de implemen-
tação (Elmore, 1996). Esta perspecti-
va enfatiza que a discricionariedade dos 
implementadores é inevitável e pode ser 
desejável já que esses atores detêm co-
nhecimento das situações locais e po-
dem adaptar o plano a elas (Ò Brien e Li, 
1999). Esse ajuste pode ser possível fon-
te de inovação, dependente, no entanto, 
das capacidades do Estado. O foco das 
análises são os atores dos níveis organi-
zacionais responsáveis pela implementa-
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ção e considera-se que a política muda à 
medida que é executada. 

Em contraste com a visão linear do 
modelo top-down, o bottom-up considera 
a implementação como um processo dis-
perso e descentralizado, reconhecendo 
o papel importante dos implementado-
res. Esses podem mudar a forma como 
a política é implementada ou redefinir 
objetivos em virtude de constrangimen-
tos encontrados. Desse modo, “a imple-
mentação é entendida como processo 
autônomo onde decisões cruciais são to-
madas e não só “implementadas” (Silva 
e Melo, 2000, p. 10) e que influencia a 
configuração da política pública.

Os modelos apresentados se di-
ferenciam quanto ao foco de análise. A 
perspectiva top-down centra-se nas nor-
mas e nos planos, a bottom-up nos ato-
res e suas ações.

O modelo que será delineado nes-
te trabalho mobiliza elementos das duas 
perspectivas. Da top-down retemos a 
importância do plano. Entretanto, rejei-
tamos a tendência de reificar programas 
e objetivos, os planos existem como po-
tencialidades e sua realização depende 
de qualidades intrínsecas e de circuns-
tâncias externas (Majone e Wildavsky, 
1984). Nesse caminho, aceitamos a con-
tribuição dos autores ao propor pensar 
o plano como um conjunto de dispositi-
vos que podem produzir certos resulta-
dos sob determinadas circunstâncias. Os 
planos são vistos como ferramentas que, 
como tal, podem ser empregadas de for-
mas diferentes. Eles são pontos de par-
tida, permitem “algum” controle por par-
te dos formuladores à medida que criam 
expectativas e mobilizam recursos. Para 
os implementadores servem como um 
guia, mas não determinam sua ação.

Disso depreende-se que a comuni-
cação do plano e o convencimento dos 
atores locais jogam um papel relevante 
para a efetiva implementação. Para de-
senvolver esta ideia recorreremos à te-
oria da mudança social de Gramsci, por 
meio do conceito de construção hege-

mônica (Gramsci, 1976 e 1978) adaptado 
aos nossos objetivos. 

Gramsci parte da argumentação de 
que todos os indivíduos têm uma con-
cepção de mundo que os instrumentaliza 
para a tomada das decisões cotidianas, 
“todos os homens são filósofos” (Grams-
ci, 1978, p. 11). Disso decorre que todos 
os indivíduos têm capacidade crítica e de 
consciência nas esferas de ação. Dessa 
forma, se defrontam cotidianamente, de 
um lado, com a participação mecânica 
em dada concepção de mundo, o senso 
comum da estrutura vigente; de outro, 
com a elaboração de visão distinta, cul-
minando em escolha específica.

Coletivamente, as concepções de 
mundo de um indivíduo implicam per-
tencimento correlato a grupos afins, que 
compartilhem visões socialmente com-
patíveis. E fornecem elementos para a 
elaboração de respostas a determinados 
problemas trazidos pela dinâmica da re-
alidade.

Desse modo, Gramsci passa a ques-
tionar a maneira pela qual se percebe 
quando nossas concepções são “moder-
nas” ou, alternativamente, “atrasadas”, 
para demonstrar como o presente, uti-
lizando-se de problemas inéditos, vem 
questionar as soluções do passado. A 
partir da consciência, a superação da con-
cepção preexistente dar-se-ia por meio 
da crítica, num movimento que visasse a 
tornar a visão de mundo novamente uni-
tária e coerente. Esse movimento seria 
assegurado pela atividade política.

A superação de dada visão de mun-
do passaria pela descoberta da historici-
dade das concepções. O iniciador desse 
processo de mudança social é o intelec-
tual orgânico.  Vale esclarecer, todavia, 
que esse ator não existe a priori e, por-
tanto, esse papel pode ser desenvolvido 
por qualquer pessoa, uma vez que todos 
os homens são filósofos.

Para Gramsci, promover uma mu-
dança social, adicionando novo elemento 
a uma cultura, significa socializar critica-
mente “verdades” individuais, transfor-
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mando-as em nova base de ação do gru-
po: um novo elemento de coordenação 
e de ordem moral e intelectual. Desta 
forma, a partir do diálogo e/ou da dis-
puta entre diversas filosofias ou concep-
ções de mundo presentes, sempre se fa-
ria uma escolha complexa e contraditória 
entre elas. Mesmo porque algum tipo de 
contraste seria revelado entre o que é 
intelectualmente afirmado e o resultante 
da ação real, gerando certa descontinui-
dade, definida como contrastes de natu-
reza histórica e social. Contudo, tal ação 
deveria ganhar uma direção consciente 
do processo que, em sua dinâmica, se 
revestisse de unidade e coerência com-
partilhadas pelo grupo, determinada por 
dada ideologia crescentemente comum. 

Nesse sentido, a mudança numa 
dada visão de mundo decorre de argu-
mentação, crítica e consentimento. Esse 
processo é viabilizado pela ação de de-
terminados indivíduos que atuam como 
portadores e defensores do novo para-
digma, num cenário com assimetrias de 
prerrogativas por parte dos atores. In-
teressa-nos a modificação na percepção 
do papel do ensino técnico, de formador 
de mão de obra para “intrinsecamente 
voltado para o desenvolvimento local e 
regional” (MEC, 2008, p. 16). Essa é a 
mudança social que permitirá a efetiva 
implementação do “novo modelo de ins-
tituição de educação profissional e tecno-
lógica” (MEC, 2008, p. 5).

Da abordagem bottom-up enfatiza-
mos a importância da conformidade dos 
implementadores com os objetivos da 
política pública. A ação desses atores é 
influenciada por diversas variáveis que 
não só o plano. Esse passa a ser uma 
ferramenta que será utilizada sob cir-
cunstâncias específicas, a política será 
conformada a partir da interação entre 
situações e constrangimentos pre-exis-
tentes, a visão de mundo dos implemen-
tadores e os incentivos do plano.  

Argumenta-se que na ausência de 
um processo exitoso de construção he-
gemônica, ou seja, de edificação de con-

sentimento ativo dos atores, eles recorre-
rão às matrizes cognitivas preexistentes. 
Essas correspondem a “sistemas de re-
presentação do real no interior dos quais 
os diferentes atores públicos e privados” 
(Muller e Surel, 2002, p.59) inscrevem 
suas ações. 

Nessa abordagem, diferentemen-
te do mainstream da análise de políticas 
públicas, grande peso é dado às ideias 
que “podem ser definidas, por exemplo, 
como afirmação de valores, podem espe-
cificar relações causais, podem ser solu-
ções para problemas públicos, símbolos e 
imagens que expressam identidades pú-
blicas e privadas, bem como concepções 
de mundo e ideologias” (John apud Faria, 
2003, p. 23). As abordagens em políticas 
públicas comumente centram-se em va-
riáveis como poder e interesse, deixan-
do às ideias um papel justificador (Faria, 
2003). Contudo, as ideias conformam a 
percepção que os tomadores de decisão 
têm dos policies issues, influenciando a 
ação política. 

A implementação da política 
pública

A lei que reorganizou a Rede Fede-
ral de Educação Profissional e Tecnológica 
foi sancionada em 2008. Ela estabeleceu 
a criação de 38 Institutos Federais, sen-
do três no Rio Grande do Sul. Entre estes 
o Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) 
foi criado pela Lei nº 11.892 de 2008. Sua 
operacionalização se deu a partir da estru-
tura pre-existente do Cefet de Bento Gon-
çalves instituído em 2002. 

O IFRS conta com os seguintes cam-
pi: Bento Gonçalves, Canoas, Caxias do 
Sul, Erechim, Farroupilha, Feliz, Ibirubá, 
Osório, Porto Alegre, Restinga, Rio Grande 
e Sertão. O campo empírico desse trabalho 
foi realizado no campus do IFRS localiza-
do em Osório, município situado no litoral 
norte do estado, cujas atividades iniciaram 
no segundo semestre de 2010.
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A criação dos Institutos Federais 
a partir das escolas técnicas existentes 
marca uma mudança de perspectiva em 
relação ao ensino profissional. A inova-
ção pretendida pela política pública era 
a integração entre conhecimentos espe-
cíficos e desenvolvimento da capacidade 
de investigação científica por meio de 
ações de ensino, pesquisa e extensão. 
O governo federal pretendia incremen-
tar sua função social, para tanto o novo 
arranjo institucional intenta “superar a 
visão althusseriana de instituição escolar 
enquanto mero aparelho ideológico do 
Estado, reprodutor de valores da classe 
dominante e refletir em seu interior os 
interesses contraditórios de uma socie-
dade de classes” (MEC, 2008, p. 21). 

Objetivo um tanto ambicioso que 
deveria contar com grande esforço para 
alinhar as preferências dos atores em to-
dos os níveis institucionais. Segundo da-
dos coletados, o principal instrumento de 
mudança identificado foi o plano formal, 
expressando uma visão de implementa-
ção top-down. 

O governo federal deixa claro nos 
documentos produzidos qual sua visão 
do “novo modelo de instituição de edu-
cação profissional e tecnológica” (MEC, 
2008, p. 5), essas normas publicizam o 
projeto, mas não são capazes, por si só, 
de socializá-lo. Embora os altos escalões 
se alinhem automaticamente em virtude 
do compartilhamento ideológico, as or-
ganizações e os indivíduos encarregados 
de implementar a política pública, podem 
demonstrar preferências diferentes. Cada 
segmento burocrático, “vai construir uma 
representação do problema que lhe é es-
pecífica, em função de sua história, de seu 
lugar na divisão do trabalho político-admi-
nistrativo, de sua competência específica, 
das rivalidades tradicionais mantidas com 
outros serviços ou grupos” (Muller e Su-
rel, 2002, p. 108). 

Não basta publicar uma lei, ou um 
conjunto de normas teoricamente coe-
rente de intenções, objetivos e metas, 
para que os indivíduos se disponham a 

mudar sua forma de agir cotidiana. Para 
tal empreendimento é necessário ação, e 
essa foi muito tímida.  

No campus Osório, os atores que 
ingressaram por meio de concurso pú-
blico nos marcos da nova institucionali-
dade não foram expostos a mecanismos 
de socialização. A busca por conhecer a 
política pública foi voluntarista. De for-
ma geral, o primeiro contato que tiveram 
com o plano foi por meio da percepção 
dos atores mais antigos, provenientes do 
Cefet. Esses formavam o grupo dirigen-
te do campus. Sua interpretação da po-
lítica pública, em geral, era baseada na 
concepção de educação profissional que 
lhes era familiar e que forjaram em sua 
instituição de origem. Essa matriz cogni-
tiva caracteriza-se pela ênfase na educa-
ção técnica como formadora de mão de 
obra para o mercado, com pouca ênfase 
em pesquisa e extensão. Tal concepção 
influenciará a ação dos atores responsá-
veis pelo desenvolvimento do processo 
de implementação e deixará marcas na 
política pública, conforme demonstrare-
mos a seguir.

Foram identificados dois elementos 
institucionais que evidenciam a influên-
cia da matriz cognitiva descrita na im-
plementação e conformação da política 
pública. 

O primeiro elemento identificado 
que demonstra a hegemonia da visão de 
educação técnica tradicional, certificado-
ra de mão de obra para o mercado, foi 
o organograma do campus e sua imple-
mentação. No organograma elaborado 
em 2010, constam uma diretoria geral, 
uma administrativa e uma de ensino. Es-
ses espaços foram ocupados por atores 
provenientes da estrutura do Cefet na 
modalidade pro-tempore. Nada se diz 
sobre extensão e pesquisa. A hegemo-
nia da matriz cognitiva herdada do Cefet 
expressa-se, assim, no mimetismo orga-
nizacional.

Em 2011, novo organograma é cons-
truído e nele, além das diretorias estabe-
lecidas no cronograma anterior, as ativi-



Artigos inéditos jan./jun. 2011 47 

dades de extensão e pesquisa receberam 
status de coordenadorias subordinadas à 
diretoria de ensino, embora essa subor-
dinação não esteja presente na normati-
zação da política pública. Constata-se a 
tensão entre “novo” e “antigo”. Se, por 
um lado, a consequência dos estímulos 
normativos foi a inserção das novas ati-
vidades na estrutura formal da organiza-
ção, por outro, isso foi feito de forma a 
adaptar tal exigência às preferências dos 
implementadores, dado que a elaboração 
do organograma é de sua responsabili-
dade. 

Nesse sentido, o controle do fun-
cionamento desses novos espaços surge 
como uma questão importante. As coor-
denadorias tiveram seus titulares esco-
lhidos pela direção junto ao corpo do-
cente. O critério principal para a seleção 
dos coordenadores foi o alinhamento às 
preferências da direção. Os servidores 
escolhidos para tais funções construíram 
uma vinculação primária subordinada em 
detrimento da pertença ao grupo bási-
co. Identificamos seis tipos de benefícios 
institucionais estabelecidos para incen-
tivar esse comportamento: registro de 
horários no livro-ponto independente de 
atividades na instituição, permissão para 
deixar o local de trabalho durante o ex-
pediente, realização de visitas técnicas 
com relativa autonomia, estabelecimento 
de contatos e parcerias, poder de veto 
sobre projetos alheios e desenvolvimento 
de projetos pedagógicos individuais. Na 
medida em que apenas um grupo pode 
usufruir desses benefícios, eles passam 
a ser percebidos como privilégios. A exis-
tência de tratamento diferenciado cria 
desigualdade. Essa gerou clivagens entre 
o corpo docente, provocando desorgani-
zação e, com isso, dificuldade de gerar 
ação coletiva. 

O controle sobre os grupos admi-
nistrativamente subordinados é peça 
fundamental para garantir a direção da 
implementação da política. Isso porque 
os novos ingressantes podem se tornar 
pontos de veto à reprodução do mode-

lo precedente, já que foram recrutados a 
partir da promessa de desenvolvimento 
do novo modelo de instituição de educa-
ção profissional e tecnológica. 

Destacam-se duas questões inter-
relacionadas. A elaboração do organogra-
ma é uma função da diretoria do campus, 
uma expressão da discricionariedade que 
gozam os atores locais como forma de 
melhor adaptar a política pública ao am-
biente. Por outro lado, essa mesma dis-
cricionariedade é operacionalizada com 
base na concepção que têm os atores de 
sua função, do ambiente e da política pú-
blica. Assim, a subordinação das ativida-
des de extensão e pesquisa nada mais é 
do que a reprodução de valores por meio 
das estruturas organizacionais, as mes-
mas que deveriam promover a mudança. 
Nesse sentido, essa mudança se desen-
volve por meio da tensão entre a manu-
tenção do modelo pretérito e as novas 
exigências vocalizadas pelo governo, so-
ciedade e por segmento minoritário dos 
novos atores que são agregados à estru-
tura.

 Argumenta-se que a dificuldade 
de superação do modelo precedente se 
deve à frágil socialização do projeto. Tal 
processo foi deixado a cabo da emissão 
de normas, sem que sua compreensão e 
convencimento fossem construídos cole-
tivamente. Sem uma visão compartilha-
da dos objetivos e fins, cada ator age de 
acordo com suas preferências e percep-
ções. Mesmo que o plano não possa con-
formar a ação dos implementadores, ele 
pode agir como guia. Contudo, mesmo 
nessa acepção, é necessário promover 
um esforço de nivelamento. 

O benefício da divulgação e sociali-
zação do plano para a efetivação de sua 
implementação extrapola os muros das 
organizações burocráticas. A publiciza-
ção da política pública junto aos grupos 
sociais que dela se beneficiarão pode ser 
uma ferramenta importante de geração 
de apoio. Uma clientela informada pode 
pressionar a organização implementado-
ra para que opere a política pública da 
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forma mais coerente possível com a in-
tenção que lhe deu origem.

A ausência de construção hegemô-
nica tem impacto em dois sentidos. Por 
um lado, deixa espaço para a hegemonia 
de interesses pessoais ou de segmentos 
burocráticos que já estavam estabeleci-
dos previamente, gozando agora de prer-
rogativa hierárquica, por outro, deixa os 
atores ingressantes sob o risco de serem 
cooptados ou anulados nessa estrutura. 

À estrutura expressa no cronogra-
ma, o Regimento Geral do IFRS acresce 
órgãos de apoio: comitês, conselhos e/
ou comissões. Para garantir a formação 
desses, foram utilizados mecanismos de 
incentivo: a aceitação do MEC da avalia-
ção institucional do campus é condicio-
nada à existência de comissão local de 
avaliação e a aprovação de ações em 
pesquisa ou extensão passa pela neces-
sidade de cadastramento junto ao MEC 
e análise por comitês correspondentes. 
A vinculação da aceitação de projetos e 
permissão para trâmites burocráticos á 
existência de instâncias colegiadas é uma 
estratégia para garantir a formação des-
sas estruturas principalmente naqueles 
espaços onde há resistência interna.

No campus Osório, dos treze órgãos 
colegiados previstos no regimento geral, 
foram criados apenas três: pesquisa e 
extensão, ambos compostos pelos mes-
mos membros e presididos pelos coor-
denadores correspondentes, e comissão 
própria de avaliação, vinculada ao órgão 
central na reitoria. Destaca-se a ausên-
cia do conselho do campus, comitê de 
ensino, comitê de desenvolvimento ins-
titucional, comitê permanente de pessoal 
docente e comissão de ética profissional 
(IFRS, 2010, p. 17 e 18). Todos são porta-
dores de relevância explicativa. Contudo, 
devido a sua centralidade, sublinharemos 
apenas algumas implicações relativas ao 
conselho do campus.

A direção de cada campus seria for-
mada pelo conselho do campus e pela 
direção geral. O conselho do campus é 
normativo, consultivo e deliberativo. Sua 

composição deve garantir a participação 
paritária de “todos os segmentos que 
compõem a comunidade acadêmica” e 
a participação da comunidade. A função 
desse órgão é supervisionar as ativida-
des de administração, ensino, pesquisa e 
extensão (IFRS, 2010, p. 21).

As características do conselho lhe 
atribuem um potencial descentralizador e 
democrático. Pois, caso existisse, pode-
ria atuar como um contrapeso à direção 
geral. Entretanto, tal papel pode ser sub-
vertido pelo fato de que todos os mem-
bros devem ser nomeados pelo diretor 
geral (IFRS, 2010). Nesse caso, também 
podemos perceber a estrutura institucio-
nal, que deveria agir  para modificar o 
modelo precedente, sendo conformada 
para minimizar o potencial transformador 
da política pública por meio da concen-
tração do poder decisório.

O segundo elemento que evidencia a 
hegemonia da visão de educação técnica 
tradicional, certificadora de mão de obra 
para o mercado, é a alocação do tempo 
dos professores. Este deve ser despen-
dido internamente, nas dependências do 
campus, e para atividades prioritaria-
mente “em sala de aula”. Comumente, 
em correspondências da equipe dirigente 
para o corpo docente, são feitas orienta-
ções explícitas de que as atividades “em 
sala de aula” são a prioridade da organi-
zação e que para elas devem convergir 
todo o tempo e energia dos docentes. 

Isso acaba por conformar um pro-
cesso decisório de tipo tecnocrático no 
que tange as atividades de extensão e 
pesquisa. As atividades de extensão, por 
exemplo, são formadas por cursos espo-
rádicos ofertados de acordo com as ca-
racterísticas, formação e interesses do 
grupo docente. Diferentemente da inten-
ção e incentivos do governo federal para 
levar a cabo atividades que permitiriam 
concretizar o objetivo de alçar os Ifes 
a promotores de desenvolvimento local 
e regional por meio da educação, essas 
estratégias reproduzem a visão “intra-
muros”, voltada para as preferências e 
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características das burocracias e não dos 
grupos da comunidade, clientela da polí-
tica federal. 

Assim, em grande medida, a visão 
de ensino técnico que a criação dos Ifes 
buscava superar vem sendo reproduzida 
na estrutura organizacional. Essa expres-
sou a dificuldade dos atores provenientes 
da instituição precedente de modificarem 
sua matriz cognitiva incorporando as ati-
vidades de extensão e pesquisa em sta-
tus semelhante e integradas ao ensino. 
Nessa situação, aquelas atividades fica-
ram subordinadas a essa, mais conheci-
da. Diversos mecanismos institucionais 
foram criados para auxiliar nesse intento, 
mostrando que os atores implementado-
res dispõem de importantes recursos de 
poder e podem, de fato, moldar a política 
pública.

Considerações finais

Podemos perceber o desafio central 
à análise e avaliação de processos de im-
plementação de políticas públicas: mes-
mo em se tratando de novas instalações, 
o campus de Osório não constitui pro-
priamente nova estrutura social. Coloca-
se a necessidade de entender os limites 
e alcances dos novos e antigos condicio-
nantes,  com a finalidade de averiguar os 
fatores que impulsionam a mudança ver-
sus a continuidade das estruturas locais.

Constatou-se que os atores rema-
nescentes do modelo precedente pro-
curaram acomodar as novas exigências 
a seus conhecimentos e práticas. Eles 
recorreram à matriz cognitiva existente 
para resolver os problemas postos pelas 
inovações institucionais. Os novos atores 
inseridos no processo de implementa-
ção são socializados neste ambiente de 
disputa por poder e incertezas. Tal con-
formação pode retardar ou subverter os 
efeitos da normatividade originária do 
projeto do MEC, modificando a estraté-
gia de implementação da política pública 
e com isso seus resultados.

Em síntese, verificamos que a im-
plementação top-down não atendeu ao 

mais importante “conselho” para seu 
sucesso: a socialização do plano. Essa 
ocorreu de forma voluntarista ou de 
acordo com a visão dos atores prove-
nientes da política precedente. Isso per-
mitiu que prioridades e concepções so-
bre a educação técnica e profissional se 
reproduzissem. Tal trajetória foi identifi-
cada em dois elementos organizacionais: 
o organograma e as atividades do corpo 
docente. No primeiro sobressai a subor-
dinação, não prevista na política pública, 
da extensão e pesquisa ao ensino. O se-
gundo elemento é a alocação do tempo 
do grupo docente, “incentivado” a prio-
rizar atividades “em sala de aula”. Esse 
ponto é importante, porque expressa a 
dificuldade de participação e de envolvi-
mento com a sociedade. A priorização de 
atividades “intra-muros” e desvinculadas 
das necessidades locais mina o potencial 
transformador da política pública. Além 
disso, essa prática reproduz a estratégia 
tecnocrática de formulação e gestão de 
políticas públicas. 

Constatou-se que os atores imple-
mentadores têm grande capacidade de 
conformar a trajetória da política pública 
e o fazem de acordo com suas preferên-
cias e concepções. Embora a implemen-
tação tenha características top-down, 
na ausência da construção hegemônica 
o que prevalece são os elementos bot-
tom-up. Empiricamente o que se tem é 
uma tensão entre os incentivos promo-
vidos pelo governo federal, interessado 
em implantar seu projeto, e os interes-
ses e preferências dos implementadores, 
neste caso, fortemente vinculados à re-
produção da política pretérita. Com isso, 
comprovamos a relevância da utilização 
de variáveis ideológicas para a compre-
ensão do processo de implementação da 
política pública.

Sob a bandeira da inovação, no pro-
jeto dos Institutos Federais foram depo-
sitadas esperanças, alocados recursos e 
expandiu-se o aparelho burocrático do 
Estado. Nesse ambiente, forças atuam 
para manter o status quo ou, no míni-
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mo, para moldar a mudança de forma a 
não alterá-lo de forma significativa. Isso 
pode nos ajudar a entender porque em 
um contexto de legitimidade social e dis-

ponibilidade de recursos algumas políti-
cas públicas não promovem a mudança 
social cuja promessa justifica sua exis-
tência.  
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Resumen: Este artículo objetiva evaluar 
el proceso de implementación de la política 
nacional de educación profesional y técnica 
operada por los Institutos Federales de Edu-
cación, Ciencia y Tecnología. Para hacerlo 
tomamos como campo empírico la imple-
mentación del Campus Osório del Instituto 
Federal del estado de Rio Grande do Sul. Se 
sostiene que el proceso de implementación 
de la política pública, más allá de la mera 
ejecución del plan, constituye un espacio de 
tomada de decisiones que influye en su con-
figuración. En este sentido la trayectoria de 
la implementación de la política pública se 
verá influida por la interacción entre su di-
bujo y las ideas y visiones de mundo de los 
actores que la ejecutarán.

Palabras clave: políticas públicas, imple-
mentación, evaluación, política educativa.

Resumé: Cet article vise à évaluer le pro-
cessus d’éxecution de la politique nationale 
d’éducation professionnelle et technologique 
mise en pratique par les Instituts Fédéraux 
d’Éducation,  Science et Technologie. Dans 
ce but, nous avons pris comme champ em-
pirique la instauration du Campus Osório 
de l’Institut Fédéral du Rio Grande do Sul. 
Il est soutenu que le processus de mise en 
oeuvre de la politique publique , au delà de 
la simple exécution du plan, constitue aussi 
l’espace de prise de décisions qui influence 
sa configuration.  Dans ce sens, la trajectoi-
re de mise en pratique de la politique publi-
que sera influencée par l’interaction entre sa 
conception et les idées et visions du mon-
de des acteurs qui l’exécuteront.
 
Mots clés: politiques publiques, la mise en 
œuvre, l’évaluation,  politique de l’éducation.
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Resumo: O presente artigo aborda o tema do 
microcrédito e do fomento ao empreendedo-
rismo como políticas públicas destinadas aos 
microempreendedores da economia informal. 
Apresenta as principais características dos 
programas de microcrédito desenvolvidos no 
bairro Granja Portugal, que compõe o conglo-
merado urbano denominado Grande Bom Jar-
dim, em Fortaleza, Ceará. Enfoca os limites e 
possibilidades dos programas de microcrédito 
como instrumento de geração de ocupação 
e renda e de combate à pobreza a partir da 
contextualização teórica sobre o composto 
microcrédito-empreendedorismo e com base 
em pesquisa amostral realizada neste bairro, 
área de maior densidade de atividades econô-
micas informais da periferia de Fortaleza.

Palavras-chave: microcrédito, geração de 
ocupação e renda, empreendedorismo, polí-
ticas públicas.

Abstract: This article addresses the issue 
of microcredit and the promotion of entre-
preneurship as public policies designed to 
micro-entrepreneurs in the informal eco-
nomy. It presents the main characteristics 
of microcredit programs developed in the 
neighborhood Portugal Granja, which makes 
up the urban garden called Great “Bom Jar-
dim”. It focuses on the limits and possibili-
ties of microcredit programs as a means of 
generating jobs and income to fight pover-
ty from the theoretical context of the com-
pound micro-entrepreneurship and based 
on sample survey carried out in this neigh-
borhood, higher density area of   economic ac-
tivities informal on the outskirts of Fortaleza.                                                                                                                                       
                                                                                                                                                                                                                                                            

Keywords: microcredit, generating jobs and 
income, entrepreneurship, public policies.
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Introdução O conceito de mi-
crocrédito alude 

a experiências de concessão de pequenís-
simos financiamentos reembolsáveis, com 
base em juros positivos, destinados a pes-
soas pobres, que sobrevivem, precariamen-
te, no setor informal de trabalho. Segundo 
Barone (2002 p. 14),

[...] microcrédito é a concessão de em-
préstimos de baixo valor a pequenos 
empreendedores informais e microem-
presas sem acesso ao sistema financeiro 
tradicional, principalmente por não terem 
como oferecer garantias reais. É um cré-
dito destinado à produção (capital de giro 
e investimento) e é concedido com o uso 
de metodologia específica. Sob denomi-
nações diversas (bancos do povo, bancos 
dos pobres, bancos sociais, bancos comu-
nitários, caixas do povo, bancos popula-
res etc), as instituições que aportam cré-
ditos a segmentos populacionais pobres 
dos países do Terceiro Mundo baseiam-
se na modelar experiência do Grameen 
Bank, em Bangladesh, que, na opinião de 
seu criador, professor Muhammad Yunus, 
objetiva combater a pobreza e valorizar 
o “auto-emprego”. (Yunus, 2000, p.268). 
 
Segundo Costanzi (2002, p. 21), o 

microcrédito pode ser entendido como 
crédito para pobres ou microempreen-
dedores de baixa renda sem acesso ao 
crédito formal, concedido sem garantias 
reais, propiciando mecanismo autossus-
tentável de combate à pobreza e à exclu-
são social.

De acordo com esse autor, o micro-
crédito é, fundamentalmente, democra-
tização do crédito. A sua compreensão 
acerca do microcrédito ressalta a autos-
sustentabilidade em oposição a ações 
assistencialistas de combate à pobreza 
que precisam de recursos a fundo per-
dido para combatê-la, muitas vezes sem 
impactos duradouros ou de longo prazo 
sobre o público beneficiário.

 Isto remonta à ideia de que os po-
bres precisam de capital para fazer sua 

emancipação econômica, mediante um 
empréstimo a ser assumido por eles, 
rompendo com práticas populistas ou 
demagógicas. Esta não é uma questão 
consensual. Os microprodutores argu-
mentam que estas exigências são muito 
rigorosas para eles, enquanto muito di-
nheiro público já foi posto à disposição 
de setores econômicos protegidos que se 
beneficiaram de generosos subsídios, ou 
mesmo de homéricos calotes...

Convém registrar que, na ótica de 
Parente (2002, p. 14),

[...] o conceito de microcrédito não se es-
gota na noção de valor. Ele carrega um 
conjunto de atributos relativos à forma 
como o crédito é concedido e restituído, 
à finalidade do empréstimo e ao público 
apto a figurar como tomador. Estes cons-
tituem os campos mais amplos das mi-
crofinanças, que se pode definir como a 
prestação de uma gama de serviços fi-
nanceiros (microcrédito, poupança, segu-
ros, serviços bancários) adequados para 
a camada da população de baixa renda.

Assim, na perspectiva analítica 
apresentada por essa autora, o micro-
crédito é apenas um dos serviços finan-
ceiros das microfinanças. Além dos pe-
quenos valores, “o crédito é direcionado 
a um público específico, ou seja, à ca-
mada da população de mais baixa renda, 
em geral excluída do sistema financeiro 
convencional, em especial aos microem-
preendedores do segmento informal da 
economia”.

Tanto Costanzi como Parente de-
marcam a ideia de que o microcrédito 
não é filantropia, doação ou mesmo sim-
ples transferência de renda. Ambos, ain-
da, exorcizam a ideia de assistencialismo 
ou tratamento paternalista, configurados 
nas políticas e nos programas públicos 
como “a fundo perdido”. Em suma, os 
autores ora referidos advogam a ideia de 
que o microcrédito propicia uma nova re-
lação emancipatória e de confiança, mais 
permanente e devidamente adequada 
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entre os “tomadores de crédito” e as or-
ganizações financeiras, sejam governa-
mentais, do setor privado ou da socieda-
de civil.

Em recente publicação interna sobre 
o programa de microcrédito Crediamigo, 
do Banco do Nordeste do Brasil (2002, p. 
04), convém ressaltar as seguintes con-
siderações introdutórias:

 As transformações experimenta-
das pela economia ao longo do século XX 
forçaram mudanças profundas na confi-
guração do mercado de trabalho. O au-
mento do desemprego e a própria pre-
carização do emprego, que abandonou 
conceitos clássicos, como a estabilidade, 
injetou uma força especial no mercado 
informal, principalmente em países do 
Terceiro Mundo e em desenvolvimento, 
os quais apresentam um elevado estoque 
de  mão de obra com baixa instrução. 

Diz, ainda, o referido documen-
to que: “a conseqüência mais imediata 
é a formação de um grande contingen-
te de microempreendedores impedidos 
de acessar o mercado formal de crédito, 
principalmente pelo baixo nível operacio-
nal e pela falta de garantias”.

Concluindo a argumentação desse 
texto, vale registrar a concepção ali con-
tida, assim descrita:

Abre-se, dessa forma, espaço para 
a adoção de uma política de geração de 
emprego e renda que contemple os mi-
croempreendedores do setor informal. 
Diante desse contexto, o microcrédito 
tem-se revelado como uma interessante 
estratégia de inclusão social ao permitir 
o acesso a empréstimos de baixos valo-
res com juros mais elevados que os de 
mercado, exigindo garantias bem mais 
adequadas a essa realidade. (BNB, 2002, 
p. 04).

No que diz respeito às funções do 
microcrédito, há uma ampla área de con-
senso entre os estudiosos do tema no 
sentido de que esta política permite a 
redução da pobreza e da exclusão, pois 
viabiliza a disponibilidade de ativos pro-
dutivos para os pobres e excluídos so-

ciais. Segundo Costanzi (2002, p. 22), 
“da mesma forma que a educação e o 
capital humano constituem importantes 
ativos produtivos no combate à pobreza, 
o acesso ao crédito também se mostra 
como importante aliado nessa missão”.  

É importante ressaltar, também, o 
fato de Costanzi reconhecer que, mesmo 
sendo um eficiente instrumento de com-
bate à pobreza, muitos programas de mi-
crocrédito têm dificuldade “para atingir 
o núcleo duro da pobreza”, pois, nestes 
casos, o microcrédito deverá estar inte-
grado com outras ações de combate à 
pobreza, inclusive a assistência social.

Microcrédito para 
empreendedores: discussões 
e controvérsias sobre os seus 

resultados 

É bastante diversificado o volume 
de intenções, objetivos, missões e visões 
estratégicas das experiências de conces-
são de microcrédito, que vão desde o inu-
sitado “bancarizar” a pobreza, passando 
por objetivos como “gerar ocupação e 
renda”, “combater a pobreza e o desem-
prego”, “desenvolver o espírito empreen-
dedor de pequenos donos de negócios”, e 
até visões éticas do tipo “crear consciên-
cia de valor e dignidad del trabajo huma-
no” e “construir un puente de solidaridad 
entre quienes necessitan trabajo y quie-
nes quieren colaborar com ellos”.1

Os estudiosos sobre o tema em 
destaque convergem para a argumenta-
ção de que o microcrédito é um poderoso 
instrumento de combate à pobreza, pois 
liberta os “empreendedores” dos agiotas, 
que, em geral, praticam taxas exorbitan-
tes de juros, bem acima dos níveis ope-
rados no mercado. 

Nesta perspectiva, observa-se, re-
centemente que o composto microcré-
dito/empreendedorismo transformou-se 
na política predominante, quer do Estado 
ou de instituições do Terceiro Setor, para 
que as pessoas se insiram no mercado de 
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trabalho. Nessa direção, Barone (2002, 
p.14) assim se pronuncia:

[...] O microcrédito democratiza o acesso 
ao crédito, fundamental para a vida mo-
derna, do qual grande parte dos brasi-
leiros está excluída. A disponibilidade de 
crédito para empreendedores de baixa 
renda, capazes de transformá-lo em ri-
quezas para eles próprios e para o País, 
faz do microcrédito parte importante 
das políticas de desenvolvimento. A ge-
ração de trabalho e renda para as famí-
lias usuárias vem introduzindo um papel 
estratégico para o microcrédito, com o 
favorecimento de formas alternativas de 
ocupação e aumento da produtividade 
dos pequenos empreendimentos. Tam-
bém é ferramenta importante no proces-
so de combate à pobreza, na medida em 
que o acesso ao crédito produtivo contri-
bui para a melhoria de vida do segmento 
pertencente à base da pirâmide econômi-
ca e social.

A despeito de todo um rigor concei-
tual em torno do tema das microfinan-
ças, bem como da exortação sobre o seu 
poderoso potencial de inserção produtiva 
no mercado de trabalho, de combate à 
pobreza e até de instrumento de  auto-
ajuda para se transformar em empresá-
rios de sucesso, há uma contraposição de 
alguns especialistas sobre estes atributos 
do microcrédito. No entender de Toscano 
(2002, p. 02), 

[...] o Governo brasileiro {período FHC} 
optou por tratar o microcrédito em con-
sonância com os interesses do capital fi-
nanceiro globalizado. No marco dos de-
bates entre os membros do Conselho da 
Comunidade Solidária – fórum governa-
mental de interlocução com a Sociedade 
Civil – surge o conjunto de resoluções 
sobre o microcrédito, que não deixa mar-
gem a dúvidas: o microcrédito é visto tão 
somente como uma extensão do Sistema 
Financeiro Nacional, e, consequentemen-
te, portador de todas as distorções que 

lhe são inerentes, reafirmando a centra-
lidade e o controle do Estado sobre as 
iniciativas autônomas locais. Portanto, o 
império do Estado sobre a liberdade, a 
iniciativa e as construções populares.

Importante é ressaltar acerca deste 
argumento o fato de que, para Toscano 
(2002, p. 01) “como extensão do sistema 
financeiro, o microcrédito jamais servi-
rá como mecanismo de combate à po-
breza”. Mais ainda, esse autor assegura 
que, aportar microcrédito pode viabilizar 
pequenos empreendimentos individuais, 
mas nunca será suficiente para estrutu-
rar um processo de desenvolvimento so-
cioeconômico local, pois:

[...] falta-lhe a necessária articulação 
com políticas públicas voltadas à promo-
ção do resgate político de imensa parcela 
da população que vive na informalidade, 
excluída, portanto, do mercado capitalis-
ta tradicional, quer como produtores quer 
como trabalhadores e consumidores.

Além das críticas feitas ao micro-
crédito como simples extensão do siste-
ma financeiro nacional, Toscano não dei-
xa por menos o questionamento sobre a 
“febre” em torno do empreendedorismo, 
ou seja, da mitificação de que qualquer 
cidadão pode ser um empreendedor. Em 
recente palestra, proferida no “I SEMI-
NÁRIO BANCO CENTRAL SOBRE MICRO-
CRÉDITO”2, no Recife, após exaurir as 
possibilidades semânticas da expressão 
“empreendedor”, assim se posicionou:

[...] existe uma enorme distância entre o 
empreendedor econômico e o ativo líder 
comunitário que não deixa de ser, igual-
mente, um empreendedor. Entendemos 
ser factível às pessoas buscarem alter-
nativas de sobrevivência por meio de ati-
vidades que garantam ou complementem 
sua renda. Entretanto, em nosso particu-
lar juízo, existe uma forte carga ideológi-
ca por trás do culto ao livre empreende-
dorismo.
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 Há muito a dizer a respeito dos 
programas de fomento ao microcrédito e 
ao empreendedorismo como estratégias 
de geração de ocupação e renda e como 
instrumentos de inclusão social e comba-
te à pobreza. Em geral, são bastante se-
letivos porque exigem que os pequenos 
produtores, pretendentes ao crédito, já 
estejam no mercado há pelo menos um 
ano, além de estarem “limpos” nos servi-
ços de proteção ao crédito. 

Isto significa que, teoricamente, os 
programas de microcrédito para empre-
endedores são disponibilizados a setores 
da chamada população ocupada (PO). 
Significa, portanto, que os programas de 
microcrédito só atendem os que já estão, 
bem ou mal, inseridos no mercado. Se se 
considerar, também, o conceito de popu-
lação não economicamente ativa – PNEA 
(segmentos da população que não pres-
sionam o mercado de trabalho), a con-
clusão é de que são bastante limitadas 
as possibilidades de geração de novas 
ocupações via microcrédito e, principal-
mente, bastante questionável o poder de 
o microcrédito combater a pobreza. 

Sobre o assunto, relatório do IBA-
SE3, em diversas passagens, assinala que 
os resultados dos programas de conces-
são de crédito ao setor informal conso-
lidam mais ocupações do que ensejam 
novas. Ora, se a maioria absoluta dos 
programas de microcrédito não oferece 
metodologias para criação de negócios, 
e, por via de consequência, de mais ocu-
pações, cabe-me indagar: o microcrédito 
é, de fato, instrumento de combate à po-
breza?

Suspeito que o composto microcré-
dito/empreendedorismo, entendido como 
estratégia de emancipação de trabalha-
dores da pequena produção, rumo ao sta-
tus de empresário, impacta muito menos 
do que os discursos apologéticos anun-
ciam. É provável que isto seja mais mi-
crofinanciamento destinado a pequenos 
negócios nos âmbitos da sobrevivência 
e da acumulação simples, que refletem, 
em última instância, a marca da estraté-

gia de sobrevivência diante da crescente 
dificuldade de encontrar emprego formal 
no atual regime flexível de acumulação 
de capital.

As políticas de microcrédito 
para os empreendedores de 

pequeno porte do bairro Granja 
Portugal

A população total do bairro Gran-
ja Portugal é de 42.413 habitantes. Em 
termos absolutos, a sua população eco-
nomicamente ativa – PEA corresponde a 
16.915 pessoas. De um contingente de 
11.832 pessoas ocupadas, 5.666 estão 
trabalhando no setor formal da econo-
mia, enquanto 6.166 estão ocupadas no 
setor informal de trabalho. A configura-
ção ocupacional de sua força de trabalho 
registra, ainda, 5.083 trabalhadores de-
sempregados (SDE/PMF, 2006).

O bairro Granja Portugal é o mais 
significativo em termos de pequenos ne-
gócios informais, dentre os demais bair-
ros do Grande Bom Jardim, apresentan-
do 1.047 estabelecimentos, segundo o 
Diagnóstico Sócio – Participativo elabo-
rado pelo CDVHS/GPDU (2004). A partir 
desse universo e da delimitação de uma 
amostra, composta de 142 unidades pro-
dutivas, realizamos uma pesquisa sobre 
as condições socioeconômicas desses 
pequenos estabelecimentos, bem como, 
a ação econômica dos microprodutores  
para viabilizarem a sua sobrevivência .

Quando se observa o cenário geral 
dos pequenos negócios informais do bair-
ro Granja Portugal fica claro que o gran-
de vetor que os caracteriza, em geral, é 
o nível de subsistência e acumulação de 
capital simples, com as marcas da impro-
visação e, de certa forma, com a cara e 
o tamanho da situação socioeconômica 
desse território. Para se ter uma ideia, 
70.40% dos estabelecimentos informais 
são do ramo de microcomércios (merce-
arias, bares e lanchonetes, armarinhos e 
vendas de artesanato).
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Tais estabelecimentos, aqui enten-
didos como atividades comerciais muito 
precárias, não ultrapassam rendimentos 
médios em torno do salário mínimo. A co-
meçar pelas modestíssimas instalações 
físicas, mal sinalizadas, com pouquíssi-
mo sortimento de mercadorias. Tais uni-
dades comerciais resumem-se à venda 
de cachaça e frango, ou, simplesmente, 
de xilitos, ovos e refrigerantes. É muito 
comum, também, pequenas vendas de 
frutas, juntamente com a comercializa-
ção de cartões telefônicos e do “totolec” 
(bingos eletrônicos da Loteria Estadual 
do Ceará), barzinhos especializados na 
venda de bebidas, tira-gosto e jogo do 
bicho, venda de ferro-velho e de sucata 
de eletrodomésticos, em plena via públi-
ca.

A grande incidência do funciona-
mento dos pequenos negócios informais 
da Granja Portugal, na própria residên-
cia dos seus proprietários, confirma um 
dos atributos da economia informal, qual 
seja, a condição essencialmente familiar 
da gestão do negócio, geralmente utili-
zando a mão de obra dos denominados 
“membros da família sem remuneração”. 
Além disso, a polivalência da utilização 
do domicílio familiar para fins comerciais 
assume razoáveis proporções, porquanto 
termos constatado, não somente a exis-
tência de apenas um tipo de negócio por 
domicílio, mas de vários negócios envol-
vendo toda a família, conforme obser-
vações não só na Granja Portugal, mas, 
também, nos bairros Canindezinho e Bom 
Jardim. Esse fato me levou a defini-los 
como “complexos produtivos informais 
familiares”, seguramente, uma caracte-
rística do Grande Bom Jardim.

A jornada de trabalho das microu-
nidades informais de produção da Gran-
ja Portugal é uma variável bastante im-
portante nesse estudo. Para se ter uma 
ideia, 71,80% dos micronegócios pesqui-
sados funcionam sete dias por semana, 
o que se traduz numa super-jornada. Em 
seguida, 20,40% deles funcionam seis 
dias por semana. 

Um dos aspectos importantes le-
vantados pela pesquisa foi o quadro da 
renda dos proprietários dos micronegó-
cios. Assim, 31,70% deles informaram 
auferir menos de R$ 350,00 (menos de 
um salário mínimo). 33,80% indicaram 
perceber rendimentos entre um e dois 
salários mínimos e 21,10% declararam 
ter rendimentos na faixa entre dois e três 
vsalários mínimos. Tomando como base 
o intervalo de menos de um até três sa-
lários mínimos, teremos um percentual 
acumulado de 65,50% dos microprodu-
tores nessa faixa de renda. 

Analisando, agora, a questão do 
financiamento dos pequenos negócios 
pesquisados na Granja Portugal, as for-
mas mais incidentes foram  por meio 
de “recursos próprios”, com 37,91% das 
respostas. Tais recursos decorreram de 
poupanças e economias dos entrevista-
dos, relativas a trabalhos anteriores, bem 
como, da venda de bens, como casa, ob-
jetos pessoais e até animais domésticos. 

Em seguida, despontou o item “res-
cisão trabalhista”, com 22,53%. Em ter-
ceiro lugar se destacou o item “progra-
mas sociais do Governo, com 13,38%. 
Convém destacar, aqui, que esses pro-
gramas, relativos a recursos provenien-
tes do Seguro Desemprego, aposenta-
dorias e pensões, registraram, também, 
recursos do Pró-Jovem, do Bolsa Família 
e da Bolsa Escola. 

Outra forma de financiamento para 
abrir negócio, que se destacou dentre as 
respostas foi “empréstimos particulares”, 
com 9,86%. Suspeitamos que tais em-
préstimos sejam provenientes dos agio-
tas, fato, inclusive, citado em bibliografia 
sobre microcrédito (IEC - SINE/CE – GTZ/ 
1990), como sendo uma forma tradicional 
de financiamento de pequenos negócios 
do setor informal. Evidentemente, essa 
constatação se alterou de 1990 para cá, 
conforme atesta a nossa pesquisa, que, 
embora reconhecendo  a importância dos 
empréstimos particulares apontou outras 
modalidades de financiamento mais ex-
pressivas.
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Os “recursos de familiares” constituí-
ram-se outra possibilidade de financiamen-
to para a abertura de negócios. Em geral, 
são apoios financeiros bancados pelos pais 
dos microprodutores, pelos irmãos, pelos 
filhos, pelos maridos e esposas e compa-
nheiros (as).

Quanto aos programas de conces-
são de microcrédito mais atuantes junto 
aos microprodutores da Granja Portugal, 
o Crediamigo, do BNB liderou, com 55%. 
Em seguida, apareceu o Banco Popular do 
Brasil, do Banco do Brasil, com 13,33% e 
a Caixa do Povo, programa instituído pelo 
então Banco do Estado do Ceará – BEC, 
com 6,67%. É cabível, aqui, salientar a 
predominância estatal das experiências de 
microcrédito no bairro da Granja Portugal, 
fato que contraria uma das características 
dos programas de microfinanças, em ge-
ral, operacionalizados sob a forma de or-
ganizações não governamentais. 

Isso deve ter acontecido por conta da 
entrada de entidades governamentais ope-
rando o microcrédito, nos últimos anos. 
Ademais, a forte expansão do Crediamigo, 
inclusive em toda a região do Grande Bom 
Jardim, contribuiu para a hegemonia dos 
programas governamentais. Outro fato 
que chamou a atenção foi a discreta par-
ticipação do programa Cred Sol, da FUN-
DESOL, agência de desenvolvimento local 
situada no GBJ. Talvez isso tenha ocorrido 
pela reduzida atuação dessa agência no 
bairro Granja Portugal, de vez que a mes-
ma tem se concentrado nos bairros Canin-
dezinho e Bom Jardim.

Para aprofundar a questão do empre-
endedorismo no território da Granja Portu-
gal, formulamos na pesquisa uma questão 
em que constavam algumas alternativas 
ocupacionais em que os microprodutores 
abandonariam o exercício do seu negócio. 
Além dessas possibilidades, incluímos um 
item denominado “em nenhuma das op-
ções apresentadas”.  O sentido metodo-
lógico desse procedimento foi averiguar a 
convicção daqueles que exercem a condi-
ção de conta própria, ante a possibilidade 
de obterem um emprego fixo. Assim, 19% 

dos microprodutores entrevistados afirma-
ram que abandonariam o seu negócio caso 
conseguissem um emprego com maior re-
muneração, com carteira assinada, no seu 
ramo de atividade. 17,10% dos trabalha-
dores informais indicaram que deixariam o 
seu negócio se tivessem um emprego com 
maior remuneração, com carteira assina-
da, mesmo que fora do seu ramo de ati-
vidade. Diante da condição de um empre-
go com maior remuneração, sem carteira 
assinada e fora do seu ramo de atividade 
profissional, 11,10% dos microempresá-
rios inquiridos largariam o seu negócio.

Por seu turno, 10,20% dos micro-
produtores pesquisados informaram que 
abandonariam o exercício do seu negócio, 
caso obtivessem um emprego com maior 
remuneração, sem carteira assinada e no 
seu ramo de atividade. Uma minoria insig-
nificante, com 0,90% se pronunciou afir-
mando que deixaria o seu negócio, mesmo 
com um emprego com menor remunera-
ção, com carteira assinada e no seu ramo 
de atividade. Nas mesmas condições aci-
ma, exceto sem o benefício da carteira as-
sinada, 0,50% dos entrevistados abando-
naria o seu negócio. Se compararmos as 
alternativas, isoladamente, a que se refe-
re à assertiva “em nenhuma das opções 
apresentadas” foi a mais incidente, com 
41,20% das respostas. 

A leitura crítica dessas cifras nos 
revela duas questões importantes. A pri-
meira ratifica o nível de convicção dos 
microprodutores que não abandonariam 
os seus negócios em nenhuma hipótese, 
com 41,20% das respostas. A segunda 
demonstra que o somatório das alterna-
tivas em que um emprego, em qualquer 
das condições oferecidas, faria o micro-
produtor abandonar o seu negócio, atin-
giu um percentual da ordem de 58,80%. 
Esses resultados confirmam a tendência 
já observada em estudos anteriores acer-
ca do “empreendedorismo por oportuni-
dade” e do “empreendedorismo por ne-
cessidade”. Impõe-se, agora, aprofundar 
mais o significado desses números. Para 
isso, a pesquisa procurou saber as razões 
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das respostas dadas pelos entrevistados. 
Assim, dentre aqueles que não deixariam, 
em nenhuma circunstância, o seu negó-
cio, 19,30% afirmaram que a razão é por-
que gostam muito do que fazem. Por sua 
vez, 16,28% declararam não ter mais ida-
de para procurar emprego fixo, enquanto 
11,52% atestaram não mais buscar em-
prego fixo por questões de saúde.  Aque-
les que, ainda estão persistindo no negó-
cio e acham que vão progredir, atingiram 
um percentual de 10,93%. 

Dos trabalhadores convictos de 
que não abandonariam os seus negó-
cios, 9,35% justificaram a sua decisão 
em função de não gostarem de trabalhar 
fora, para os outros. Convém salientar, 
ainda, que 9,21% dos microprodutores 
informais da Granja Portugal informa-
ram que, mesmo com emprego fixo não 
abandonariam o seu próprio negócio. No 
que tange às razões pelas quais 52,80% 
dos microprodutores pesquisados infor-
maram que deixariam os seus negócios, 
34.70% dos microempresários estariam 
dispostos a abandonar os seus negócios 
movidos pela possibilidade de melhor re-
muneração. Alguns deles disseram que 
deixariam os seus negócios caso ganhas-
sem mais de um salário mínimo a três 
vezes mais do que ganham atualmente.

Em seguida, 26,53% dos microem-
presários inquiridos posicionaram-se a fa-
vor da alternativa referente à estabilidade 
no trabalho e vantagens trabalhistas. Ficou 
muito claro, nessa opção, que os micropro-
dutores valorizam muito a estabilidade e a 
previdência social. Outro aspecto que cha-
mou a atenção, com 18,37%, foi a questão 
da super – jornada dos trabalhadores in-
formais nos seus negócios, já demonstra-
da nessa pesquisa. Muitos dos micropro-
dutores informais pesquisados chegaram a 
dizer que se sentiam “presos” e que não 
tinham mais final de semana.

Por todas as razões apresentadas 
neste artigo, algumas lições parecem ter 
sido reveladas quanto ao padrão socioeco-
nômico dos microempreendedores infor-
mais do bairro Granja Portugal. A primeira 
é que ficou patente a falta de consistência 
do argumento que atribui força aos progra-
mas de microcrédito e empreendedorismo 
no que concerne  à geração de ocupação e 
ao combate à pobreza.

A segunda lição nos alerta para as 
precaríssimas relações de trabalho dos 
chamados microempreendedores, tanto do 
ponto de vista das condições de trabalho e, 
principalmente da ausência dos benefícios 
da legislação trabalhista que somente as 
ocupações formais asseguram.
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Resumen: En este artículo se aborda el tema 
del microcrédito y la promoción del espíritu 
empresarial como las políticas públicas des-
tinadas a los microempresarios de la econo-
mía informal. Presenta las principales carac-
terísticas de los programas de microcréditos 
desarrollados en el barrio Granja Portugal, 
que constituye el jardín urbano denominado 
Grande Bom Jardim. Se centra en los límites 
y posibilidades de los programas de micro-
crédito como medio para generar empleos 
e ingresos para combatir la pobreza en el 
contexto teórico del compuesto de micro-
empresarial y sobre la base de encuesta por 
muestreo realizada en este barrio, zona de 
mayor densidad de actividades económicas 
informal en las afueras de Fortaleza.

Palabras clave: Microcrédito. Generación 
de empleos e ingresos. El espíritu empresa-
rial. Las políticas públicas.

Resumé: Cet article aborde la question du mi-
crocrédit et de la promotion de l’entrepreneuriat 
comme les politiques publiques destinées à des 
microentrepreneurs dans l’économie informel-
le. Présente les principales caractéristiques des 
programmes de microcrédit développé dans le 
quartier Granja Portugal, qui fait partie de la 
région urbaine appelé Grande Bom Jardim. Met 
l’accent sur les limites et les possibilités des 
programmes de microcrédit comme un moyen 
de générer des emplois et de revenus pour lut-
ter contre la pauvreté à partir du cadre théori-
que du composé de microcrédit-entreprenariat 
et fondé sur une enquête par sondage réali-
sées dans ce quartier, zone de plus forte den-
sité des activités économiques informels à la 
périphérie de Fortaleza.

Mots clés: Le microcrédit, La création d’emplois 
et de revenus, entrepreneuriat, Les politiques 
publiques.

Notas

1 Sobre este assunto, ver (Santiago, 2002). 
2 Palestra proferida por Idalvo Toscano, intitulada “O jardim dos caminhos que se bifurcam: o microcrédito no Brasil”, 

no I Seminário Banco Central sobre Microcrédito. Recife, 27 de Setembro de 2002. Disponível em http://www.
mcred.com.br/mcred/artigo4.htm. Acesso em 10/09/2004.

3 IBASE – Democracia Viva. Edição Especial, 1999 (Esta publicação refere-se a uma avaliação dos resultados do PRO-
GER em oito estados da Federação).
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Sobre entraves e falhas no processo de implementação das 
políticas públicas: subsídios para a avaliação

About barriers and failures in implementing public policies: 
subsidies for evaluation

Acerca de las barreras y los fracasos en el proceso de 
implementación de políticas públicas: reflexiones para la 

evaluación. 

A propos des obstacles et des échecs dans le processus de 
mise en œuvre des politiques publiques : subventions pour 

l’évaluation 

Ana Cláudia Farranha*

Resumo: Este texto busca refletir sobre as 
principais questões relacionadas aos entra-
ves e falhas no processo de elaboração de 
políticas públicas e, ao mesmo tempo, apon-
tar subsídios para sua avaliação. Sendo as-
sim, apresentarei algumas abordagens feitas 
pela literatura sobre o que é a política publi-
ca, destacando as principais ideias de autores 
nacionais que mapeiam as principais discus-
sões sobre o tema na literatura internacional. 
O objetivo desta discussão é estabelecer a 
partir da teoria, um vínculo entre a lógica da 
construção da política pública e a discussão 
relacionada com o processo de implementa-
ção. No segundo ponto, apresento o contex-
to dos anos 1990 para execução de políticas 
publicas, buscando discutir os efeitos da re-
forma gerencial neste processo e aponto os 
principais problemas em relação às falhas e 
entraves deste processo e, por fim, apresento 
elementos da construção do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), destacando subsí-
dios que auxiliem no processo de avaliação.

Palavras-chave: Políticas públicas; imple-
mentação; assistência social, avaliação.

Abstract: This text seeks to reflect on key 
issues related to barriers and failures in 
the process of policy-making and at the 
same time, discusses some questions in 
the evaluation process. Therefore, I will 
present some approaches made   by the 
literature on what is public policy, highli-
ghting the main ideas of national authors 
that map the main discussions on the topic 
in the literature. The purpose of this dis-
cussion is to establish from the theory, a 
link between the logic of building political 
and public discussion regarding the imple-
mentation process. On the second point, 
the context of the present year 1990 for 
implementation of public policies, and dis-
cuss the effects of management reform in 
this process and point out the main issues 
regarding the failures and obstacles in this 
process and, finally, introduce elements of 
the construction of the System Social As-
sistance (SUAS), analyze some questions  
in the evaluation process.

Keywords: Public policies, implementation 
process, social assistance, evaluation

* Doutora em Ciências Sociais pela UNICAMP, Professora Adjunta UnB/Campus de Planaltina Pesquisadora no tema 
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Introdução Este artigo busca 
refletir sobre as 

principais questões relacionadas aos en-
traves e falhas no processo de elaboração 
de políticas públicas e, ao mesmo tempo, 
apontar subsídios que auxiliem no pro-
cesso de avaliação. Sendo assim, apre-
sentarei algumas abordagens feitas pela 
literatura sobre o que é a política publica, 
destacando as principais ideias de autores 
nacionais que mapeiam as principais cor-
rentes da literatura internacional sobre o 
tema. O objetivo desta discussão é esta-
belecer a partir da teoria, um vínculo entre 
a lógica da construção da política pública 
e a discussão relacionada com o proces-
so de sua implementação e avaliação. No 
segundo ponto, apresento o contexto dos 
anos 1990 para implementação de políti-
cas publicas, busco discutir os efeitos da 
reforma gerencial neste processo e apon-
to os principais problemas em relação às 
falhas e entraves deste processo e, por 
fim, apresento elementos da construção 
do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), destacando subsídios e questões 
que se propõem a auxiliar na prática da 
avaliação. 

Definições: conceitos e 
questões relacionados à 

formulação e à implementação 
das políticas públicas

Falar de implementação de políticas 
publicas implica, antes de tudo, definir o 
que é uma política publica. Segundo Rua 
(2001), a política pública “compreende 
um conjunto de procedimentos destina-
dos à resolução prática dos conflitos”. 
Mas de onde surgem estes conflitos?  Es-
tes se referenciam na luta política e na 
disputa de interesses e ganham formato 
institucional à medida que as demandas 
são canalizadas para o espaço público. 
Esse formato é tratado pela literatura 
como modelos de análise, os quais orga-
nizam os interesses e amealham os con-
flitos de diferentes modos.

Celina Souza (2006) identificando a 
novidade deste campo de estudo no Bra-
sil e pontuando o debate da Ciência Polí-
tica norte-americana, assinala sete dife-
rentes modelos de interpretação acerca 
da forma como se constrói política pu-
blica.  

O primeiro deles refere-se à ideia 
de que a política pública faz a política 
– trata-se da análise desenvolvida por 
Lowi (1964) e, segundo Souza (2006), a 
principal ideia contida neste modelo é a 
de que “cada tipo de política pública vai 
encontrar diferentes formas de apoio e 
de rejeição e que disputas em torno de 
sua decisão passam por arenas diferen-
ciadas”. Neste modelo, a política pública 
assume quatro formatos: distributiva, 
regulatória, redistributiva e constitutiva 
(Souza, 2066, p. 28).

O segundo modelo refere-se ao ci-
clo da política pública – ciclo deliberativo. 
Neste modelo a política pública é inter-
pretada como um ciclo dinâmico, no qual 
é fundamental compreender como e por 
que os problemas entram na agenda pú-
blica (agenda setting) e sob que perspec-
tivas as decisões são tomadas. (Souza, 
2006, p. 29)

O terceiro modelo destaca a abor-
dagem incremental. Neste modelo, a po-
lítica pública é fruto de decisões, as quais 
não partem do zero, pois os governos, ao 
decidirem a alocação de recursos, pau-
tam-se em planos e metas já definidos 
anteriormente, sem que haja mudanças 
substantivas neste processo. Este mode-
lo foi desenvolvido por Lindblom, Caiden 
e Wildavisky, relativamente, perdeu força 
nos processos de ajuste fiscal dos anos 
1990 (Souza, 2006, p. 29)

Outro modelo apresentado por Souza 
é o modelo desenvolvido por Cohen, Mar-
ch e Olsen que é denominado de garbage 
can ou “lata do lixo”. A ideia central deste 
modelo é que “existem muitos problemas e 
poucas soluções; sendo assim, a decisão de 
políticas públicas nem sempre correspon-
dem a soluções que se adequem, da forma 
mais ajustada, aos problemas, mas da for-
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ma que melhor responde às demandas e 
interesses em jogo”. (Souza, 2006, p. 30)

O quinto modelo identificado pela 
autora é denominado de coalizão de de-
fesa, desenvolvido por Sabatier e Jenkins-
Smith, cuja concepção é a de que valores 
e ideias são importantes para a formula-
ção de políticas publicas e, portanto, re-
querem constante advocacy para que as 
demandas apresentadas se organizem em 
políticas e programas. (Souza, 2006, 31)

Os modelos seguintes são os de 
arenas sociais, ou seja, a política publi-
ca se constitui a partir de iniciativas de 
empreendedores da política, e do equilí-
brio interrompido, em que a mudança no 
rumo das políticas públicas é feita a par-
tir de longos períodos de estabilidades 
interrompidas por instabilidade. (Souza, 
2006, p. 32-33)

E, por fim, a autora identifica o mo-
delo denominado de “novo gerencialis-
mo”.  Segundo ela, na atualidade o “novo 
gerencialismo” vem sendo o modelo mais 
adotado pelas políticas públicas, tendo 
em vista que a lógica distributiva ou re-
distributiva destas vem sendo substituída 
pela lógica da eficiência, com significati-
vos cortes nos orçamentos para a imple-
mentação de políticas públicas. (Souza, 
2006, p. 34) 

Não é o objetivo desta reflexão apre-
sentar os fundamentos de cada modelo, 
mas eles servem de norte para a compre-
ensão de quais formatos a implementação 
vem assumindo no Brasil recente.  E, por 
outro lado, não se desconhece a perspec-
tiva que aparece em outros autores (Sil-
va, 2010; 2005) para definir outras for-
mas de articulação e definição da pauta a 
ser desenvolvida no processo de políticas 
públicas, mas, para a análise deste traba-
lho esses modelos possibilitam destacar 
um tipo de referência que vem sendo de-
senvolvido tanto na literatura quanto na 
prática das políticas públicas.

Neste sentido, a construção pautada 
na perspectiva do “Novo Gerencialismo” 
é a mais útil para este trabalho, pois ela 
permite compreender como este mode-

lo tem se constituído na política pública 
brasileira, principalmente no que concer-
ne à política social.

Retomando as considerações feitas 
por Rua (2006) de que a política públi-
ca soluciona questões, cabe questionar: 
em que consiste o processo de imple-
mentação de políticas publicas? Graças 
Rua afirma que este é um “conjunto de 
ações realizadas por grupos ou indivídu-
os de natureza pública ou privada para a 
consecução de objetivos mediante deci-
sões anteriores” (p 14). A autora também 
aponta 10 precondições ideais para a im-
plementação, a saber:

1. Vinculação entre as decisões e as con-
dições da ação.

2. Uso do recurso diretamente explicita-
do.

3. Disponibilidade dos recursos na execu-
ção.

4. Relação causa (problema) e efeito (so-
lução proposta)

5. Minimização dos fatores intervenien-
tes.

6. Existência de uma só agência imple-
mentadora

7. Compreensão e consenso em torno de 
objetivo.

8. Tarefas bem designadas.
9. Comunicação e coordenação entre os 

envolvidos
10. Atores do comando em consonância 

com os atores comandados (minimiza-
ção da autonomia de interesses).

Com base neste conjunto de defini-
ções, é possível indagar: em que medi-
da esta condição tem sido efetivada na 
conjuntura política brasileira, a partir dos 
anos 1990?

Formato institucional da 
implementação das políticas 

públicas nos anos 1990

 Em 1995, o governo do presiden-
te Fernando Henrique Cardoso por meio 
do Ministério da Reforma Administrativa- 
MARE, à época ocupada pelo ministro 
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Bresser Pereira, lança o Plano Direto da 
Reforma Administrativa. A principal razão 
desta iniciativa residia na avaliação do 
então Ministro de que o Estado brasileiro 
necessitava tornar-se moderno e ajusta-
do aos requerimentos da globalização, e 
a burocracia vigente era um dos entraves 
para instaurar um modelo mais flexível 
de gestão das políticas. A esta formula-
ção, cujos desdobramentos referem-se à 
gerência do Estado e a formulação e im-
plementação das políticas dá-se o nome 
de “Novo Gerencialismo” . 

Tal abordagem correlaciona-se com 
uma conjuntura internacional em que a 
noção de eficácia e eficiência passam a 
ser os parâmetros para a implementação 
de políticas públicas. As principais expe-
riências internacionais de aplicação deste 
modelo foram verificadas nos EUA, Ingla-
terra, Austrália e Nova Zelândia.

Outros estudos no tema têm mos-
trado o caráter residual das políticas 
públicas nesse contexto. Assim, Silva 
(2010) assinala, a partir dos programas 
de transferência de renda, característi-
cas que demonstram esse caráter, afir-
mando que 

(...) uma análise mais profunda dos pro-
gramas ditos de enfrentamento à pobre-
za, adotados no Brasil situa esses pro-
gramas no âmbito do que Castel (1999) 
denomina de “políticas de inserção”, que 
limitam sua atuação sobre os efeitos do 
disfuncionamento social, sem considerar 
as determinações estruturais geradoras 
de pobreza (Silva 2010, p. 161).

A autora continua a análise apon-
tando a necessidade de políticas que se-
jam mais integradoras, “aquelas capazes 
de produzir equilíbrios de caráter preven-
tivo e não reparador” (p. 161). 

Considerando a trajetória seguida 
pelo modelo de políticas públicas brasi-
leiras e considerando o papel do Novo 
Gerencialismo, observa-se que esse con-
teúdo residual faz com que o processo 
de formulação passasse a seguir, na con-

juntura dos anos 1990, o seguinte racio-
cínio: caberia ao “Núcleo Estratégico do 
Estado” a definição das políticas, uma 
vez que conceitos de eficácia e eficiência 
relacionam-se não somente com a ques-
tão da modernização do Estado, mas, 
fundamentalmente, com a questão do 
gasto publico e, certamente, não se tra-
tava de pensar um modelo de formulação 
em que as políticas tivessem um caráter 
redistributivo e capaz de melhorar a in-
serção econômica das classes populares. 
Importava, nessa conjuntura, seguir os 
passos adotados para um Estado mais 
eficaz e eficiente. A implementação da 
política deveria ser delegada a Estados 
e Municípios bem como à sociedade civil 
por meio das organizações sociais (OS). 
Este formato institucional oferece pon-
tos importantes para analisar as falhas e 
entraves no processo de implementação 
de políticas publicas. Entretanto, antes 
de discutir as falhas e entraves existen-
tes no processo de implementação, cabe 
apresentar a forma como a política social 
nacional foi sendo articulada neste con-
texto.

A constituição do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS): 

elementos para análise

Os anos 1990 foram anos duros 
para a construção da política de assistên-
cia social brasileira. Ainda que a Cons-
tituição de 1988 tenha destacado a im-
portância de construção de um sistema 
de universalização da política de assis-
tência social, passando esta a integrar a 
seguridade social junto com a saúde e a 
previdência, o governo Collor adotou um 
conjunto de medidas as quais impediram 
a constituição deste sistema e, ainda que 
a Lei Orgânica da Assistência Social te-
nha sido aprovada, em 1993, pelo gover-
no Itamar Franco, a consolidação de um 
Sistema Único de Assistência Social, so-
mente ocorreu em 2005.

Nesta conjuntura, observa-se algu-
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mas inflexões importantes para a consti-
tuição do SUAS. Primeiramente, o siste-
ma nasce de um processo precedido por 
um amplo diálogo dos segmentos da as-
sistência social.  Tratou-se da IV Confe-
rência Nacional de Assistência Social, cuja 
principal resolução referiu-se à criação 
do SUAS e teve por objetivo superar os 
problemas referentes à implementação 
da Política Nacional de Assistência Social.  
Sob este aspecto, o SUAS se constitui a 
partir dos seguintes princípios:

a) descentralizado
b) participativo
c) divisão de responsabilidades entre os 

entes federados
d) articulação de diferentes níveis de 

complexidades no oferecimento da 
    política social (proteção social básica e 

proteção social especial),
e) centralidade na família.

A construção deste sistema tem se 
colocado como uma nova experiência na 
implementação da política social, marca-
da historicamente pela perspectiva re-
lacionada ao clientelismo. Entretanto, é 
importante questionar, sob a perspectiva 
de compreender os principais entraves 
e falhas da implementação do sistema, 
como estes princípios articuladores são 
implementados na prática. 

Sendo assim, destaco no próximo 
ponto, os problemas e entraves identifi-
cados no modelo de políticas públicas im-
plementadas pelo Novo Gerencialismo e 
busco, na conclusão, apresentar algumas 
reflexões que conduzem a uma série de 
questões necessárias na prática da ava-
liação. 

Problemas e entraves: uns 
pensam, outros executam

Se os anos 1990 trazem para a are-
na pública um formato institucional que 
privilegia os parâmetros gerenciais, esta 
lógica reforça alguns velhos problemas 

da ordem política brasileira, que ganham 
novos significados neste contexto. Abai-
xo apresento alguns dos principais pro-
blemas de implementação da política pú-
blica neste contexto.

1º Problema: Coordenação e Autonomia

A questão da autonomia refere-se a 
um longo debate sobre o poder dos entes 
federados no Brasil. Tradicionalmente, 
observa-se uma preponderância da União 
no que concerne à centralização das deci-
sões políticas. A Constituição Federal de 
1988 instituiu alguns procedimentos que 
conferiram mais autonomia aos municí-
pios que no processo de implementação 
do “Novo Gerencialismo” foram esvazia-
dos. Por quê? Porque se a formulação da 
política caberia ao Núcleo Estratégico do 
Estado, qual o lugar do município? 

Neste caso, analisando as políti-
cas de saúde, habitação e saneamento e 
educação fundamental, Arretche (2004) 
assinala o peso do governo federal no 
cumprimento da política nacional para 
estas áreas, sem que este processo im-
plicasse num processo de mudanças das 
desigualdades regionais preexistentes. 
Antes, pelo contrário, municípios e esta-
dos aderiram às políticas nacionais sem 
muita escolha para formular outras solu-
ções, a não ser aquelas já definidas pre-
viamente. No caso da política de saúde, 
Arretche (2004) aponta que o desenho 
do SUS possibilitou uma coordenação 
de ações, tornando os Estados e Muni-
cípios mais participantes no processo de 
implementação, criando maior adesão à 
política normal, o que não aconteceu nas 
outras áreas.

2º Problema:  Assimetria das informações:

Uma das questões mais fundamen-
tais no processo de implementação de 
políticas publicas refere-se à forma como 
a informação circula entre os que pen-
sam a política e os que a implementam. 
A lógica recomendada pelo “Novo Geren-
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cialismo” por seu formato centralizado 
proporciona aos atores da implementa-
ção poucas chances de conhecer todas 
as informações do processo. Isto é, como 
o principal elemento a ser efetivado é a 
execução da política com o uso limitado 
de recursos, muitos atores da implemen-
tação não cumprem seu mandato exa-
tamente pela falta de compreensão do 
processo.

3º problema: Pactuação entre gestores e 
beneficiário 

Esta questão se constitui em um 
dos entraves, pois há no modelo de im-
plementação pensado a partir da lógica 
do gerencialismo um encurtamento do 
espaço para a repactuação das políticas 
já formadas. Neste caso, deve-se obser-
var que a implementação de políticas pú-
blicas requer uma constante avaliação do 
que foi decidido anteriormente. Sem este 
recurso (repactuação) nem quem imple-
menta nem quem é beneficiário das po-
líticas consegue redirecionar resultados 
quando estes não se aplicam a uma de-
terminada conjuntura. 

Aqui a questão do aprofundamento 
da democracia parece ser um tema cen-
tral. Ana Paula Paes de Paula (2005) em 
estudo no qual compara a visão do novo 
gerencialismo a uma visão  de gestão pú-
blica, aponta como a gestão societal pau-
tada tanto no debate público das ques-
tões relacionadas à formulação quanto 
a implementação são importantes para 
garantir mais efetividade das políticas 
públicas.

4º problema: Continuidade das políticas 
implementadas

Esta questão liga-se a implementa-
ção das políticas publicas, pois ela forne-
ce elementos para que uma determina-
da política possa ser avaliada. Cohen e 
Franco (2005) analisando o formato dos 
programas sociais na América Latina, 

nos anos 1990, assinalam o fato de que, 
exatamente porque o desenho da políti-
ca passa ao largo do processo de imple-
mentação, muitas vezes a continuidade 
da política fica a cargo apenas das zonas 
de tomadas de decisão, sem que haja 
um “feedback” dos executores da políti-
ca, possibilitando ajustes mais coerentes 
com a realidade de aplicação a política.

Conclusão: questões para 
reflexão

Ao longo deste texto procurei apre-
sentar alguns elementos básicos acerca 
do estudo sobre políticas públicas, desta-
cando, a partir do texto de Celina Souza, 
os modelos de análise de políticas pú-
blicas. Destaquei a forma como o “Novo 
Gerencialismo” aparece no Brasil e mos-
trei como a questão da implementação 
aparece no ideário do “Novo Gerencialis-
mo”. Destaquei aspectos da construção 
do Sistema Único de Assistência Social - 
SUAS e trouxe quatro problemas básicos 
para pensar as dificuldades do processo 
de implementação e, a partir destes pro-
blemas, apontar elementos para a refle-
xão no âmbito das práticas de avaliação.

Para finalizar, gostaria de ressaltar 
e apresentar a seguinte questão: em que 
medida essa problemática toca e oferece 
subsídios para a prática da avaliação? 

Analisando o contexto de imple-
mentação do Novo Gerencialismo e os 
resultados desse modelo para a prática 
de avaliação, a literatura (Stephanous, 
2005; Rodrigues, 2008) tem demons-
trado peculiaridades em que a lógica da 
eficiência e eficácia na formulação e im-
plementação das políticas tem reduzido 
o processo de avaliação a uma técnica 
desprovida de sentido social, de visões 
de mundo e de impacto no redesenho 
da política. Assim, as falhas e entraves 
apontados acima revelam para o proces-
so de avaliação uma ausência de leitura 
do contexto político, de compreensão da 
lógica das ações dos atores sociais en-
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volvidos, das perspectivas de pactuação 
entre gestores, autoridades locais, movi-
mentos sociais e possibilidades de pactos 
territoriais. 

Cabe, assim, destacar a importân-
cia da discussão democrática para que o 
processo de desenvolvimento da política 
pública (formulação e implementação), 
o qual vai resultar num modelo de ava-
liação que não seja somente uma peça 
técnica dentro da lógica de gestão das 
políticas publicas. 

Neste sentido, algumas lições vin-
das do poder locar podem ser valiosas 
para transpor os problemas levantados 
acima, mais especificamente, vale res-
saltar a necessidade de que o processo 
de implementação seja avaliado ao lon-
go da sua execução de maneira que ele 
corrija falhas técnicas, mas que também 
este procedimento constitua um espaço 
amplo, aberto e de construção de parâ-
metros democráticos na relação Estado 
e sociedade, mas também reconstruindo 
uma nova forma de gestão publica – esta 
talvez mais com os princípios de partici-
pação popular.

Considerando que o Sistema Único 
de Assistência Social se constitui na con-
tramão do modelo gerencialista de polí-
ticas públicas uma agenda de pesquisas 
para identificar a forma como os progra-
mas no âmbito do sistema vêm sendo 
implementados na prática deve levar em 
consideração as seguintes questões:

Há espaço para repactuação de metas, 
produtos, enfim, da condução da política, 
se esta apresenta especificidades locais e 
regionais?
Como se dá o processo de participação 
no âmbito deste sistema? Como os instru-
mentos criados para o controle social têm 
sido utilizados?
Como funcionam os canais de informação 
estabelecidos no âmbito do sistema. Eles 
conseguem circular a informação do âm-
bito federal em nível municipal?
Como se dá a relação entre gestores do 
âmbito federal, estadual e municipal? A 
divisão de competências preserva a auto-
nomia dos entes federados ou uns pen-
sam e outros executam?
Há continuidade dos programas nas ges-
tões locais?
Como estão funcionando os instrumentos 
de avaliação dos programas no âmbito do 
SUAS.

Enfim, em que medida os pressupos-
tos do Novo Gerencialismo perdem lugar 
na implementação do SUAS e uma visão 
de maior democracia e diminuição de de-
sigualdades no processo de implementa-
ção se hegemoniza. Estas são algumas 
das questões que esta discussão suscita e 
a pesquisa na área de avaliação pode ser 
um importante instrumento de resposta.

Referências Bibliográficas

ARRETCHE, M. Federalismo e Políticas Sociais no Brasil: problemas de coordenação e autono-
mia. São Paulo em Perspectiva, 18 (2): 17-26, 2004.

COHEN, E. e FRANCO, R. Gestion Sociale como lograr eficiência e impacto em las políticas so-
ciales. México: Siglo XXI, 2005.

PAULA, A. P. P. de. Por uma nova Gestão Publica: limites e potencialidades da experiência con-
temporânea. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005.

RUA, M. G. Análise de Política Públicas: Conceitos Básicos. In: Maria das Graças Rua. [online] 
Disponível em: http://vsites.unb.br/ceam/webceam/nucleos/omni/observa/downloads/pol_
publicas.PDF. Consultado em 10 de maio de 2010.

SOUZA, C. Políticas Publicas: uma revisão da literatura. Sociologias, ano 8, no. 16, jul./dez. 
2006, Porto Alegre.

MINAYO, C. (org.) Avaliação por triangulação e métodos – Abordagem de Programas Sociais. Rio 
de Janeiro: Editora Fiocruz, 2005.

RODRIGUES, L.C. Propostas para uma avaliação em profundidade de políticas públicas sociais. 



70 jan./jun. 2011 Artigos inéditos

AVAL – Revista Avaliação de Políticas Públicas. – v. 1 n. 1 jan./jun.(2008), p. 7-13.

STEPHANOU, M. C. Análise comparativa das metodologias de avaliação das agências de fomento 
internacionais BID e BIRD em financiamentos de projetos sociais no Brasil, Civitas, vol. 5, nº 
1. Porto Alegre, jan.-jun. 2005, pp.127-60.

SPOSATI, A. Assistência Social: de Ação Individual a Direito Social. Revista Brasileira de Direito 
Constitucional – RBDC n. 10, jul./dez. 2007.

SILVA, M. O. da S. Pobreza, desigualdade e políticas públicas: caracterizando e problematizando 
a realidade brasileira. Revista Katalisys. Florianópolis, v. 13, n.2, p. 152-163, jul/dez.2010.

Resumen: Este artículo busca reflexionar 
sobre temas claves relacionados con las 
barreras y los fracasos en el proceso de 
formulación de políticas y al mismo tiempo, 
analizar algunos de puntos en la evaluaci-
ón. Por lo tanto, voy a presentar algunos 
planteamientos hechos por la literatura en 
lo que es la política pública, destacando las 
ideas principales de los autores nacionales 
que se asignan las principales discusiones 
sobre el tema en la literatura. El propósito 
de esta discusión es el de establecer a partir 
de la teoría, una relación entre la lógica de 
la construcción de la discusión  de la po-
lítica pública y su relación con el proceso 
de implementación. Sobre el segundo pun-
to, discutiré el contexto de los  años 1990 
para la ejecución de las políticas públicas, 
y  los efectos de la reforma de la gestión 
en este proceso, señalando los principales 
aspectos de los fracasos y los obstáculos en 
este proceso y, por último, introducir ele-
mentos de la construcción del Sistema de 
Asistencia Social (SUAS), especialmente, 
analizando las proposiciones para refle-
xionar acerca de lo proceso de evaluación. 

Palabras clave: política pública, la imple-
mentación, el bienestar, la evaluación.

Resumé: Le présent document vise à réfléchir 
sur les questions clés relatives aux obstacles 
et aux échecs dans le processus d’élaboration 
des politiques et au même temps, donner 
des informations afin de faciliter l’évaluation  
De cette façon, je vous présenterai quelques 
approches faites par la littérature sur ce qui 
sont les politiques publiques, en soulignant 
les principales idées des auteurs nationaux 
qui ont trouvé dans leurs rechercher les dis-
cussions les plus importants sur ce sujet dans 
la littérature. Le but de cette discussion est 
d’établir à partir de la théorie, un lien entre 
la logique de la construction de discussion de 
la  politique publique et son respective mise 
en pratique. Dans un deuxième moment je 
présente le contexte des années 1990 pour 
la mise en œuvre des politiques publiques, en 
essayant de discuter les effets de la réforme 
de la gestion dans ce processus et de sou-
ligner les principales questions relatives aux 
échecs et aux obstacles dans ce processus 
et, pour conclure, je montrerai les éléments 
de la construction du Système Aide Sociale- 
SUAS en mettant en relief les subventions 
pour aider dans le processus d’évaluation). 

Mots clés: politique publique, la mise en 
œuvre, la protection sociale, l’évaluation.
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Resumo: Este artigo tem como objetivo apre-
sentar uma análise de alguns parâmetros de 
novas políticas públicas que envolvem empre-
sas consideradas socialmente responsáveis, 
por meio de dois modelos: o europeu e o bra-
sileiro. Serão analisados os padrões de ação 
coletiva de solidariedade e responsabilidade 
social no Brasil e em Portugal, a partir dos 
anos 1990, apontando o contexto sociopolíti-
co e econômico do desenvolvimento de polí-
ticas públicas em rede de parcerias, do papel 
do poder público e das empresas desses paí-
ses lusófonos, considerados semiperiferias na 
geopolítica do sistema-mundo capitalista. 

Palavras-chave: políticas públicas; parce-
ria; Estado-Rede; Brasil; Portugal.

Abstract: This paper aims to present an 
analysis of some parameters of new pu-
blic policies that involve companies that 
are considered socially responsible, throu-
gh two models: the European and Brazilian. 
The patterns of collective action, solidarity 
and social responsibility in Brazil and Por-
tugal will be analyzed, from the year 1990, 
pointing to the socio-political and economic 
development of public policies in a network 
of partnerships, the role of public authorities 
and companies in these lusophones coun-
tries, considered in the geopolitics of semi-
capitalist world-system.

Keywords: public policy; partnership; Ne-
twork State, Brazil, Portugal.



72 jan./jun. 2011 Artigos inéditos

Introdução Este artigo tem 
por objetivo apre-

sentar alguns resultados do estudo com-
parativo sobre o papel do Estado como 
fomentador de redes de parcerias com 
empresas privadas, autodenominadas de 
socialmente responsáveis, no desenvolvi-
mento de políticas públicas ou projetos 
sociais. Algumas práticas baseadas no 
discurso da responsabilidade e solida-
riedade social de empresas tiveram uma 
expansão notável a partir dos anos 1990,  
por meio da estratégia corporativa deno-
minada por responsabilidade social das 
empresas (RSE)1. 

A parceria com empresas privadas e 
o Estado para comunidades de baixa ren-
da, por meio da chamada responsabilida-
de social empresarial externa ou comu-
nitária permite algumas reflexões sobre 
a dinâmica deste fenômeno, que ganhou 
uma nova conotação nos anos 1990. Ob-
servamos que a responsabilidade social 
empresarial tem se expandido no Brasil 
como uma atividade inovadora ao lado 
das alterações desenvolvidas pelo Estado 
brasileiro. Distinguimos esta responsabi-
lidade social de empresas da cooperação 
público-privada instituída no Brasil pela 
Lei 11.079 de 30/12/2004 (Lei da Par-
ceria Público-Privada). Esta modalidade 
consiste em contratação de parcerias 
entre o poder público e empresas priva-
das para a execução de obras públicas 
na área de segurança, habitação, sane-
amento e infraestrutura viária e elétrica. 
São empresas privadas que se envolvem 
com a revitalização de áreas degradadas 
ou de outras concessões de obras com 
interesses lucrativos e mercantis claros. 
Aqui esta parceria é negócio per se. 

Distinguimos também a responsabi-
lidade social e empresarial daquelas em-
presas que geram uma providência mer-
cantil associada a contratos com o poder 
público para gera oferta de serviços am-
bulatoriais e hospitalares na saúde. Es-
sas empresas destinam parte de seus 
serviços a parcerias com o Sistema Único 
de Saúde (SUS), a partir de parâmetros 

legais que as designam como empresas 
filantrópicas, e, portanto, são subsidia-
das pelo Estado.

Estamos, neste artigo, tratando de 
empresas que realizam ações sociais por 
meio de um discurso moral de que suas 
práticas fazem parte de uma ética de 
responsabilidade e solidariedade com po-
pulações que vivem em situação de vul-
nerabilidade social. Seus interesses lu-
crativos não são explicitados. O discurso 
se pauta na ideia de que a colaboração é 
resultado da consciência empresarial de 
que as empresas devem voluntariamente 
contribuir para minimizar as desigualda-
des e injustiças sociais.

Atualmente, vemos o desenvolvi-
mento de novas políticas públicas produ-
zidas por determinadas racionalidades e 
leituras da realidade social de um conjun-
to diversificado de atores sociais: por um 
lado, pela lógica do Estado; pelos interes-
ses do mercado e das empresas; e, por 
outro lado, pelos atores em situação de 
“exclusão”. Podemos entender, de acordo 
com Isabel Guerra, que, na modernidade 
contemporânea 

as políticas públicas são o resultado de 
processos de negociação em contextos 
de poder desiguais, funcionando como 
mecanismos de regulação social e de go-
vernação (…) não são fatores de domina-
ção ou de emancipação, já que contém 
simultaneamente tendências hegemôni-
cas e contra-hegemônicas, não sendo es-
tádios de desenvolvimento, mas dimen-
sões inerentes às formas de constituição 
da vida social (Guerra, 2000, p.53). 

Neste novo desenho, existem em-
presas interessadas em investir social-
mente em projetos e políticas sociais. 
Essas empresas criam fundações e ins-
titutos como “braço social” de suas ati-
vidades produtivas, tornando claro o 
discurso que buscam um novo valor que 
transcenda a busca de lucro: um ethos 
humanitário e de solidariedade. Mes-
mo quando produzidas por um número 
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restrito de empresários considerados de 
vanguarda e “bem intencionados”, essas 
políticas sociais sinalizam novas formas 
de ação coletiva, realizadas, muitas ve-
zes, por meio da concepção ideológica de 
que estão compartilhando a ideologia da 
responsabilidade social sob os princípios 
dos direitos humanos e o desenvolvimen-
to sustentável.

A despeito das inúmeras diferen-
ças geográficas, culturais e sociais entre 
Portugal e Brasil, esses países lusófonos 
partilham parte de suas histórias desde a 
colonização portuguesa do Brasil, no sé-
culo XVI. Neste sentido, ambos possuem 
uma forte similaridade em relação a um 
legado histórico: a associação cultural 
e institucional intrínseca entre Estado e 
Igreja Católica. Este fato, provavelmen-
te, contribuiu para a manutenção longa 
de um Estado corporativista e autoritá-
rio, que gerou instituições estatais fracas 
para gerir a produção do bem-estar so-
cial (Esping-Andersen, 1991; 1995 e San-
tos, 1990;1992). 

Apenas uma década, aproximada-
mente, distancia o Brasil do processo de 
redemocratização de Portugal (Portugal 
em 1974 e Brasil em 1982). A despei-
to das especificidades deste processo 
em ambos os países, a crise econômica 
dos anos 1970 acelerou a imposição de 
mudanças nos padrões de financiamen-
to local, por meio de medidas econômi-
cas de blocos econômicos diferenciados. 
Enquanto Portugal passou a adotar nos 
anos 1980 as diretrizes da União Euro-
peia, como país-membro, o Brasil seguiu 
as medidas de austeridade econômica di-
tadas pelo Fundo Monetário Internacio-
nal; pelo Banco Mundial (BM) e pelo Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). O modelo de abertura econômica, 
qualificado como neoliberal, estava sub-
jacente à organização social e ao grau 
de intervenção de cada Estado-Nação, 
juntamente com o caráter das reformas 
político-econômicas em andamento em 
ambos os países. Desta forma, apesar da 
concepção da ideia da RSE ser um para-

digma internacional, cada país segue uma 
guideline: Portugal, a União Europeia, e o 
Brasil o modelo norte-americano. 

É a partir dessas semelhanças e di-
ferenças que analisaremos alguns pro-
pósitos que se insinuam em ambos os 
países desde os anos 1990, no tocante 
ao um novo desenho de políticas públicas 
em curso. 

O Estado-Rede e a 
responsabilidade social das 

empresas

Partimos do pressuposto de que es-
tudos comparativos sobre a relação en-
tre Estado e sociedade devem ser ana-
lisados, a priori, a partir da posição do 
respectivo país no sistema mundial, con-
forme a sua configuração no interior da 
economia capitalista à escala mundial. 
Desta forma, ao levarmos em conta al-
guns indicadores usualmente utilizados, 
podemos concluir facilmente que, tanto o 
Brasil como Portugal são países semipe-
riféricos do sistema mundial capitalista, 
ou seja, não pertencem nem ao Primeiro 
Mundo, nem tampouco ao Terceiro Mun-
do, apesar de possuirem características 
de ambos. Brasil e Portugal são regiões 
de desenvolvimento intermédio, que fun-
cionam como um centro para a periferia 
e, uma periferia para o centro. Podemos 
observar regiões centrais e periféricas 
coexistindo em espaços muito próximos 
ou mesmo dentro de um mesmo territó-
rio, em ambos os países2.

Acrescentamos a esta perspectiva, 
o fato de que Portugal e Brasil não con-
seguiram atingir a plenitude do conceito 
de Estado de Bem-Estar Social (ou Esta-
do-Providência), desenvolvido em alguns 
países centrais da Europa e no Canadá, 
após a II Guerra Mundial, como parte de 
um pacto social de solidariedade com-
pulsória estatal. No entanto, para com-
pensar a deficiência do Estado em pro-
mover o bem-estar social, as sociedades 
portuguesas e brasileiras desenvolveram 
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e fortaleceram outras formas de solida-
riedade. São formas solidárias vindas da 
família, dos vizinhos, dos amigos, da ca-
ridade da Igreja Católica, dos laços de 
proximidade e de indivíduos que vivem 
situações similares afetadas pela falta da 
providência estatal. Essa solidariedade 
produzida de maneira comunitária é de-
finida por Boaventura de Sousa Santos 
(1999) como sociedade-providência. Para 
o autor, o déficit do Estado-Providência 
não gera turbulências de ruptura social 
e política, exatamente pelo fato de que 
essa sociedade compensa com outros 
modos de produção de providência. Con-
tudo, ela é apenas um arranjo provisório 
e compensatório, que não detém a ideia 
da garantia efetiva dos direitos de cida-
dania, pois significa:

redes de relações de interconhecimento, 
de reconhecimento mútuo e de entrea-
juda baseadas em laços de parentesco e 
de vizinhança, através das quais peque-
nos grupos sociais trocam bens e servi-
ços numa base não mercantil e com uma 
lógica de reciprocidade semelhante à 
da relação de dom estudada por Marcel 
Mauss (Santos, 1999: 46).
  
Desde a década de 1970, essa so-

lidariedade comunitária tornou-se mais 
formal e abstrata ultrapassando a esfe-
ra doméstica e se institucionalizando por 
meio da expansão das organizações não 
governamentais ou instituições de solida-
riedade social. A sociedade acuada pela 
violência, pela renda mal distribuída, 
pela flexibilização do mundo do trabalho 
e pela precarização de setores populacio-
nais urbanos, veio criando um novo tipo 
de solidariedade, ao largo da ação esta-
tal ou da caridade postulada pela Igreja 
Católica. 

Outras respostas foram construídas 
tanto pela ideologia neoliberal quanto 
por movimentos sociais de resistência 
contra-hegemônicos. No movimento de 
retração estatal dos anos 1980, o poder 
antes localizado no Estado, deu lugar a 

um poder difuso, que se estende por uma 
rede de relações e por campos setoriais, 
como grupos de mulheres, de jovens, de 
aposentados, grupos étnicos, ambienta-
listas, homossexuais etc. Surgem as Or-
ganizações Não Governamentais (ONGs) 
como canais não oficiais dando apoio 
internacional a projetos sociais dirigidos 
para a esfera local. Muitas vezes o traba-
lho de uma ONG não se limita a uma defi-
nição territorial e nem mesmo funcional. 
Segundo Avritzer (1995), as iniciativas 
da sociedade civil apontam para o surgi-
mento de uma nova cultura política, uma 
vez que as práticas sociais são orientadas 
por um novo nível de condutas, normas e 
valores em relação ao interesse público.

Para Manuel Castells (2001: 150), 
a crescente falta de operacionalidade do 
Estado para resolver os problemas no 
contexto da globalização (fluxos globais 
de capital, de comércio, de gestão, de 
informação, da rede complexa do crime 
organizado, problemas ambientais, da 
insegurança cidadã) criou uma crise de 
confiança e legitimidade em boa parte da 
população em quase todos os países. A 
partir da crise da legitimidade do Estado 
e de suas instituições, surge uma nova 
forma de Estado que Castells denomina 
de Estado-rede. Esta fórmula é o suce-
dâneo do Estado nacional em crise com 
problemas de administração pública e 
gestão política. Para que o Estado res-
gate sua legitimidade, ele precisa então 
adaptar sua forma de regulação, pois – 
como afirma Castells – “a pior forma de 
descontrole é manter vigente o que não 
se pode aplicar” (2001: 156). 

As propostas de reformulação do 
papel do Estado, por meio de parceria 
com outros setores da sociedade, come-
çaram a recorrer, principalmente, nos 
anos 1990, à concepção de governança 
(governance). O termo pretende ampliar 
o conceito estritamente econômico de 
gestão pública, para alcançar uma visão 
mais abrangente que envolva, interdis-
ciplinarmente, as dimensões econômica, 
política e social, no sentido de aumentar 
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a capacidade do governo, por meio da 
corresponsabilidade individual. O tema 
sobre governança tem como base os es-
tudos seminais de Ronald Coase e Oliver 
Williamson (1937; 1975; 1991) que desig-
naria a operacionalidade das firmas para 
conduzirem coordenações eficazes, no 
que tange alguns aspectos: o desenvolvi-
mento de redes e à aplicação de contra-
tos e normas das firmas, quando estas 
substituem as formas hierarquizadas, in-
tegradas verticalmente, para uma forma 
mais eficiente: por integrações globais e 
em rede, que reduzem os custos de tran-
sação. No final dos anos 1980, o termo 
de governança foi resgatado pelo Banco 
Mundial, em decorrência da percepção de 
que havia problemas de “má governança” 
nos países em vias de desenvolvimento. 
Dessa forma, os Estados dos países pe-
riféricos e semiperiféricos deveriam ser 
reformulados para melhor responder às 
exigências da eficácia e da rentabilidade 
econômica inerentes aos programas do 
Banco Mundial, frequentemente, acom-
panhados de políticas de descentraliza-
ção, de redes sociais de parceria e de 
formação de técnicas do new public ma-
nagement3.

Para B. S. Santos (2005), esta go-
vernança é resultado de várias perspecti-
vas quanto à crise do Estado. A compre-
ensão da crise da legitimidade, nos anos 
1970, pautava-se pela ideia de que a 
crise era derivada do descontentamento 
dos grupos excluídos e, portanto, a solu-
ção era transformar o Estado e aumentar 
a participação popular. Nos anos 1980, a 
crise da legitimidade foi convertida em 
crise da governabilidade, à medida que o 
Estado aparece como sobrecarregado de 
demandas sociais. Esta visão liberal da 
crise da democracia gerou o receituário 
neoliberal, já demasiadamente conheci-
do: privatização, liberalização e trans-
formação dos serviços/bens públicos em 
mercadorias. 

Nessa conjuntura, passamos a ob-
servar uma série de acordos internacio-
nais para a sensibilização e indução de 

práticas de responsabilidade social das 
empresas e para o seu comprometimen-
to com o desenvolvimento social, por 
meio de parceria com governos estadu-
ais e locais.

Nem todas as empresas adotam a 
ideia da responsabilidade social seja no 
discurso ou na prática; contudo, princi-
palmente as grandes empresas, dian-
te dos constrangimentos internacionais, 
passaram a dotar em seu portfólio a con-
cepção da responsabilidade social e do 
desenvolvimento sustentável. Podemos 
destacar alguns fatores que têm conver-
gido, quase que simultaneamente, para 
influenciar o discurso de alguns empre-
sários dispostos a investir no social, por 
meio da ideia da responsabilidade social 
empresarial (Costa, 2006): 1) Acirramen-
to da competição global; 2) Mobilização 
da sociedade civil; e, 3) Alterações do 
modelo de Estado centralizador. 

Em síntese, esses três fatores as-
sociados, que convergem de maneira di-
nâmica, influenciaram as atuais condutas 
empresariais. A escolha de uma ou outra 
conduta empresarial está relacionada ao 
ethos empresarial construído por meio 
de processo histórico e institucional. As 
empresas podem rejeitar inovações ou 
se adaptar a elas. É o balanço realizado 
por cada empresa entre cálculo racional 
econômico, político, cultural e moral que 
impulsiona a conduta ética empresarial 
em relação aos trabalhadores, à comuni-
dade, aos governos e a todos os envolvi-
dos com a empresa.

A indução do Estado no 
desenho de novas políticas 
públicas em rede: o caso 

brasileiro e português

O Brasil sai na frente

Desde o final dos anos 1980, pas-
samos a observar o envolvimento de 
empresas privadas com os problemas 
sociais. Esse fato não é novidade no Bra-
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sil e encontramos, ao longo da história 
brasileira, vários exemplos de ação social 
empresarial: a caridade de empresários 
beneméritos dispostos a mostrar sua ri-
queza e prestígio social por meio de do-
nativos à Igreja Católica como parceiros 
mantenedores das Santas Casas de Mi-
sericórdia; a construção de vilas operá-
rias por alguns industriais, como forma 
de criar um ambiente de trabalho ordeiro 
no contexto do processo de industriali-
zação do país; e a criação de instituições 
empresariais que forneciam serviços as-
sistenciais aos trabalhadores e seus fa-
miliares como forma de combate ao co-
munismo no contexto do pós-guerra. Os 
princípios motivadores desta solidarieda-
de filantrópica foram se alterando fren-
te às conjunturas políticas. Até os anos 
1970, a maioria dessas práticas sociais ou 
estavam ligadas a motivações religiosas 
ou circunscritas no espaço das relações 
entre capital e trabalho, com a ideia de 
que a solidariedade empresarial poderia 
gerar relações de fidelidade entre patrão 
e empregado e harmonia nessas rela-
ções sociais conflituosas e inerentemen-
te contraditórias. Enquanto no passado a 
lógica das empresas incorporava valores 
de obediência, ordem e disciplina, atual-
mente, algumas empresas passaram a 
valorizar a ideia de responsabilidade para 
com os trabalhadores e dela com a socie-
dade (Leopoldi, 2000). 

No final dos anos 1980, as empre-
sas passam a reavaliar seu papel e seus 
mecanismos de inserção política e eco-
nômica, bem como sua intervenção como 
agente social no novo cenário brasileiro. 
As mudanças no sistema internacional 
redefiniram a agenda governamental nos 
anos 1990 e forçaram o empresariado 
brasileiro a se adaptar a um novo papel 
político e social no contexto de redemo-
cratização.

No movimento de mudança na men-
talidade empresarial brasileira, encontra-
mos o PNBE (Pensamento Nacional das 
Bases Empresarias), criado em 1987, por 
jovens empresários paulistas. Em meio à 

reordenação ideológica empresarial, essa 
associação passou a propor iniciativas 
conectadas com a nova ordem política e 
econômica que envolvia a redemocrati-
zação e a abertura econômica. O PNBE 
passou a apresentar uma forte inclinação 
para a ação social e uma nova postura 
frente ao sistema político. Combateu a 
oligarquização e o imobilismo das entida-
des empresariais tradicionais (Gomes e 
Guimarães, 2000).

Portanto, nos anos 1980 e com a 
nova Constituição brasileira (1988), a 
participação cidadã passa a ser o refe-
rencial para garantir o fortalecimento dos 
mecanismos democráticos do processo 
de redemocratização; e, nos anos 1990, 
com a Reforma do Estado, esta participa-
ção tem como objetivo garantir a execu-
ção eficiente de programas governamen-
tais de compensação social, propostos e 
financiados pelas agências multilaterais 
de desenvolvimento, face ao contexto de 
ajuste estrutural, liberalização da econo-
mia e privatização do patrimônio do Es-
tado. 

Desta forma, ao lado da abertura 
política e econômica no Brasil, os anos 
1990 vão ser marcados por alguns fa-
tores que favoreceram a expansão da 
estratégia empresarial denominada por 
responsabilidade social empresarial. A 
incorporação deste tema no Brasil foi no-
tável e inédita, à medida que emerge em 
um contexto de baixo crescimento eco-
nômico. Ao contrário, seria fácil imagi-
nar ações sociais empresariais em cená-
rio de crescimento expansivo. Contudo, 
esse movimento emerge no “calor” do 
processo de redemocratização no Brasil 
e da ideologia da corresponsabilidade e 
solidariedade individual; ou seja, surge a 
ideia empresarial de que ”Fazer o bem 
compensa”. 

No que diz respeito à atuação em 
redes de parcerias, o governo Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) criou, em 
1995, o Conselho da Comunidade Soli-
dária. Este órgão ligado à Presidência da 
República concentrou suas atividades na 
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promoção de ações sociais com base no 
voluntariado empresarial; na realização 
de projetos de parceria entre Estado e 
sociedade; na revisão do marco legal que 
regula as relações entre Estado e socie-
dade; e no fortalecimento das instituições 
da sociedade civil organizada, em parti-
cular com fundações e associações em-
presariais. Desta forma, havia a expecta-
tiva de que o Estado poderia manter seu 
caráter social, assegurando-lhe eficiên-
cia, à medida  que induziria as entidades 
públicas não estatais a competir entre si 
para prestar serviços à comunidade com 
financiamento parcial do Estado. 

A Comunidade Solidária é exemplo 
de que, nos anos 1990, a energia soli-
dária mobilizada a partir dos anos 1970 
foi capturada pelo Estado como um novo 
modo de enfrentar a pobreza, buscando 
a participação da sociedade. 

A pesquisa “Ação Social das Empre-
sas” realizada, de maneira inédita, pelo 
IPEA em parceria com o BID (Banco In-
teramericano de Desenvolvimento) e a 
Comunidade Solidária em 2001, revelou 
que das cinco regiões pesquisadas pelo 
IPEA, a que mais possui empresas inves-
tindo em projetos sociais é a região mais 
industrializada do país, a Sudeste4.

A mesma pesquisa apontou para o 
fato de que crescia entre as empresas 
o entendimento de que uma política de 
desenvolvimento social exigia a sua par-
ticipação em atividades sociais, seja sob 
pequenas doações pontuais a pessoas 
ou instituições até grandes projetos mais 
estruturados5. Essa pesquisa do gover-
no federal mostrou que o setor privado 
já podia ser considerado o grande inter-
locutor das políticas públicas do país no 
tocante às ações sociais. Portanto, este 
parece ser o caminho percorrido pelos 
empresários brasileiros no rumo à res-
ponsabilidade social.

Atualmente, no Brasil, a ideia da 
responsabilidade social empresarial tem 
sido incentivada pelo próprio Estado. 
Há que ressaltar que existem empresas 
que ainda resistem em envolver-se com 

entidades governamentais e preferem 
elaborar autonomamente seus projetos 
sociais, por meio de suas fundações em-
presariais ou em parcerias com organi-
zações não governamentais. Contudo, di-
versos organismos internacionais, como 
o Banco Mundial e o BID (Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento) e agên-
cias de fomento econômico brasileiras, 
como o BNDES (Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social) têm 
buscado sensibilizar as empresas brasi-
leiras para atuarem em parcerias com 
governos e comunidades na produção de 
projetos e políticas de bem-estar social, 
até mesmo como contrapartida para o fi-
nanciamento das atividades econômicas 
das empresas. Desta forma, a maioria 
das empresas quando empreende ações 
sociais se articula por meio de redes de 
parcerias com o poder público e/ou com 
ONGs, como forma de demonstrar sua 
disponibilidade de diálogo com outras 
instâncias.

No entanto, o relatório The CSR 
Navigator – Public Policies in Africa, The 
Americas, Asia and Europa, elaborado em 
parceria pela Bertelsmann Stiftung e a 
Deutsche Gesellschaft für Technische Zu-
sammenarbeit (GTZ), afirma que o Brasil 
está no nível de 1ª Geração em relação à 
adoção de políticas públicas para a Res-
ponsabilidade Social Corporativa, ao lado 
de Moçambique, Índia, Egito, Polônia e 
Vietnã6.

  Conforme o Relatório, no Brasil 
existe muito pouco investimento e en-
volvimento do poder público na adoção e 
sensibilização sobre a RSC. São bastante 
incipientes as competências estabeleci-
das e generalizadas, nem tampouco exis-
te uma cultura para o desenvolvimento 
estratégico, avaliação e coordenação so-
bre o que seja RSC. Nesse sentido, o do-
cumento recomenda que o Estado atente 
de maneira mais intensa ao desenvol-
vimento estratégico de uma responsa-
bilidade social integrada com todos os 
stakeholders, em especial com os sindi-
catos. O Relatório aponta a necessidade 
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de uma sensibilização em todos os níveis 
do setor público; a implementação de 
ações básicas de governança, a transpa-
rência e a comunicação; e o desenvolvi-
mento de redes de apoio para promover 
a responsabilidade social nas PMEs. 

Portugal: uma quase-imposição 
da Comissão Europeia

De acordo com Manuel Lisboa (2002: 
419), salvo algumas exceções, não há em 
Portugal uma tradição em ações filantró-
picas. Contudo, os comerciantes sempre 
tiveram a prática de realizar doações 
casuísticas, em especial de alimentos e 
roupas, para comunidades ao redor de 
suas atividades econômicas, em especial 
para idosos e crianças.

No final dos anos 1980, a ação so-
cial empresarial passou a ser incentivada, 
a partir de um dispositivo legal datado 
em 1986 (Lei do Mecenato Cultural), que 
estava direcionado ao conjunto de bene-
fícios fiscais para as empresas e parti-
culares que contribuíssem para institui-
ções ou atividades de interesse cultural 
(Decreto-Lei n.º 258/86)7. 

Em 1999, esta Lei foi ampliada para 
outros setores (Decreto-Lei n.º 74/99, de 
16 de março). Passou a integrar um con-
junto de incentivos fiscais no sentido de 
estimular as empresas e os particulares 
a efetuarem donativos a favor das enti-
dades privadas ou públicas que desenvol-
vam a sua atividade no âmbito do siste-
ma social em benefício de iniciativas nas 
áreas social, cultural, ambiental, científi-
ca ou tecnológica, desportiva e educacio-
nal (Artigo 2 da Lei do Mecenato). 

Quanto ao papel do Estado em pro-
mover redes de parcerias com entidades 
e associações empresariais para o desen-
volvimento social, observa-se em Portu-
gal uma trajetória neste sentido, desde 
o final dos anos 1990. Em 18 de novem-
bro de 1997, foi sancionada a Resolução 
do Conselho de Ministros nº. 197/97, que 
cria o Programa de Apoio à Implemen-

tação da Rede Social, com o objetivo de 
se criar um fórum de articulação livre de 
autarquias, entidades públicas e privadas 
sem fins lucrativos na busca de soluções 
coletivas dos problemas sociais, em es-
pecial a erradicação da pobreza (DIÁRIO 
DA REPÚBLICA, 18/11/1997, Resolução 
do Conselho de Ministros nº. 197/97).

Nove anos após a Resolução da 
criação da Rede Social, foi sancionado o 
Decreto-Lei nº. 115/2006, em 14 de ju-
nho de 2006, que consagra os princípios, 
finalidades e objetivos da Rede Social, 
bem como a constituição, o funciona-
mento e a competência de seus órgãos. 
Dentre seus objetivos, está o combate 
à pobreza e à exclusão social e a pro-
moção da inclusão e coesão social, por 
meio do desenvolvimento social integra-
do. Quanto à composição das CSF e dos 
CLAS, podem integrar, além de órgãos 
públicos, entidades sem fins lucrativos, 
tais como associações empresariais (Di-
ário da República, 14/06/2006, Decreto-
Lei nº115/2006).

Outro exemplo de incentivo à res-
ponsabilidade social das empresas em 
Portugal é o “Prêmio Igualdade é Qua-
lidade”, promovido pela Comissão para 
a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
(CITE)8. Esta premiação tem como obje-
tivo sensibilizar e fomentar, por meio do 
reconhecimento público de empresas e 
de organizações sociais, boas práticas na 
área da promoção da igualdade entre ho-
mens e mulheres no mundo do trabalho. 

A adoção da estratégia corporati-
va da RSE em Portugal está relacionada 
ao documento elaborado no âmbito da 
União Europeia sobre os caminhos para 
promover um quadro europeu para a res-
ponsabilidade social empresarial, que es-
tão contidos no Livro Verde da Comissão 
Europeia de 18 de julho de 2001. 

Quanto ao desenvolvimento da res-
ponsabilidade social empresarial na di-
mensão externa, o Livro Verde a define 
como aquela que “ultrapassa a esfera da 
própria empresa e se estende à comu-
nidade local, envolvendo, para além dos 
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trabalhadores e acionistas, parceiros co-
merciais e fornecedores, clientes, autori-
dades públicas e ONG que exercem a sua 
atividade junto das comunidades locais 
ou no domínio do ambiente” (Comissão 
das Comunidades Europeias, 2001).

Em relação a este documento, Por-
tugal realizou, em 2002, um amplo Se-
minário Nacional sobre Responsabilidade 
Social das Empresas, com a presença de 
empresários, governo e comunidade aca-
dêmica, com o objetivo de refletir sobre 
uma proposta de responsabilidade social 
das empresas da seção portuguesa do 
Centro Europeu das Empresas com Parti-
cipação Pública e Empresas de Interesse 
Econômico Geral (CEEP) e do Conselho 
Econômico e Social da União Europeia 
(CES, 2003). A grande preocupação de 
Portugal, neste seminário, concentrava-
se em entender as diretrizes da União 
Europeia e de que forma poderiam ser 
adotadas, tendo em vista a fraca indus-
trialização de Portugal associada com o 
nível social e de cumprimento das nor-
mas, aquém dos países europeus mais 
ricos. Entenderam que a adoção de res-
ponsabilidade social empresarial, apesar 
das pressões internacionais para a pa-
dronização, requer uma interpretação in-
terna das conjunturas de cada país (Con-
selho Econômico e Social, 2003).

Quanto ao associativismo empre-
sarial, encontramos um movimento no-
tável e inédito, em 2004: o Compromis-
so Portugal. Cerca de 550 empresários, 
gestores e acadêmicos reuniram-se em 
Lisboa, no dia 10 de fevereiro de 2004, 
num encontro no qual foi debatido um 
novo modelo econômico e de desenvol-
vimento para Portugal, conhecido como 
a “Convenção do Beato”.  Contudo, esse 
movimento não teve mais continuidade e 
se extinguiu em 2006. 

Entre 2004 e 2006, o Programa da 
Comissão Europeia EQUAL9 contribuiu 
para o desenvolvimento de vários proje-
tos no âmbito da responsabilidade social 
das empresas na União Europeia, forne-
cendo abordagens inovadoras do desen-

volvimento e ferramentas gerenciais de 
políticas públicas.

A Comissão Europeia apresentou, 
em 2007, um estudo sobre as políticas 
públicas nacionais da União Europeia para 
a responsabilidade social das empresas 
(Corporate Social Responsibility National 
public policies in the European Union)10. 

Isso nos mostra a intenção que a 
Europa possuía em fortalecer as políticas 
públicas para a responsabilidade social 
das empresas, como um meio inovador e 
flexível para lidar com alguns dos desa-
fios econômicos e sociais. 

Considerações Finais

Em Portugal, alguns fatores impul-
sionadores da RSE parecem ser similares 
à conjuntura política e econômica do Bra-
sil: crises econômicas mundiais; redemo-
cratização; globalização; internacionali-
zação da economia; Reforma do Estado. 
Porém, esses fenômenos contemporâne-
os se organizam, se combinam e se arti-
culam de maneira específica, com pesos 
diferentes nos dois países. 

Em relação à incorporação do tema 
da responsabilidade social empresarial 
em Portugal e no Brasil, podemos apon-
tar uma observação preliminar: ambos 
os países sofreram o constrangimento in-
ternacional para a incorporação do tema, 
por meio de organismos multilaterais vis 
à vis a indução de uma Reforma do Esta-
do. Portanto, a ideia da responsabilidade 
social das empresas não foi uma cons-
trução genuinamente endógena nem em 
Portugal, nem no Brasil, e sim motivada 
por uma concertação internacional. 

Contudo, no Brasil, a prática da res-
ponsabilidade social empresarial tem tido 
uma expansão muito mais intensa do 
que em Portugal, provavelmente devido 
ao modelo do Estado de Bem-Estar So-
cial desenvolvido na Europa, que mesmo 
sendo deficitário em Portugal, em com-
paração aos países do Norte, induziu uma 
cultura política de maior dependência e/
ou credibilidade em relação ao Estado, na 
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resolução das questões sociais. No Brasil, 
a indução também é exógena, mas trazi-
da ao país por alguns jovens empresários 
conectados com o processo de redemo-
cratização e com a abertura econômica.

A sensibilização para a responsabi-
lidade social das empresas (RSE) parte 
da premissa estratégica em desenvolver 
parcerias para minimizar os problemas 
sociais. Ressalto que a percepção des-
ses problemas não se refere apenas aos 
dados estatísticos informados nacional 
ou internacionalmente; mas é resulta-
do, principalmente, da cultura políticas 
das elites econômicas; ou seja, como vi-
venciam e interpretam esses problemas. 
Reconhecer a importância da visão em-
presarial não significa negar a importân-
cia da correlação de forças dos demais 
atores sociais, principalmente dos tra-
balhadores, nem tampouco do papel da 
máquina estatal. Cada problema assume 
relevância social para os agentes econô-
micos em distintos contextos, e adquirem 
subitamente visibilidade, no sentido que 
alguns desses problemas podem “amea-
çar a ordem”.

Em relação ao tipo de empresa que 
se dispõe a investir em ações sociais, es-
tudos realizados no Brasil em 2000, pelo 
IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas), mostram duas variantes im-
portantes em relação à adoção da ideia 
da responsabilidade social empresarial: a 
territorialização das indústrias e o porte 
das empresas. No Brasil, a região mais in-
dustrializada (Sudeste) e as empresas de 
grande porte (com mais de 500 emprega-
dos), portanto, as que possuem capaci-
dade financeira, tecnológica e inovadora, 
são aquelas que mais adotam a ideia da 
responsabilidade social empresarial. Por 
outro lado, são essas empresas que es-
tão mais suscetíveis aos constrangimen-
tos de organismos internacionais, frente 
à globalização e à competição acirrada. 
Portanto, serão elas que darão o primei-
ro passo rumo à responsabilidade social 
empresarial e, demonstraram maior dis-
ponibilidade de diálogo social frente ao 

processo de redemocratização e, como 
contrapartida para empréstimos. Como 
observado em Portugal, também são as 
empresas situadas nas regiões industria-
lizadas e as de grande porte que estão 
mais conectadas com a estratégia da 
responsabilidade social ou do Mecenato.

Outro aspecto a ser comparado diz 
respeito à similitude em relação à forma 
como a concepção da RSE é interpretada 
e difundida em ambos os países. A ideia 
de filantropia, amor ao próximo, carida-
de e assistência aos necessitados é uma 
constante no discurso das instituições 
empresariais em Portugal e no Brasil. 
Contrário, portanto, à concepção original 
da visão de que a RSE é uma estraté-
gia empresarial. Ou seja, a nova aborda-
gem da ação empresarial de cunho social 
tem como objetivo ir além das doações 
caritativas do passado. Os organismos 
que difundem a estratégia empresarial 
da RSE tentam sensibilizar as empresas 
no sentido de que trabalhar em parce-
ria e cooperação pode criar externalida-
des positivas à sociedade, por meio de 
alguns princípios, tais como: desigualda-
des sociais inibem o crescimento da em-
presa; ao melhorar as condições de vida 
da população, possibilita-se a ampliação 
do mercado consumidor; uma empresa 
socialmente responsável gera trabalha-
dores mais produtivos e comprometidos 
com a empresa e também ganha a pre-
ferência dos consumidores; desenvolver 
práticas de boa vizinhança pode gerar 
orgulho da presença da empresa na co-
munidade. Em suma, a estratégia da RSE 
consiste na concepção de que o investi-
mento social é vantajoso à empresa, à 
medida que gera uma população saudá-
vel e produtiva, o que pode ser saudável 
aos negócios e aos lucros. 

Contudo, nem os organismos interna-
cionais nem as empresas encontraram, ain-
da, uma maneira de medir essas vantagens 
e pressupostos. Neste sentido, há riscos eco-
nômicos que pouco têm sido discutidos. No 
campo deste debate, existe uma compreen-
são mais recente de que a RSE assenta-se 
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numa perspectiva errada e sua adoção ge-
neralizada poderá vir a reduzir a prosperi-
dade e prejudicará a economia de mercado. 
Temos como exemplo desta preocupação o 
economista David Henderson. Em seu livro 
Misguided Virtue: False Notions of Corporate 
Social Responsability (2001), o autor aponta 
que o mercado de países pobres, ao enve-
redar no campo da RSE, assume custos adi-
cionais exigidos por padrões internacionais, o 
que acabará limitando, ainda mais, sua con-
corrência e piorando o desempenho global 
da economia como um todo. Ressalto neste 
sentido que, ao contrário do Brasil, Portugal 
está atento a esta questão. No Seminário 
Nacional sobre Responsabilidade Social das 
Empresas demonstrou que sua preocupação 
se concentrava em entender as diretrizes da 
União Europeia e de que forma essas diretri-
zes seriam adotadas, tendo em vista a fraca 
industrialização de Portugal, associada com 
o nível social e de cumprimento das normas, 
aquém dos países europeus mais ricos. 

E pelo lado dos interesses imediatos 
dos cidadãos, há um importante risco polí-
tico. As ações sociais ao serem promovidas 
pelo setor privado poderão vir a distorcer 
o conceito dos direitos universais deriva-
dos da cidadania, por privilegiar certas ne-
cessidades em detrimento de outras. Além 
disso, o aumento do poder das empresas 
no controle dos bens coletivos pode fra-
gilizar, ainda mais, a responsabilidade e a 
solidariedade compulsória do Estado. 

Tendo em vista que, nos últimos 
anos, há uma expansão do incentivo do 
Estado português e brasileiro ao apoio fi-
nanceiro das empresas a ações sociais, 

antes restritas ao poder público, aproveito 
para fazer uma observação, que diz res-
peito à avaliação que o poder público (não) 
vem fazendo em relação a esses investi-
mentos sociais privados. Observa-se que 
o fomento e incentivo estatal, por meio de 
benefícios fiscais, têm sido realizados com 
grau e intensidade superior às análises so-
bre os resultados esperados por esse mo-
vimento de redes sociais em parceria. Ou 
seja, o poder público não está na mesma 
dimensão avaliando a parceria social pri-
vada como uma política pública. Não têm 
sido criados instrumentos de planejamen-
to, nem tampouco elaboradas análises fi-
nanceiras da alocação dos incentivos fis-
cais subsidiados para esses investimentos.  

Resta-nos perguntar: o mecenat por-
tuguês ou o investimento social empresa-
rial brasileiro, por meio de incentivos fis-
cais, têm por objetivo prover o bem-estar 
individualmente ou fortalecer o Estado 
para que ele garanta a universalidade des-
ta provisão? 

A concepção da responsabilidade 
social das empresas está em franca ex-
pansão. Contudo, urge um aparato esta-
tal preservado e a necessidade de serem 
implementados instrumentos de ava-
liação do poder público sobre a manei-
ra como estão sendo realizadas políticas 
sociais em parceria com empresas ditas 
socialmente responsáveis. Ou seja, em 
que medida as leis de incentivo fiscal e 
dos subsídios estatais para essas empre-
sas estão contribuindo efetivamente no 
campo social das políticas públicas? 
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responsibility) e denomina apenas como Responsabilidade Social, para incluir todos os tipos de organização social.

2 Sobre a Teoria do Sistema-Mundo capitalista, ver os estudos de Imannuel Wallerstein, iniciada nos anos 1970. 

3 O termo governance foi introduzido no debate político internacional a partir do Banco Mundial, que o define como “o 
modo como o poder é exercido na gestão dos recursos econômicos e sociais de um país com vista ao desenvolvi-
mento”. A noção de boa governança (good governance), do Banco Mundial, vem intrinsecamente associada à ca-
pacidade governativa e passa a ser requisito indispensável para um desenvolvimento sustentável, incorporando ao 
crescimento econômico, a equidade social e os direitos humanos (World Bank, 1992: 1-3; tradução livre da autora). 
Para Boaventura de Sousa Santos (2005), esta governance é um modo de regulação pós-estatal, inserida na matriz 
neoliberal da globalização hegemônica, que ele denomina de “matriz de governação neoliberal”. Este texto citado de 
Santos foi originalmente escrito em inglês com o termo governance; contudo, em outros trabalhos em português, 
o autor utiliza o termo governação.

4 Fonte: Internet - Boletim da Pesquisa “Ação Social das Empresas” - Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas - 
IPEA, set/1999 (www.asocial.calepino.com.br).

5 Esta Pesquisa foi realizada entre 1999 e 2000, no Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. O relatório da Pesquisa 
está disponível no portal eletrônico do IPEA (www.ipea.gov.br ou www.asocial.calepino.com.br).

6 Este nivelação refere-se ao modelo de avaliação desenvolvido por Simon Zadek (Zadek e Sabapathy, 2003) que iden-
tifica três níveis de maturidade das práticas de responsabilidade social das empresas: as de primeira, segunda e 
terceira geração. 

7 No Brasil, temos uma Lei similar. Concebida em 1991 para incentivar investimentos culturais através de dedução 
fiscal, a Lei Federal de Incentivo à Cultura (Lei nº 8.313/91), ou Lei Rouanet, como também é conhecida, pode ser 
usada por empresas e pessoas físicas que desejam financiar projetos culturais.

8 A CITE, criada em 1979, é uma entidade tripartite, formada por representantes governamentais e dos parceiros 
sociais (Confederação do Comércio e Serviços de Portugal - CCP, Confederação Geral dos Trabalhadores Portu-
gueses - Intersindical Nacional - CGTP-IN, Confederação da Indústria Portuguesa - CIP e União Geral dos Traba-
lhadores - UGT). 

9 A Iniciativa Comunitária EQUAL é um programa financiado pelo Fundo Social Europeu, que teve o seu início em 2000 
e termino em dezembro de 2008, com uma prorrogação de mais um semestre. O objetivo deste Programa foi o 
de combater as desigualdades no acesso e no mercado de trabalho na Europa.
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10 Ver: National Public Policies in the European Union - Corporate Social Responsibility, European Commission. Dis-
ponível na internet.

Resumen : Este artículo presenta un aná-
lisis de algunos parámetros de las nuevas 
políticas públicas que involucran a empre-
sas consideradas socialmente responsables, 
a través de dos modelos: el europeo y el 
brasileño. Vamos a analizar los patrones de 
acción colectiva de responsabilidad solidaria 
y social en Brasil y Portugal, a partir de la 
década de 1990, que muestra el desarrollo 
socio-económico y político de las políticas 
públicas en las asociaciones de la red, el pa-
pel del gobierno y las empresas de estos pa-
íses lusófonos considerados como semi-pe-
riferias en la geopolítica del sistema-mundo 
capitalista.

Palabras clave: política pública, la asociaci-
ón, Estado-Red, Brasil, Portugal.

Resumé: Cet article vise à présenter une 
analyse de certains paramètres de nouvel-
les politiques publiques qui impliquent les 
entreprises qui sont considérées comme so-
cialement responsables, à travers deux mo-
dèles: l’européen et le brésilien. Nous allons 
analyser les motifs de l’action collective, la 
solidarité et la responsabilité sociale au Brésil 
et au Portugal, à partir de l’année 1990, en 
montrant le contexte socio-politique et éco-
nomique du developpement des politiques 
publiques dans un réseau de partenariats, le 
rôle des pouvoirs publics et les entreprises 
de ces pays lusophones, considéré comme 
semi-périphériques dans la géopolitique ca-
pitaliste du système-monde.

 
Mots clés: politique publique, le partenariat, 
Etat Réseau, le Brésil, le Portugal.
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Uma Reflexão Sobre a Constituição de 1988 e suas Implicações 
na Descentralização das Políticas Sociais

A Reflection on the 1988 Constitution and its Implications 
for the Decentralization of Social Policies

Una Reflexión sobre la Constitución de 1988 y sus Implicaciones 
para la Descentralización de la Política Social

Une Réflexion sur  la Constitution de 1988  et Implications pour 
la Décentralisation des Politiques Sociales

Isabel Cavalcante Godinho*

Resumo: A conformação federativa adotada 
em 1988 definiu os rumos e as reformas ne-
cessárias à nova gestão político-administrati-
va brasileira, redesenhando o papel e as com-
petências de cada ente federado. Este artigo 
reflete sobre como as atribuições e princípios 
federativos do Estado brasileiro, após a Cons-
tituição de 1988, interferem na descentraliza-
ção das políticas sociais expressando um im-
portante desafio político-administrativo a ser 
processado, numa realidade complexa como 
a brasileira, atendendo ao pacto federativo, 
expressando uma tentativa de racionalização 
na arena das relações intergovernamentais.

Palavras-chave: federalismo, descentrali-
zação, políticas sociais.

Abstract: The federal conformation adopted 
in 1988 defined the necessary directions and 
reforms for the Brazilian new political and 
administrative management, redesigning the 
role and responsibilities of each federal enti-
ty. This article reflects about how the func-
tions and federatives  principles of the Bra-
zilian State  interface on the decentralization 
of the social policies expressing an impor-
tant political and administrative  challenge to 
be processed, in a  complex reality like the 
Brazilian’s, attending to the federative pact, 
expressing an rationalization attempt on the 
area of the intergovernament relations. 

Keywords: federalism, decentralization, so-
cial policies

* Isabel Cavalcante Godinho, Mestranda em Política Social pela Universidade Federal Fluminense (UFF), bolsista da 
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Introdução Salienta-se neste 
trabalho as pro-

postas importantes de mudanças defini-
das na Constituição de 1988, bem como 
o impacto disso nas relações intergover-
namentais a partir das novas atribuições 
dos entes federados.

Considerando na realidade brasilei-
ra suas implicações de um estado fede-
rativo em dimensões continentais e com 
uma diversificada constituição regional, 
a tarefa da descentralização constitui-se 
importante desafio a ser impresso nas 
políticas públicas sociais, o que, no míni-
mo, exige uma reconfiguração de forma-
tos anteriores na realidade nacional.

Processo esse já com importantes 
avanços, porém ainda em curso, pois 
trata-se de uma arena político-cultural 
que expressa disputas, negociações, in-
teresses diversos, dentre outras pecu-
liaridades que envolvem diversos atores, 
cenários e condições reais do ambiente 
institucional, político, administrativo, le-
gal e técnico.

Para tanto, mecanismos importan-
tes foram adotados a fim de efetivar as 
diretrizes constitucionais neste processo 
de descentralização, ressignificando e re-
definindo os papéis e atribuições de cada 
ente federado.

Destaca-se dentre os recursos uti-
lizados na condução político-administra-
tiva neste processo de descentralização 
pós-Constituição de 1988 o controle so-
cial, conferindo condução democrática e 
deliberação da sociedade nas ações pú-
blicas; além de todo um reordenamento 
regulatório, específico em cada política 
setorial, com direção pública, nacional 
baseada em instrumentais legais, téc-
nicos e administrativos, normatizando e 
padronizando as novas relações inter-
governamentais, que passam a ser co-
operativas, pela corresponsabilidade de 
planejamento, gestão, execução, monito-
ramento e avaliação dos serviços públi-
cos, bem como do cofinanciamento entre 
os três entes federais.

Por fim, salienta-se como exemplo 

real e profícuo dessa descentralização 
brasileira, a Política de Assistência Social 
por meio da materialização do SUAS –
Sistema Único de Assistência Social; que 
se constituiu de fato pelas prerrogativas 
legais e pelo papel fundamental de inter-
relação, articulação e responsabilização 
dos entes federados na implementação 
desta política pública. 

A Descentralização após a Constituição 
de 1988 e as políticas sociais

A Constituição de 1988 restaura a 
federação e a democracia, definindo, em 
seu Art.18, atuação autônoma e com res-
ponsabilidade delegada aos três níveis de 
governo, conforme seu Art. 23, atenden-
do o princípio da descentralização. 

Esta Carta foi um marco importan-
te na história política brasileira, resultado 
de um movimento que expressou a dinâ-
mica da vida em sociedade, da necessi-
dade de construção de um novo habitus1, 
e uma reconstrução institucional e polí-
tica.

Esse movimento ocorrido na déca-
da de 1980 foi resultado de um processo 
coletivo, seja por representações de go-
verno, seja da sociedade civil, por meio 
de inúmeras representações sociais, 
científicas, intelectuais, populares, polí-
ticas; movidos pela insatisfação político-
administrativa, constituiu-se no lócus da 
democracia, pela liberdade de expressão 
e opinião que, fazendo-se presentes, de-
finiam novos patamares de convivência e 
atenção às necessidades sociais e huma-
nas, institucionais e políticas, a partir de 
toda história já vivida no país. 

A luta de todos esses atores se re-
fletiu na Carta Magna de 1988, que dita 
formalmente novos patamares da relação 
federativa brasileira. É unanimidade, en-
tre os autores Abrucio (2005); Arretche 
(2002); Souza (2005); Melo (2005); entre 
outros,  que a Constituição de 1988 trou-
xe mudanças fundamentais no processo 
de redemocratização do país, na estrutu-
ra federativa e, mais especificamente, no 
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campo das responsabilidades públicas e 
dos direitos humanos e sociais.

A Constituição de 1988 absorve as 
exigências de reformulações políticas 
mais descentralizadas, democráticas e 
de interesse público. Com isso, restabe-
lece a autonomia política dos governos 
subnacionais, definindo outro regime de 
atribuições tributárias, o que permite aos 
estados e municípios não só receberem 
autoridade para tributar, mas também 
aumentar suas parcelas nas receitas tri-
butárias federais (Melo, 2004). Isso for-
taleceu o poder financeiro dos estados e 
municípios  em detrimento da União.

Embora tenha aumentado clara-
mente os recursos das unidades subna-
cionais, a Constituição Federal de 1988 
não deixou tão clara assim a distribuição 
das competências dos entes federados; 
deixando apenas mais bem definidas as 
atribuições da esfera municipal, após lhe 
conferir o status de unidade constituinte 
autônoma. Esse fato se torna relevante 
pela condição de ao poder local possibi-
litar-se maior participação na elaboração 
e gestão das atividades governamentais, 
assim como na alocação de gastos pú-
blicos de forma mais eficiente no âmbito 
municipal devido ao seu conhecimento da 
realidade local.

Nesse sentido, corrobora Abrucio 
(1998) ao afirmar que:

[...] já os estados tiveram mais recursos 
e menos responsabilidades, o que criou 
condições para os governadores inves-
tirem grande parcela de seus recursos 
na busca do controle dos deputados es-
taduais e federais e dos chefes políticos 
locais, potencializando a força dos gover-
nadores no sistema político. 

Fato é que, a partir de então, seria 
necessária uma reestruturação institucio-
nal e da administração pública, principal-
mente dos estados e municípios, a fim de 
atender a todas as prerrogativas consti-
tucionais como, por exemplo, a transpa-
rência, o universalismo e a redistribuição, 

que passam a ser princípios para a orga-
nização das políticas públicas e sociais. 
Aliado a isso, instituiu-se o controle social 
com arranjos participativos nos diferentes 
níveis de governos, garantindo a partici-
pação comunitária e cidadã na gestão pú-
blica (Melo, 2004). 

A mais importante alteração que re-
presentou de fato uma redemocratização 
foi a definição de um processo amplo de 
descentralização que tem vigorado de 
forma cada vez mais intensa e extensa 
na execução das políticas públicas até os 
dias atuais.

No entanto, como nenhuma mudan-
ça se opera do dia para noite e esse  pro-
cesso, na realidade, na vida institucional, 
política e cultural tem uma velocidade 
muito diferente da elaboração e definição 
de leis e normativas, as mudanças nesse 
desenho institucional levaram um lapso 
de tempo para ocorrer, o que demandou  
um aparato de instrumentais, regulações 
normativas, mecanismos e persistência 
dos atores que construíram essa propos-
ta para operacionalizar os princípios nor-
teadores de estruturação das políticas 
públicas, previstos na nova Constituição.

A realidade se deparou com grandes 
desafios propostos pela Constituinte de 
1988, exigindo reformas em vários seto-
res, a começar pela gestão pública e pelo 
desenho administrativo e operacional das 
políticas sociais e suas relações interse-
toriais. Os governos começaram a inserir 
formas de organização que melhorassem 
a qualidade e a capacidade de atender as 
novas propostas, como profissionalização 
da burocracia, mecanismos de avaliação 
e controle, participação e planejamento 
estratégico, coordenação administrativa 
e financeira, descentralização e regionali-
zação. Esse processo começou na gestão 
de Fernando Henrique e teve continuida-
de no governo Lula, que somou outras 
iniciativas de modernização e combate 
à corrupção e à ineficiência da máquina 
pública.

Todos esses procedimentos para con-
cretizar a descentralização se expressam 
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a partir das relações intergovernamentais 
(RIGs), dependendo primeiramente da 
adesão dos municípios e estados, aten-
dendo ao princípio da autonomia e da de-
mocracia. No entanto, em se tratando de 
contexto político, há negociações, barga-
nhas, coalizões, induções e incentivos fi-
nanceiros, fiscais e tributários, que ficam 
a cargo das mais altas esferas de poder 
(Abrucio, 2005).  Por isso, pesquisas con-
firmam que incentivos podem acelerar 
este processo.

[...] o comportamento responsável dos 
governos, sejam eles locais ou nacionais, 
depende, não exclusivamente, mas em 
grande medida, dos incentivos a que es-
tes estão sujeitos. E são em grande parte 
as instituições, isto é, desenhos de polí-
tica, regras e normas sociais, que con-
formam os incentivos ao comportamento 
dos atores políticos. NORTH & PRZEWOR-
SKI apud ARRETCHE, 2003).

A descentralização na perspectiva 
cooperativa e compartimentalizada não 
foi uma tarefa fácil, exigindo uma revisão 
de todos os atores no exercício de seus 
papéis, funções e relações político-ins-
titucionais, principalmente nas políticas 
específicas.

Esse processo, na leitura de Abru-
cio (2005), para além da tentativa de de-
mocratizar o plano local, deparou-se com 
um contexto de problemas preexistentes 
nos governos regionais e locais, como:

[...] desigualdades socioeconômicas, mu-
nicipalismo autárquico, metropolização 
acelerada, problemas de governabilida-
de, capacidade de gestão, cultura política 
adversa ao accountability democrático, 
modus operandi das relações intergover-
namentais, além da disparidade econô-
mica entre os municípios, pois um con-
tingente enorme não tem condições de 
sobreviver com recursos próprios. (Abru-
cio, 2005:48)

Isso exigiu uma série de medidas, 

tratadas especificamente por cada políti-
ca social, a fim de reformular e readequar 
rotinas burocráticas, serviços prestados, 
estruturas regulatórias, capacidades ad-
ministrativas, resquícioculturais, políticas 
tributárias e fiscais, orçamentos, política 
monetária, relações intergovernamen-
tais, para poder, então, dar condições 
institucionais ao processo de descentrali-
zação das políticas públicas sociais (Melo, 
2004).

A lógica de um sistema cooperado 
num Estado federativo presume uma re-
forma de Estado capaz de reconfigurar 
formatos anteriores e uma disposição de-
liberada a fim de agregar adesões e com-
promissos jurídicos, políticos e institucio-
nais para fazer frente à descentralização 
político-administrativa, que é muito mais 
do que o deslocamento de responsabili-
dades e sobreposição histórica de ações 
locais. 

No caso brasileiro, descentralizar, 
para além das atribuições e competên-
cias legais dos entes estatais responsá-
veis pela a efetivação das políticas so-
ciais definidas na Constituição de 1988, 
requer um conjunto de elementos cons-
titutivos de regulação, operacionalização, 
recursos e condições político-administra-
tivas para operacionalizar no plano local, 
de forma democrática, todos os serviços 
e ações públicas que atendam as neces-
sidades dos cidadãos de direito no ter-
ritório, propiciando qualidade de vida e 
acesso aos bens sociais2 tais como: edu-
cação, saúde, segurança, saneamento, 
transporte, lazer, cultura, assistência so-
cial etc.

No entanto, essa descentralização 
se depara com questões que se estabe-
lecem na relação entre o Estado e a so-
ciedade e que perpassam:

a) O campo dos valores culturais histo-
ricamente internalizados pela popu-
lação, interagindo com a noção que 
tenham de cidadania e de respeito, 
direitos e deveres. Isso depende do 
nível de quanto se sintam aptos, res-
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ponsáveis, com delegação natural e 
legal para escolher, acompanhar, de-
cidir e controlar o que é público, o que 
define sua organização, mobilização e 
pressão pelos interesses coletivos da 
sociedade; 

b) O campo institucional que traduz a 
capacidade administrativa da gestão 
local, sua estrutura física, humana,  
técnica, jurídica, financeira, fiscal e 
burocrática, capaz ou não de executar 
e assumir os “custos” diversos da ges-
tão pública;   

c) Pela capacidade política dos diversos 
atores, sua habilidade de tomar deci-
sões, de estabelecer relações com os 
demais entes da federação, de se arti-
cular e negociar e constituir represen-
tatividade junto aos órgãos políticos 
administrativos competentes em favor 
de seu lugar e às demais representa-
ções políticas.

Por isso esse processo de descen-
tralizar é um desafio que será constante, 
pois se trata de algo dinâmico, cúmplice 
com todos os fatores da realidade, seja 
na elaboração, seja na execução das po-
líticas, resultado das relações humanas 
– históricas, institucionais e sociais, que 
ainda se encontram em plena constru-
ção, em pleno exercício. 

A representação organizada e a arti-
culação desses interesses diversos inter-
ferem nas relações intergovernamentais 
e nos impactos da descentralização das 
políticas que, segundo Arretche (2000), 
além de incidirem incisivamente no pro-
cesso de execução de cada política social, 
normatizando a oferta de bens e serviços 
e a sua engenharia operacional, as regras 
constitucionais também se influenciam 
por sua herança institucional e pela ca-
pacidade técnica estatal3. Por isso ocorre 
com ritmos e fôlegos diferenciados nas di-
ferentes políticas setoriais, considerando 
o contorno técnico-administrativo de cada 
uma, seu trajeto histórico, as necessida-
des peculiares à sua execução, a indepen-
dência financeira do ente federado atrela-

do às diferenças regionais, e as diversas 
expressões das realidades municipais em 
áreas rurais e urbanas criando graus di-
ferenciados no processo de descentraliza-
ção brasileira, o que faz sentido, pois 

[...] a descentralização não ocorre num 
vazio político-institucional. Além do mais, 
ela promove novos conflitos entre dife-
rentes grupos sociais e afeta a distribui-
ção de poder político e de bens a dife-
rentes grupos da sociedade local e entre 
os diferentes níveis de governo. Souza, 
2002:435). 

Isso só reforça a complexidade de 
sua implementação em contextos hete-
rogêneos por envolver aspectos políticos 
e não só administrativos, que devem ser 
considerados neste processo de transfe-
rências de poder financeiro e decisório às 
instâncias subnacionais, o que é corrobo-
rado por Lima (2002: 519): 

Reformulam-se, para tanto, papéis, fun-
ções dos entes governamentais na oferta 
de serviços, na gerência de unidades e na 
gestão de sistemas. Adotam-se critérios 
de alocação e transferências de recursos 
e criam-se novas instâncias de colegia-
dos de negociação, integração e decisão, 
envolvendo a participação de gestores, 
prestadores, profissionais e usuários. 

No Brasil, embora esse processo 
não tenha contado com um planejamen-
to da descentralização dos encargos, me-
canismos para redistribuição de recursos 
foram necessários e, aos poucos, estabe-
lecidos critérios para reformulação de as-
suntos tributários e fiscais (Lima, 2002). 

Isso, por sua vez, exigiu do governo 
federal uma coordenação a fim de com-
pensar as carências econômicas próprias 
dos entes subnacionais. Nesse procedi-
mento federativo, o governo federal não 
reduziu a sua importância e interlocu-
ção governamental4, fez-se atuante nas 
RIGs5 para além de estabelecer diretrizes 
técnicas, administrativas e repassar re-
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cursos, coordenar todo esse processo e 
administrar conflitos garantindo a imple-
mentação dos serviços. 

O Governo Federal, especialmen-
te a partir do governo Fernando Henri-
que Cardoso, tomou várias medidas que, 
além de provocar e estimular a autono-
mia e a responsabilidade dos entes na 
substituição de várias ações do governo 
federal, fez reformas constitucionais que 
colocam limites e responsabilidades nas 
despesas das esferas subnacionais, como 
por exemplo, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal6, a Lei Kandir, o Fundo de Estabili-
zação Fiscal, o Fundef7, a Emenda Cons-
titucional 29/2000, entre outros.  Isso, de 
um modo geral, ampliou a competência 
tributária dos governos subnacionais, na 
arrecadação e repasse dos impostos an-
tes centralizados agregando repasse a 
uma das mais importantes transferências 
já existentes, que são os Fundos de Par-
ticipação dos Municípios (FPM) e o Fun-
dos de Participação dos Estados (FPE). 
Aliadas a esses mecanismos, outras es-
tratégias importantes e de grande reper-
cussão foram também muito importantes 
como o controle da inflação, o Plano Real, 
o controle de dívidas institucionais e do 
comportamento fiscal (Melo, 2005). 

Os mecanismos adotados para me-
lhorar a relação entre os entes foram de 
alta relevância, pois, apesar da complexa 
estrutura institucional montada em mui-
tas dessas políticas sociais para efetivar-
lhes a execução,  “a qualidade da ação 
desses governos subnacionais depende, 
em grande medida, dos incentivos e con-
troles a que estão submetidos.” As dispo-
sições ou regras constitucionais, o dese-
nho de um programa de descentralização 
e seu modo efetivo de implementação 
constituem elementos centrais dos in-
centivos necessários a esse processo de 
descentralização aliado às transferências 
financeiras e fiscais Arretche, 2000:246).

Ainda assim, o resultado dessa im-
plementação e dessa coordenação nacio-
nal é heterogêneo, tal qual a realidade 
brasileira com suas dimensões comple-

xas e diferentes expressões históricas 
das políticas setoriais aqui construídas.

Esse desenho político-administra-
tivo prevê cofinanciamento, correspon-
sabilidade e controle social entre as três 
esferas de governo, processo esse ex-
tremamente importante e inovador que 
deparou, contudo, com inúmeras dificul-
dades políticas, administrativas, técnicas 
e estruturais. Descentralizar, na prática, 
seja qual for o setor, não é algo mecânico 
que inclua somente procedimentos bu-
rocráticos e processuais; envolve muitos 
atores, personagens, jogos de interes-
ses econômicos, de mercado,  políticos e 
também de representantes da sociedade 
civil, os quais, num processo de amadu-
recimento da operacionalização da polí-
tica pública, foram construindo atributos 
estruturais e legais a fim de assumir a 
gestão das políticas sociais.

O Brasil é uma federação que pas-
sou por inúmeras fases e conduções po-
líticas, ora com um nível de poder con-
centrado e autoritário, ora com um nível 
de poder democrático e descentralizado. 
Em todas essas fases, nas relações inter-
governamentais, a luta pelo poder, pela 
autonomia, pela ampliação de recursos, 
e decisões tributárias por meio de bar-
ganha, processos de negociação e me-
canismos vários na busca de interesses, 
fizeram-se presentes de uma forma mais 
ou menos intensa a depender do contex-
to e das circunstâncias,  momentos es-
ses que ou estabeleciam e respeitavam 
os princípios federativos e republicanos, 
ou o negavam em detrimento do poder 
centralizador.

Não se apaga o legado histórico e 
cultural de uma nação em sua condução 
política e social. Por isso a importância, 
diante da instabilidade das instituições 
políticas, de se conhecer o papel, o com-
portamento traçado historicamente pelos 
entes governamentais e suas inter-rela-
ções. O jogo de poder constante entre o 
governo central e os estados, num esfor-
ço eterno de obtenção de privilégios, que 
envolviam não só esses atores públicos 
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e políticos, mas impactavam e eram im-
pactados também pelo mercado finan-
ceiro, pelos movimentos sociais e traba-
lhadores, pela política internacional, tem 
assim interferido nas condições da con-
dução político-administrativa do Brasil.

No entanto, não há como negar que 
a conformação federativa adotada pela 
Constituição de 1988 definiu os rumos e 
as reformas necessárias à gestão políti-
co-administrativa brasileira, redesenhan-
do o papel, as competências e os limites 
e possibilidades de cada ente federado. 
Isso provocou uma racionalização na 
arena das relações intergovernamen-
tais até então vigentes no país. Aliado a 
isso, há um novo cenário com redefini-
ções de papéis, do perfil dos atores, de 
mecanismos de garantia da democracia 
e controle social por meio de instâncias 
colegiadas de pactuação e deliberação de 
decisões da gestão pública; por meio de 
estratégias de qualificação da gestão; de 
instrumentais gerenciais, técnicos e nor-
mativos que operacionalizam a descen-
tralização de políticas públicas, dentro de 
um contexto de globalização no qual a 
tecnologia encurta distâncias físicas, ad-
ministrativas, burocráticas, intelectuais e 
políticas. Tudo isso dá um novo tom ao 
federalismo brasileiro.

A Política de Assistência 
Social como exemplo da 

Descentralização 
 
No contexto brasileiro após 1988, 

as políticas sociais ganham um contorno 
expressivo, tendo os municípios como os 
principais responsáveis pela execução di-
reta dos serviços públicos e importantes 
atores de expressão local das relações 
intergovernamentais; destacamos como 
exemplo dessa descentralização político-
administrativa, a Política de Assistência 
Social,

Esta, enquanto política pública bra-
sileira de proteção social junto com a 
Previdência Social e a Saúde, constitui 

um Sistema Único Nacional, instituído le-
galmente, de forma descentralizada que 
prevê ações articuladas, cooperadas, 
com corresponsabilidades e cofinancia-
mento entre as três esferas de governo 
brasileiro.

A Assistência Social, atualmente, 
operacionaliza uma capilaridade de ser-
viços socioassistenciais públicos que se 
faz de extrema importância a fim de ga-
rantir o acesso dos cidadãos às ações 
de Estado, ainda mais ao se considerar 
a dimensão do território brasileiro e as 
diversas condições geográficas, ambien-
tais, culturais, sociais e políticas de cada 
estado, realidade essa que precisa ser 
considerada no planejamento e execu-
ção de políticas públicas, para garantir 
o acesso dos serviços públicos de quem 
necessitar, enquanto direitos garantidos 
constitucionalmente.

Compondo essa estrutura político-
administrativa, somam-se os instrumen-
tos legais de controle social, potencia-
lizando a participação do cidadão e do 
poder local nas decisões e conduções es-
pecíficas e gerais da política, expressos 
nos Conselhos de direitos instituídos em 
todos os municípios; o que se torna uma 
estratégia relevante e crucial para efeti-
var um processo de mudanças estrutu-
rais nas relações públicas e sociais.

A Lei Orgânica de Assistência So-
cial/1993 estabelece os objetivos, prin-
cípios e diretrizes da política, trata da 
organização e gestão, das ações e do 
funcionamento, compõe a Política de As-
sistência Social por Programas, projetos, 
serviços e benefícios, que devem ser 
prestados pelo Estado e, de modo com-
plementar, pelas entidades de Assistên-
cia Social.

As ações de proteção da Assistên-
cia Social devem ser prestadas de forma 
integrada e articulada entre si e com ou-
tras políticas sociais e estruturadas para 
atingir a universalidade da cobertura das 
necessidades e do atendimento de todos 
que dela necessitam.

No Art. 5º. da LOAS (Lei Orgânica 
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da Assistência Social) encontramos as di-
retrizes basilares para sua organização, 
como:

I – descentralização político-administra-
tiva para os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, e comando único das 
ações em cada esfera de governo;
II – participação, por meio de organiza-
ções representativas, na formulação das 
políticas e no controle das ações em to-
dos os níveis;
III – primazia da responsabilidade do Es-
tado na condução da política de assistên-
cia social em cada esfera de governo.

Materializando essas diretrizes, a 
NOB/SUAS/2005 (Norma Operacional 
Básica do Sistema Único de Assistência 
Social de 2005), vigente até hoje, alte-
ra as referências conceituais, a lógica de 
gestão, a estrutura organizativa e o con-
trole das ações da Política de Assistência 
Social. Aborda a divisão de competências 
e responsabilidades entre as esferas de 
governo; os níveis de gestão de cada um; 
as instâncias que compõem o processo 
de administração e como elas se relacio-
nam; os principais instrumentos técni-
cos, metodológicos e de gestão a serem 
utilizados, o caráter do SUAS, a função 
da Política de Assistência social,  a rede 
socioassistencial, a gestão compartilhada 
de serviços,  os níveis e tipos e instru-
mentos de gestão do SUAS (inicial, básica 
e/ou plena), as instâncias de articulação, 
pactuação e deliberação que compõem o 
processo democrático do SUAS e o finan-
ciamento, tratando desde a gestão finan-
ceira, transferência de recursos e seus 
mecanismos fundo a fundo, seus critérios 
de partilha e de transferência e o cofi-
nanciamento no SUAS. 

Configura-se assim um Sistema na-
cional que participa do processo de re-
forma do Estado, na contramão de ações 
neoliberais, residuais e assistencialistas.

Ações institucionalizadas assesso-
ram e dão suporte constante aos entes 
subnacionais por meio da engenharia 

institucional estabelecida nas relações 
federativas entre o Ministério de Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, as 
Secretarias de Estado de Assistência So-
cial e as Secretarias Municipais de Assis-
tência Social.

Uma estrutura foi montada pelo go-
verno federal para dar Institucionalidade 
ao SUAS – Sistema Único de Assistên-
cia Social por meio da coordenação, or-
ganização, cofinanciamento e assessoria 
que, através de Sistemas Informatizados 
interligados diariamente com Estados e 
Municípios institui um desenho8 adminis-
trativo por meio de programas, serviços, 
benefícios e gestão administrativa;  além 
do suporte técnico da estrutura da Se-
cretaria de Avaliação e gestão da infor-
mação (SAGI/MDS) que monitora, acom-
panha e capacita o trabalho em rede 
nacional;  por meio da operacionalização 
dos serviços ações executados pelos es-
tados e municípios com cofinanciamento, 
capacitação e assessoria técnica dos de-
mais entes federados.

 O viés democrático que efetiva a 
Institucionalização da Assistência Social 
ocorre por meio de constantes e articula-
das reuniões, consultas públicas,  confe-
rências e congressos envolvendo todos os 
atores dessa política de forma represen-
tativa institucionalizada como: Comissão 
Intergestores Bipartite (CIB), Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT), Colegiado 
Nacional de Gestores Municipais de As-
sistência Social (CONGEMAS),  Colegiado 
Estadual de Gestores de Assistência So-
cial (COEGEMAS), Fórum Nacional de Se-
cretários de Estado de Assistência Social 
(FONSEAS -),  conselhos das três instân-
cias sob a orientação do Conselho Nacio-
nal de Assistência Social (CNAS), etc. que 
compõem um complexo padrão de ges-
tão pública dessa política considerando no 
contexto nacional a heterogeneidade em 
suas condições político-administrativa.

Atualmente é possível, na realidade 
brasileira, identificar a Assistência So-
cial como política pública, afiançadora 
de direitos, tendo um papel ético-político 
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e uma Institucionalidade, com Secretarias 
próprias e equipamentos públicos territo-
rializados: CRAS (Centros de Referência 
de Assistência Social) e CREAS (Centros 
de Referencia Especializados de Assistên-
cia Social), programas, serviços e bene-
fícios, técnica e metodologicamente defi-
nidos e sistematizados, acontecendo de 
forma continuada, sistemática e com dire-
trizes nacionais atendendo ao princípio da 
universalização e da descentralização em 
todo o território nacional.

A PNAS/2004 (Política Nacional de 
Assistência Social) e a NOB/SUAS 2005 
ressaltam o caráter público da Política de 
Assistência Social, por meio da primazia 
do Estado e do comando único, da descen-
tralização político -administrativa definin-
do a corresponsabilidade entre as ações 
governamentais e não governamentais, 
redefinindo a relação público-privada, e 
regulamentando o vínculo das entidades  
prestadoras de serviço ao SUAS

No entanto, é na regulação e organi-
zação dos serviços que se destaca um sis-
tema articulador em relação aos serviços 
socioassistenciais quando institui suas pro-
teções por níveis de complexidade: prote-
ção social básica e proteção social espe-
cial, com tipificação de todas as ações e 
serviços definidos legalmente.

Define-se, assim, para uma realida-
de nacional,  ações padronizadas, técnica 
e metodologicamente, com nomes, es-
trutura de funcionamento, instrumentos 
de avaliação e monitoramento, capacita-
ções e gestões uniformizadas, diretrizes 
legais que estão ocorrendo, atualmente 
em 99,3% dos municípios brasileiros, ope-

racionalizando os princípios descentraliza-
dores definidos na Constituição de 1988, 
materializando a capilaridade de uma po-
lítica pública em uma dimensão territorial 
de grande porte e que envolve necessaria-
mente relações intrínsecas de três instân-
cias políticas autônomas.

Conclusão

Não há como se negar o impacto do 
passado nem a arena de disputa, negocia-
ções e pressões de diversos interesses no 
contexto das políticas públicas, envolvendo 
os entes federados e suas relações; no en-
tanto, seguindo os princípios constitucio-
nais republicanos da Constituição de 1988, 
valorizam-se as leis e os instrumentos re-
guladores, configurando uma nova relação 
político-institucional brasileira a ser ex-
pressa nas políticas de Estado.

Não se constrói política pública sem 
a participação necessária dos entes fede-
rados, daí por que neste estudo se propu-
seram tais reflexões sobre a Constituição 
de 1988 e suas repercussões intergover-
namentais políticas e administrativas na 
história nacional para que se possa enten-
der seu impacto na descentralização das 
políticas sociais. 

Na realidade, decisões políticas e ca-
pacidade de negociações de interesses di-
vergentes e comuns dão o tom da direção e 
velocidade de implementação das políticas 
públicas, considerando o fôlego econômico 
e administrativo e a capacidade gestora de 
cada ente subnacional no sistema público 
de direitos sociais.
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 BOURDIEU, P. O Poder simbólico e A distinção: crítica social ao julgamento. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1992.
2 “Bens sociais – direitos reconhecidos pela sociedade que deverão ser expressos através de políticas sociais.” LOBA-
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Resumen: La conformación federal apro-
bada en 1988 estableció el tono y las re-
formas necesarias para la nueva política 
brasileña-administrativa, el rediseño de las 
funciones y responsabilidades de cada enti-
dad federativa. En este artículo se reflexio-
na sobre las funciones y los principios de la 
federación brasileña, después de la Cons-
titución de 1988, interfieren con la des-
centralización de las políticas sociales que 
expresan un importante reto político y 
administrativo para ser procesado en una 
realidad compleja como la de Brasil, dado 
el acuerdo federal, expresando un intento 
de racionalizar el ámbito de las relaciones 
intergubernamentales.

Palabras clave: federalismo, descentraliza-
ción, las políticas sociales

Resumé: La conformation fédéral adop-
té en 1988 a donné la direction et les réfor-
mes nécessaires pour le nouveau modèle 
d’administration  politico-administratives bré-
silien et a remodelé le rôle et les responsabilités 
de chaque entité fédérale. Cet article se pen-
che sur comme les fonctions et les principes 
de la fédération brésilienne, après la Constitu-
tion de 1988, sont intervenus dans la décentra-
lisation des politiques sociales exprimant un 
important défi politique et administrative et 
comme ils doivent être traitées dans une réa-
lité complexe comme la brésilienne, étant 
donné  l’accord fédérale, exprimant une ten-
tative pour rationaliser l’arène des relations 
intergouvernementales.

Mots clés: fédéralisme, la décentralisation, 
les politiques sociales
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Centro de Referência de Mulheres 
da Maré (CRMM), localizado na Vila do 
João, microbairro do Complexo da Maré 
– o maior conjunto de favelas do Rio de 
Janeiro é um equipamento da Política 
Nacional de Enfrentamento à Violência 
Contra a Mulher da Secretaria de Políti-
ca para as Mulheres e tem como obje-
tivo promover a ruptura da situação de 
violênciae a construção da cidadania por 
meio de ações globais e de atendimento 
interdisciplinar à mulher em situação de 
violência. Considerando a necessidade de 
ações globais previstas na Norma Técni-
ca dos Centros de Referência, o Centro 
de Referência de Mulheres da Maré con-
ta com diversas formas de intervenção, 
dentre elas as oficinas sociais. 

As oficinas sociais têm por objetivo 
estimular o desenvolvimento de habilida-
des específicas, com base em diferentes 
técnicas, contribuindo para a geração de 
trabalho, para a elevação da autoestima, 
para a prevenção e superação da violên-
cia, à medida que as usuárias aprendem 
um ofício ao mesmo tempo em que re-
fletem a respeito dos Direitos Humanos, 
dos papéis sociais de gênero e do acesso 

a serviços básicos e formam redes de so-
lidariedade que as tiram de um possível 
isolamento causado pela violência de gê-
nero.

As oficinas contam com o acompa-
nhamento de uma profissional e/ou es-
tagiária de diferentes áreas responsável 
por promover as reflexões e por gerar 
um diário de campo de cada encontro, 
tanto com base nessas reflexões, quanto 
nos acontecimentos que se dão naque-
le espaço. Como profissionais responsá-
veis pelo acompanhamento das oficinas, 
percebemos a importância da sistema-
tização dos acontecimentos, reflexões e 
conversas à medida que essas produções 
possibilitam a geração de dados que nos 
auxiliem na análise de nossas práticas e 
da própria atividade. Assim, vimos, com 
a existência desse instrumento, a possi-
bilidade de avaliar esta forma de inter-
venção, necessária para o fortalecimento 
das nossas práticas, tendo como horizon-
te o fortalecimento da cidadania e auto-
nomia femininas. A partir disso, selecio-
namos os diários de campo referentes às 
oficinas sociais que aconteceram de ja-
neiro a junho de 2011, que somaram trin-
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ta e quatro, referentes às oficinas de bor-
dado, fuxico, culinária natural e boneca 
banto. Realizamos uma leitura flutuante 
e, após a mesma, estabelecemos algu-
mas categorias, seguindo a metodologia 
da análise de conteúdo.

A análise é preliminar e continua 
em fase de construção, mas percebemos 
diversos aspectos da nossa intervenção 
por meio da análise das categorias. No 
que diz respeito aos limites e dificuldade 
da participação das usuárias nas oficinas, 
o espaço para a realização das oficinas 
deve estar adequado em termos de ta-
manho e luminosidade e as mulheres, 
muitas vezes, têm dificuldade de parti-
cipar assiduamente por conta de afaze-
res domésticos, familiares e de cuida-
dos consigo. Coloca-se como um desafio 
construir uma intervenção que considere 
essa forma de presença das usuárias nas 
oficinas.

Em relação à entrada das usuá-
rias nas oficinas, constatamos o forta-
lecimento da rede social das mulheres, 
dado que elas chegam para as oficinas 
convidadas por outras usuárias antigas 
do CRMM. Também chegam por meio de 
indicação dos atendimentos, apontando 
para um projeto integrado de cuidado do 
Centro. Além disso, uma vez que estão 
nas oficinas, sentem-se mais à vontade 
para procurar atendimento. O espaço 
funciona também como detecção de si-

tuações de violência de gênero, possibi-
litando a reflexão sobre essa vivência, a 
possibilidade de ir para atendimento e de 
romper com a situação de violência.

Na categoria de atuação das técni-
cas, percebemos que as profissionais que 
acompanham as oficinas sociais promo-
vem as reflexões a que o espaço se pro-
põe, suscitam debates, entretanto, ainda 
é necessário que sejam ampliados e apa-
reçam em outros espaços do CRMM. As 
profissionais também contribuem para a 
troca de informação sobre serviços entre 
as mulheres

Este relato teve como objetivo apre-
sentar um panorama com base em preli-
minar avaliação sobre as oficinas sociais 
realizadas no Centro de Referência de 
Mulheres da Maré, apresentando breve-
mente as potencialidades deste tipo de 
instrumento bem como elementos que 
podem dinamizá-lo a partir do que foi 
analisado no exame dos diários de campo 
dele oriundo. O CRMM é um espaço que 
é, em si, produto de políticas públicas no 
que tange ao enfrentamento da violência 
de gênero, e simultaneamente, viabiliza a 
efetivação de outras políticas porque se 
articula à rede socioassistencial e, nes-
te sentido, associando ação e reflexão, 
as oficinas sociais, se constituem como 
instrumento potencializador na constru-
ção da cidadania feminina das mulheres 
a que atende.
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REVISTA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Introdução A Revista Avaliação de Políticas Públicas 
volta-se primordialmente a: publicação de análises e re-
sultados de pesquisas em avaliação de políticas públicas; 
reflexões teórico-metodológicas sobre avaliação; desen-
volvimento de ferramentas e estratégias metodológicas 
que contribuam para a avaliação de políticas públicas e 
reflexões sobre o exercício da multi e da interdisciplina-
ridade. 

O objetivo central da revista é, além de divulgar resul-
tados de pesquisas nacionais e internacionais sobre a 
temática avaliação de programas e políticas sociais na 
forma de artigos e ensaios, constituir-se em um veículo 
que, especialmente voltado à avaliação, possa agluti-
nar resultados de pesquisas e reflexões teórico-meto-
dológicas produzidas por pesquisadores de diferentes 

localidades e áreas do conhecimento, sobre uma diver-
sidade de temas como: Educação, Saúde, Planejamen-
to Urbano, Segurança Pública, Desenvolvimento Rural, 
Turismo, Microfinanças, Trabalho e Geração de Renda, 
Políticas Afirmativas, entre outros.

A Revista Avaliação de Políticas Públicas atuará, portan-
to, como um importante meio de divulgação de pesqui-
sas acadêmicas sobre programas e políticas sociais que 
vêm sendo efetuadas na região Nordeste, em diálogo 
com aquelas realizadas em outras regiões do país, e 
mesmo em outros países, possibilitando, assim, a so-
cialização dos resultados dessas produções científicas, 
a realização de análises comparativas e a interlocução 
entre pesquisadores de diferentes perspectivas teóri-
co-metodológicas.

INSTRUÇÕES AOS AUTORES

A revista tem periodicidade semestral e re-
cebe para publicação trabalhos elaborados 
pelos mais diversos profissionais e estudan-
tes de pós-graduação redigidos em portu-

guês, espanhol, inglês ou francês, desde que contribuam 
para o a discussão e desenvolvimento da produção cien-
tífica em avaliação de políticas públicas. Os manuscritos 
devem destinar-se exclusivamente à Revista Avaliação de 
Políticas Públicas, não se admitindo sua submissão simul-
tânea a outro periódico, quer do texto, de figuras ou ta-
belas, no todo ou em parte, admitindo-se exceção apenas 
para resumos e notas prévias publicados em anais de 
eventos científicos. Além do mais, mesmo para publica-
ção de partes de um artigo em outros locais, os autores 
necessitam solicitar aprovação por escrito aos Editores. 

O periódico: não se obriga a devolver os manuscri-
tos recebidos e informa que os conceitos e declarações 
contidos nos trabalhos a ser publicados são de total 
responsabilidade dos autores, podendo não refletir o 
pensamento de seus Editores. 

Os manuscritos: devem ser organizados segundo as 
diretrizes constantes destas instruções, as quais têm 
como inspiração os últimos critérios indicados pelas ba-
ses de indexação nacionais e internacionais. 
A revista publica as seguintes seções, cada uma delas 
devendo atender a determinados requisitos:

Editorial: Seção de responsabilidade dos Editores da 
revista. Máximo de 2 páginas.

Artigos Originais: Aceitam-se três modalidades: 1)ar-
tigos com forte base empírica; 2) artigos voltados à re-
flexão teórico-metodológica sobre a avaliação de políticas 
públicas. Quanto ao item 1, salientamos que os artigos 
não poderão se restringir à descrição da pesquisa ou 
detalhamento de resultados, devendo estabelecer di-
álogos teóricos e uma densa abordagem sobre os ins-
trumentos, técnicas e estratégias metodológicas que 
embasaram a pesquisa. Máximo de 15 páginas.

Revisão de Literatura: Os textos deverão abordar 
um tema específico de interesse da área de políticas 
públicas; contemplar a sistematização do pensamento 
de autores importantes para a área, estabelecendo o 
diálogo entre diferentes tendências teóricas de forma a 
poder se constituir em texto de referência a estudiosos 
do tema; privilegiar a pluralidade sem se descuidar da 
densidade teórica. Máximo de 10 páginas.

Resenhas: Leitura analítica, interpretativa e/ou crítica 
de obra que verse sobre a temática da revista, publica-
da há não mais que 2 (dois) anos. Máximo de 4 páginas. 

Comunicações em Congressos: Publicação de resu-
mos expandidos de trabalhos apresentados em Eventos 
e Congressos e que não tenham ainda sido publicados 
em periódico. Os resumos deverão conter: objetivos, 
problematização, metodologia, relevância e conclu-
sões. Máximo de 2 páginas.

Resumos de Dissertações e Teses: Nesta seção se-
rão publicados resumos expandidos de dissertações e 
teses, contendo: objetivos, problematização, metodo-
logia, relevância e conclusões. Máximo de 2 páginas.

Informes sobre Políticas Públicas: Trata-se de um 
espaço criado para atualizar os estudiosos do tema com 
respeito a projetos e programas governamentais de 
caráter social (seus objetivos, diretrizes, público-alvo, 
forma de implementação, instituições envolvidas), bem 
como sobre alterações em programas e projetos em 
andamento, projetos de lei em tramitação nas assem-
blreias legislativas estaduais e no Congresso Nacional. 
Constitui-se também em espaço para divulgação de 
eventos e fatos relativos à área que expressem os dife-
rentes interesses afetados, positiva ou negativamente, 
por políticas e programas específicos.

Avaliação dos manuscritos: Os manuscritos a ser 
avaliados devem ser enviados ao periódico exclusiva-
mente via correio eletrônico para o seguinte endereço: 

Normas 
Gerais e 
Seções
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public.mapp@ufc.br. Em arquivo à parte, devem cons-
tar os seguintes dados: título do trabalho, nome dos 
autores, sua titulação máxima e sua posição na insti-
tuição em que trabalha, bem como endereço completo 
e e-mail para contato. Concomitantemente, e por via 
postal ou cópia digitalizada, os autores devem enviar 
um ofício dirigido aos Editores solicitando a apreciação 
do manuscrito pela equipe do periódico e um documen-
to de autorização para sua publicação, documento este 
que deve ser assinado por todos os autores. Endereço 
para envio dos documentos acima: 

Universidade Federal do Ceará / Mestrado em Avaliação 
de políticas Públicas, A/C Setor de Publicações/Revista 
Avaliação de Políticas Públicas. 
Rua Marechal Deodoro, s/n, Campus do Benfica, Qua-
dra da FACED, Bloco NUPER. 
Fortaleza-CE, CEP.60020-110

No caso de existir conflito de interesse entre os autores 
e determinados pareceristas nacionais ou estrangeiros, 
deve ser incluída carta confidencial em envelope selado 
dirigido ao Editor Científico do periódico, indicando o 
nome das pessoas que não deveriam participar no pro-
cesso de avaliação. Da mesma forma, os pareceristas 
poderão manifestar-se, caso haja conflito de interesse 
em relação a qualquer aspecto do artigo a ser avaliado. 
As informações reveladas ao Editor Científico serão uti-
lizadas de forma estritamente confidencial.
Nos trabalhos de investigação envolvendo seres hu-
manos de grupos vulneráveis(crianças, adolescentes, 
idosos, indígenas, presidiários, entre outros) recomen-
da-se fortemente que o Projeto de Pesquisa tenha sido 
submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa da instituição onde foi realizada a pesquisa ou da 
universidade.
Os manuscritos passam inicialmente por uma primeira 
revisão do Editor, que avalia se são de interesse para 
os leitores e se atendem às Normas de Publicação do 
periódico. Em seguida os manuscritos são encaminha-
dos para avaliação de dois especialistas. Juntamente 
com o arquivo do artigo, os pareceristas recebem, por 
via eletrônica também, arquivo do Instrumento de Ava-
liação e das Normas de Publicação do periódico, tendo 
até 20 dias para emitir parecer conclusivo, indicando 
ou não o manuscrito para publicação. De posse do pa-
recer conclusivo, o Editor o analisa em relação ao mé-
rito encontrado e, em seguida, encaminha aos autores 
o parecer de aceitação da publicação, de necessidade 
de reformulação ou de recusa justificada do artigo. Os 
autores devem processar as modificações no texto ou 
elaborar justificativa quando da não aceitação de algu-
mas delas. Somente após aprovação final por parte dos 
pareceristas e dos Editores é que os manuscritos são 
encaminhados para publicação. Os Editores dispõem de 
plena autoridade para decidir sobre a conveniência de 
publicação dos manuscritos, mesmo que já aprovados, 
podendo, inclusive, sugerir novas alterações aos auto-
res.

Da apresentação dos manuscritos: Os manuscritos 
devem ser redigidos na ortografia oficial, em forma-
to compatível ao MS Word for Windows, em fonte Arial 
tamanho 12, espaço 1,5, para papel tamanho A4, com 
2,5 cm para as quatro margens e parágrafos alinhados 
em 1,0cm.
A preparação do texto deverá atender a estrutura se-
guinte:

Título: deve ser apresentado justificado, em caixa alta 
apenas a primeira letra, negrito e nos idiomas portu-
guês, inglês, espanhol e francês; deverá ser conciso, 
com no máximo 12 palavras, porém informativo. Em 
nota de rodapé indicar a agência de fomento, se for o 
caso, e, também, se o artigo faz parte de relatório de 
pesquisa, tese, dissertação ou monografia de final de 
curso, entre outras. 

Autores: nome(s) completo(s) do(s) autor(es) com ali-
nhamento à direita. 

Resumo e descritores: em português, inglês, es-
panhol e francês, devem caber na primeira página do 
trabalho; digitados em espaço simples, com até 150 
palavras; para os artigos originais, a redação deve obri-
gatoriamente incluir elementos da problematização, 
objetivos, métodos, resultados e conclusão. Após o re-
sumo, devem ser apontados de 3 a 5 descritores ou 
palavras-chave que servirão para indexação dos traba-
lhos. Na primeira página apresentar sequencialmente 
o título do trabalho, resumo em português e inglês se-
guidos das respectivas palavras-chave. Após as Refe-
rências, devem estar os resumos e palavras-chave nos 
idiomas espanhol e francês.

Estrutura do Texto: deve obedecer a orientação de 
cada categoria de trabalho descrita anteriormente, de 
modo que sejam garantidas a uniformidade e padroni-
zação dos textos publicados na revista. Os anexos se 
houver, devem vir no final do texto. 

Ilustrações: tabelas, figuras e fotos devem estar in-
seridas no corpo do texto contendo informações míni-
mas pertinentes à ilustração. Só serão publicadas ilus-
trações em preto e branco; os sujeitos não podem ser 
identificados, ou então suas fotos devem estar acompa-
nhadas de permissão por escrito.

Texto: deverá obedecer a estrutura exigida para cada 
categoria de trabalho. No caso de artigos, citações no 
texto devem atender as Normas da ABNT, mais espe-
cificamente NBR 6022:2003 e outras correlatas, cujos 
exemplos estão ao final destas instruções. No texto, 
deve estar indicado o local de inserção das figuras, grá-
ficos, tabelas, da mesma forma que estes estiverem 
numerados, sequencialmente. O texto deve empregar 
itálico, apenas para termos estrangeiros e sem aspas.
Agradecimentos: podem aparecer após as conclusões/
considerações finais, quando os autores desejarem 
destacar a colaboração de pessoas que merecem re-
conhecimento, mas que não se enquadram na condição 
de autores.

Citações: para citações bibliográficas de literatura no 
texto, colocar o sobrenome do autor, ano da publica-
ção e a página consultada. Ex. (Azevedo, 1993, p. 60). 
As citações literais curtas (menos de três linhas) se-
rão integradas no parágrafo, seguidas pelo sobrenome 
do autor referido no texto, ano de publicação e página 
(s) do texto citado, tudo entre parênteses e separado 
por vírgulas. As citações de mais de três linhas serão 
destacadas do texto em parágrafo especial, sem aspas, 
tamanho da letra menor que a do texto, espaço simples 
e recuo de 4 cm da margem esquerda do texto. As re-
ferências sem citação literal devem ser incorporadas no 
texto, indicando entre parênteses, ao final, o sobreno-
me do autor e o ano da publicação. Se houver 
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mais de um título do mesmo autor no mesmo ano, eles 
são diferenciados por uma letra após a data: (Adorno, 
1975a), (Adorno, 1975b) etc. (todas).

Notas: deverão estar no final do texto e numeradas. As 
notas devem ser explicativas e não bibliográficas, bre-
ves, sucintas e claras. As citações bibliográficas devem 
estar no corpo do texto.

Referências: devem ser elaboradas em acordo com 
Normas da ABNT, mais especificamente NBR 6023:2002. 
Nas citações e na elaboração das Referências, autores 
devem atentar para características como atualidade, 
pertinência e seletividade das obras utilizadas no artigo.

Critérios bibliográficos: Livro: SOBRENOME DA/O 
AUTORA/OR DA OBRA, Prenomes. Título da obra: sub-
título. Número da edição. Local de Publicação: Editora, 
ano de publicação. 

Exemplo: ARAÚJO, Tânia Bacelar de. Heranças e urgên-
cias: ensaios sobre o desenvolvimento brasileiro. Rio de 
Janeiro: Revan:Fase, 2000.

Publicação com 02 autores: devem ser assinalados 
os nomes dos dois autores, separados por ponto e vír-
gula.

Exemplo: AGUILAR, Maria José; ANDER-EGG, Eze-
quiel. Avaliação de serviço e programas sociais. 2ª ed. 
Petrópolis:Vozes,1994. 

Publicação de mais de três autores: Indica-se o pri-
meiro autor, acrescentando-se a expressão et al.

Exemplo: ADORNO, Sérgio et al. O jovem e a crimina-
lidade urbana de São Paulo. São Paulo, Fundação SEA-
DE/Núcleo de Estudos da Violência da USP, 1995.         
Capítulo de livro: SOBRENOME DA/O AUTORA/OR DO 
CAPÍTULO, Prenomes. Título do capítulo: subtítulo. In: 
SOBRENOME DA/O AUTORA/OR DA OBRA, Prenomes. 
Título da obra: subtítulo. Número da edição. Local de 
Publicação: Editora, ano de publicação. Páginas inicial 
e final do capítulo. 

Exemplo: ARENDT, Hannah. As esferas pública e priva-
da. In: A condição humana. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: 
Forense Universitário, 1983, p. 31-88.

Capítulos do mesmo autor da obra principal: Ini-
ciar com o nome do autor, o nome do capítulo citado 
seguido pela palavra In. Substitui-se o nome do autor 
por um travessão de seis toques e um ponto após o In. 
Nome da obra, local, editora, data e páginas.

Exemplo: VERÇOSA, Élcio de Gusmão. Chegará o 
desenvolvimento também à terra dos marechais? 
In:________. Cultura e educação nas Alagoas. 2 ed. 
Maceió: EDUFAL, 1997. p. 175-197. 

Coletânea: sobrenome do autor, seguido do nome e da 
data (como nos itens anteriores) / título do capítulo /
VÍRGULA/ in (em itálico)/ iniciais do nome, seguidas do 
sobrenome do(s) organizador(es) /VÍRGULA/ título da 
coletânea, em itálico /VÍRGULA/ local da publicação /
VÍRGULA/ nome da editora /PONTO. 

Exemplo: ABRANCHES, Sérgio Henrique. (1987), Go-

verno, empresa estatal e política siderúrgica: 1930-
1975, in O.B. Lima & S.H. Abranches (org.), As origens 
da crise, São Paulo, Iuperj / Vértice.

Livro em formato eletrônico: SÃO PAULO (Estado). 
Entendendo o meio ambiente. São Paulo, 1999. v. 1. 
Disponível em: <http://www.bdt.org.br/sma/entenden-
do/atual/htm>. Acesso em: 8 mar. 1999.

Artigo de periódico: SOBRENOME DA/O AUTORA/OR 
DO ARTIGO, Prenomes. Título do artigo: subtítulo. Tí-
tulo do Periódico, local, número do volume, número do 
fascículo, páginas inicial e final do artigo, mês e ano.

Exemplo: SOUZA, Celina. Políticas Públicas: uma re-
visão da literatura. Revista Sociologias, Porto Alegre, 
nº16, p. 01-11, jul/dez,2006.

Artigos de periódicos (com mais de três autores): 
seguem as normas dos livros.

Exemplo: VEIGA, José Eli et al. O Brasil rural precisa de 
uma estratégia de desenvolvimento, Nead, Série Textos 
para Discussão, n. 1, p. 05-37, ago, 2001. 

Artigo de periódico (formato eletrônico) 

Exemplo: AQUINO, Julio Gropa; MUSSI, Monica Cristi-
na. As vicissitudes da formação docente em serviço: 
a proposta reflexiva em debate. Educação & Pesquisa, 
São Paulo, v. 27, n. 2, p. 211-227, jul. 2001. Disponí-
vel em: <http://www.scielo.com.br>. Acesso em: 08 de 
maio de 2008.

Artigo de jornal com autor: SOBRENOME DA/O AU-
TORA/OR DO ARTIGO, Prenomes. Título do artigo: sub-
título. Título do Jornal, cidade, data, páginas inicial e 
final do artigo e, eventualmente, da coluna.

Exemplo: DIMENSTEIN, G. Escola da vida. Folha de S. 
Paulo, São Paulo, 14 jul. 2002. Folha Campinas, p. 2.

Artigo de jornal sem autor: destaca-se em letra 
maiúscula apenas o primeiro nome do título do artigo, 
seguido do título do jornal, data completa, número ou 
título do caderno, seção ou suplemento, indicação da 
página e, eventualmente, da coluna.

Exemplo: FUNGOS e chuva ameaçam livros históricos. 
Folha de S. Paulo, São Paulo, 5 jul. 2002. Cotidiano, p. 6. 

Dissertações e teses: SOBRENOME DA/O AUTORA/
OR, Prenomes. Título da obra: subtítulo. Ano de apre-
sentação. Categoria (grau e área de concentração) – 
Instituição, Local. 

Exemplo: DINIZ, Carmen Simone G. Entre a técnica e 
os direitos humanos: possibilidades e limites da huma-
nização da assistência ao parto. 2001. Tese (Doutorado 
em Medicina Preventiva) – Programa de Pós-Graduação 
em Medicina Preventiva, Faculdade de Medicina da USP, 
São Paulo.

Trabalhos apresentados em eventos científicos: 
SOBRENOME DA/O AUTORA/OR DO TRABALHO, Preno-
mes. “Título do trabalho”. In: NOME DO EVENTO, Nú-
mero da edição do evento, Cidade onde se realizou o 
evento. Anais... (ou Proceedings... ou Resumos...) Local 
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de publicação: Editora, Ano de publicação. Páginas ini-
cial e final do trabalho. 

Exemplo: PRADO, Danda. “Maternidade: opção ou fata-
lidade?” In: SEMINÁRIO SOBRE DIREITOS DA REPRO-
DUÇÃO HUMANA, 1., 1985, Rio de Janeiro. Anais... Rio 
de Janeiro: ALERJ/Comissão Especial dos Direitos da 
Reprodução, 1985. p. 26-29. 

Decretos, Leis, Constituição Federal: Nome do lo-
cal (país, estado ou cidade), título (especificação da le-
gislação), número e dados da publicação. No caso da 
Constituição colocar o ano entre parênteses. 

Exemplos: BRASIL. Decreto n. 2.134, de 24 de janeiro 
de 1997. Regulamenta o art. 23 da Lei n. 8.159, de 8 
de janeiro de 1991, que dispõe sobre a categoria dos 
documentos públicos sigilosos e o acesso a eles, e dá 
outras providências. Diário Oficial da República Federa-
tiva do Brasil, Brasília, DF, n. 18, p. 1435-1436, 27 jan. 
1997. Seção 1. 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 
1988.

Relatório oficial 

Exemplo: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ. Rela-
tório 1999. Curitiba, 1979. (mimeogr.).

Gravação de vídeo

Exemplo: VILLA-LOBOS: o índio de casaca. Rio de Ja-
neiro: Manchete Vídeo, 1987. 1 videocassete (120 min.): 
VHS, son., color. 

Ilustrações, abreviaturas e símbolos: as tabelas: 
devem ser numeradas consecutivamente com algaris-
mos arábicos, na ordem em que foram citadas no texto. 
A cada uma deve-se atribuir um título breve precedido 
pela palavra “TABELA” seguido do seu número de or-
dem, não se utilizando traços internos horizontais ou 
verticais. As notas explicativas devem ser colocadas no 
rodapé das tabelas e não no cabeçalho ou título. Caso 
algum valor tabulado mereça explicação, este poderá 
ser salientado por um asterisco abaixo da tabela. Os 
quadros são identificados como tabelas, seguindo uma 
única numeração em todo o texto. As figuras (foto-
grafias, desenhos, gráficos, etc.), citadas como figuras, 
devem estar desenhadas e fotografadas por profissio-
nais. Devem ser numeradas consecutivamente com al-
garismos arábicos, na ordem em que foram citadas no 
texto. As ilustrações devem ser suficientemente claras 
para permitir sua reprodução em 7,2 cm (largura da 
coluna do texto) ou 15 cm (largura da página). Não se 
permite que figuras representem os mesmos dados de 
tabela. Nas legendas das figuras, os símbolos, flechas, 
números, letras e outros sinais devem ser identificados 
e seu significado esclarecido. Para ilustrações extraídas 
de outros trabalhos, previamente publicados, os auto-
res devem providenciar permissão, por escrito, para 
a reprodução das mesmas. Estas autorizações devem 
acompanhar os manuscritos submetidos à publicação. 
Utilize somente abreviações padronizadas. Evite abre-
viações no título e no resumo. Os termos por extenso 
aos quais as abreviações correspondem devem prece-
der sua primeira utilização no texto, a menos que sejam 
unidades de medidas padronizadas.

Errata: os pedidos de correção deverão ser encami-
nhados em, no máximo, 30 dias após a publicação.


